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LEI  N.  703 

de  18  DE  JULHO  DE  1916 

Approva  os  decretos  ns.  630,  ae  24  de  Abril,  e  633,  de  17 
de  Junho  do  corrente  anno. 

O  Presidente  do  Estado  de  Sergipe  : 

Faço  saber  que  a  Assembléa  Legislativa  do  Es¬ 
tado  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei. 

Art.  Io.  Ficam  approvados  os  decretos  ns.  630  de 
24  de  Abril  e  633  de  17  de  Junho  do  corrente  .anno, 
que  dão  regulamento  á  Instrucção  Publica,  baixados 
peio  Poder  Executivo  sob  auctorização  da  Lei  n.  686  de 
27  de  Outubro  de  1915. 

Art.  2o.  A  classe  dos  professores  estagiários,  crea- 
da  pelo  art.  7o  da  Lei  n.  686  de  27  de  Outubro  de  1915 
para  o  preparo  e  aptidão  ao  magistério,  sera  no  gráo 
de  ensino  ^primário  somente,  licando  assim  alterada  a 
ultima  parte  do  referido  artigo. 

Art.  3o.  Emquanto  existirem  no  Atheneu  Sergi- 
pensé  e  na  Escola  Normal  professores  excedentes  do 
quadro  fixado  nos  respectivos  regulamentos,  não  terão 
logar  as  nomeações  de  professores  adjunctos  para  au¬ 
xiliarem  o  ensino  das  cadeiras  que  eram  por  aquelles 
professores  leccionadas,  salvo  o  caso  de  matéria  nova 
abrangida  pela  creação  ou  fusão  de  cadeiras. 

Art.  4o.  Os  professores  excedentes  dos  quadros 
fixados  pelos  novos  regulamentos  e  bem  assim  aquelles 
que  anteriormente  se  achavam  em  disponibilidade,  po¬ 
derão  permanecer  nesta  condição,  desde  que  o  requei¬ 
ram,  ficando  em  tal  caso  reduzidos  a  simples  ordenado. 

Art.  5o.  Ficam  elevadas  a  trinta  mil  reis  (30$000) 
a  matricula  do  Atheneu  e  a  vinte  mil  reis  (20$000J  ada 
Escola  Normal. 

Art.  6o.  Fica  creado  no  Atheneu  Sergipense  o  lo¬ 
gar  de  um  conservador  dos  gabinetes  com  o  mesmo 
vencimento  de  egual  cargo  na  Escola  Normal, 
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Art.  7o.  Pica  approvado  o  credito  de  trez  contos 
e  seiscentos  mil  réis  (3:600$000),  aberto  pelo  decreto 
de  15  de  Março  do  corrente  anuo  para  pag-amento  de 
vencimentos  de  um  fiscal  do  Governo  junto  ao  Atheneu 
Sergipense  e  auctorizado  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  que  se  tornarem  necessários  para  a  immediata 
execução  da  reforma  do  ensino. 

Art.  8o.  Revog-am-se  as  disposições  em  contrario. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  de  Sergipe,  Ara¬ 
caju,  28  de  Julho  de  1916,  28°  da  Republica. 


Manuel  P.  de  Oliveira  Valladão. 
Francisco  Monteiro  cV Almeida . 


DECRETO  N.  630 


de  24  de  Abril  de  1916 

Dá  Regulamento  á  Instrucção  Publica  do  Estado 

O  Presidente  do  Estado,  usando  da  attribuição 
constitucional  e  de  accordo  com  a  auctorisação  contida 
na  Lei  n.  686,  de  27  de  Outubro  de  1915,  tendo  por 
fim  regulamentar  os  serviços  que  se  prendem  á  Ins¬ 
trucção  Publica  do  Estado, 

DECRETA : 

PARTE  GERAL 

Titulo  unico 

CAPITUEO  I 

Da  Instrucção  em  geral 

Art.  Io.  A  Directoria  da  Instrucção  Publica,  su¬ 
bordinada  á  Secretaria  Geral  do  Estado,  abrange  to¬ 
dos  os  serviços  referentes  ao  ensino  primário  e  ao  se¬ 
cundário  profissional. 

Art.  2o.  A  Instrucção  do  Estado  desmembra-se  em 
publica  e  particular ;  pode  ser  diurna  ou  nocturna  e 
divide-se  em  primaria  e  secundaria,  subdividindo-se 
esta  em  profissional  e  integral. 

CAPITUEO  II 

Secção  I 

Agentes  da  direcção  do  ensino 

Art.  3o.  Os  agentes  da  direcção  do  ensino,  auxi¬ 
liares  do  Presidente  do  Estado,  que  é  o  chefe  supremo 
da  Instrucção  Publica,  são  : 
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I  O  secretario  geral  ; 

II  O  director  da  Instrucção  Publica  ; 

III  Os  inspectores  escolares  ; 

"  IV  Os  delegados  de  ensino. 

SecçSo  II 

Do  director  da  Instrucção 

Art.  4o.  O  cargo  de  director  da  Instrucção  é  de 
livre  nomeação  e  demissão  do  Presidente,  devendo 
a  nomeação  recahir  em  pessoa  competente  e  dedi¬ 
cada  ás  questões  do  ensino. 

Art.  5o.  Quando  o  director  da  Instrucção  for  pro¬ 
fessor  da  Escola  Normal  perceberá  os  vencimentos  in- 
tegraes  de  sua  cadeira,  em  cuja  regencia  continuará, 
e  a  differença  entre  a  totalidade  desses  vencimentos  e 
a  do  cargo  de  director. 

Art.  6o.  Nos  impedimentos  por  tempo  superior  a 
quinze  dias,  o  director  da  Instrucção  será  substituido 
por  designação  especial  do  Presidente  do  Estado. 

Paragrapho  unico.  Na  falta  de  designação  ou  em- 
quanto  esta  não  se  der  e  nos  impedimentos  por  tempo 
menor,  o  director  será  substituido  pelo  professor  mais 
antigo  da  Escola  Normal. 

Art.  7o.  O  director  da  Instrucção,  além  da  sua  Se¬ 
cretaria,  superintenderá  o  ensino  primário  e  o  profis¬ 
sional,  administrativa  e  technicamente,  directa  ou  indi- 
rectamente,  por  si  ou  por  seus  auxiliares  (innpectores 
escolares  e  delegados  de  ensino)  e  presidirá  a  congre¬ 
gação  da  Escola  Normal  e  todos  os  actos  públicos  do 
ensino. 

Art.  8o.  Ao  director  da  Instrucção  compete  : 

I  Dirigir  e  inspeccionar  todos  os  serviços  a  cargo 
da  Directoria,  propondo  ao  secretario  geral  todas  as 
medidas  referentes  á  Instrucção  e  tendentes  a  melho¬ 
rar  a  sua  organisação. 

II  Observar  e  fazer  observar  as  disposições  deste 
Regulamento,  submettendo  os  casos  omissos,  ao  juizo 
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do  Governo,  do  Conselho  Superior  ou  da  Congregação 
da  Escola  Normal,  conforme  o  caso. 

III  Attehder  as  reclamações  que  lhe  forem  feitas, 
dando  por  si  as  providencias  da  sua  alçada  ou  ouvindo 
o  secretario  geral. 

IV  Abrir,  numerar,  rubricar  e  encerrar  os  livros 
da  sua  Secretaria  ou  delegar  essa  incumbência  a  um 
funcciouario  de  sua  escolha. 

V  Dar  posse  aos  professores  do  ensino  primário, 
directores  de  Grupos,  inspectores  escolares  e  empre¬ 
gados  da  sua  Secretaria. 

VI  Nomear  as  commissões  examinadoras  dos  gru¬ 
pos  escolares,  presidir  exames,  podendo  delegar  po¬ 
deres  a  um  professor,  inspector  ou  pessoa  idônea  que  o 
substitua. 

VII  Presidir  os  concursos  para  habilitação  ao  ma¬ 
gistério  primário. 

VIII  Dar  attestados  de  exercicio  para  que  os  pro¬ 
fessores  públicos  primários  da  Capital  possam  receber 
vencimentos,  e  visar  os  que  forem  fornecidos  pelos  de¬ 
legados  de  ensino. 

IX  Conceder  dispensa  de  exercicio  e  justificar 
faltas  até  o  total  de  cinco  em  cada  mez. 

X  Impor,  de  conformidade  com  o  disposto  no  ca¬ 
pitulo  VIII  deste  regulamento,  as  penas  em  que  incor¬ 
rerem  o  pessoal  administrativo  e  os  professores  em 
geral. 

XI  Enviar  á  Dírectoria  de  Finanças  as  folhas  de 
pagamento  do  pessoal  docente  da  Escola  Normal  e 
grupos  da  Capital,  dos  empregados  da  sua  Secretaria, 
dos  inspectores  escolares  e  as  contas  do  expediente  de¬ 
vidamente  conferidas  e  visadas. 

XII  Organisar  os  Regimentos  Internos  das  esco¬ 
las  Normal,  primatias  e  grupos,  programmas  do  en¬ 
sino  primário  e  horários,  submettendo-os  á  approvação 
do  Conselho  Superior  e  do  Governo,  por  intermédio  do 
secretario  geral. 

XIII  Promover  conferencias  publicas  na  capital  e 
no  interior  do  Estado  sobre  questões  de  ensino  e  as¬ 
sumptos  que  interessem  á  educação  civica  do  povo. 

XIV  Solicitar  do  Governo  a  applicação  do  fundo 
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escolar  em  material  e  livros  para  as  escolas  publicas 
primarias  e  para  as  bibliothecas  da  Escola  Normal  e 
dos  grupos  escolares. 

XV  Marcar  o  dia  dos  exames  das  escolas  prima¬ 
rias  e  a  collo cação  das  cadeiras  na  forma  deste  regula- 
mento. 

XVI  Presidir  as  sessões  do  Conselho  Superior  de 
Instrucção. 

XVII  Piscalisaro  pagamento  dos  impostos  e  emo¬ 
lumentos  devidos  pelos  papeis  e  titulos  que  transita¬ 
rem  pela  repartição. 

XVIII  Prestar  ao  secretario  geral  as  informações 
verbaes  ou  escriptas  que  exigir,  levar  ao  seu  conheci¬ 
mento  os  factos  que  possam  interessar  á  administra¬ 
ção  e  representar  sobre  tudo  quanto  for  a  bem  do  en¬ 
sino. 

XIX.  Propor  ao  secretario  geral : 

à)  a  remoção  de  professores  por  conveniência  do 
ensino  ; 

b )  a  creacão,  suppressão,  conversão  e  transferen¬ 
cia  ou  suspensão  e  restabelecimento  de  escolas  ; 

c )  a  jubilação  forçada  dos  professores,  quando,  ve¬ 
rificada  a  sua  incapacidade  physica  ou  moral,  contarem 
tempo  legal  para  a  aposentadoria. 

XX.  Localizar  por  intermédio  dos  inspectores  es¬ 
colares  e  dos  delegados  de  ensino  as  escolas  isoladas. 

XXL  Instaurar  processos  disciplinares. 

XXII.  Publicar,  de  accordo  com  o  disposto  neste 
regulamento,  a  estatistica  da  frequência  escolar. 

XXIII.  Exercer  por  si  ou  por  intermédio  dos 
seus  auxiliares  a  fiscaJisação  das  esco.as  e  estabeleci¬ 
mentos  particulares  de  ensino,  verificando  as  suas  con¬ 
dições  de  funccionamento  e  a  respectiva  frequência. 

XXIV.  Contractar  e  dispensar  os  serventes  da 
Directoria. 

XXV.  Providenciar  sobre  as  substituições  dos 
professores  impedidos,  designando  os  substitutos  de 
sua  competência  de  modo  a  evitar,  tanto  quanto  possi- 
vel,  a  interrupção  dos  trabalhos  escolares. 
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XXVI.  Apresentar  annualmente  ao  secretario 
g-eral  até  15  de  Julho,  relatorio  circumstanciado  dos 
serviços  a  seu  carg-o. 


Secção  III 

Dos  inspectores  escolares 

Art.  9o.  Os  inspectores  escolares  são  ag-entes  te- 
chnicos  da  direcção  do  ensino,  commissionados  que  actu- 
am  sobre  a  org-anisação  interna  das  escolas,  a  marcha 
do  ensino  e  observância  dos  methodos  adoptados. 

Art.  10.  Os  inspectores  escolares  serão  escolhi¬ 
dos  pelo  Presidente  do  Estado  sob  proposta  do  dire- 
ctor  entre : 

Io.  Normalistas  titulados  que  melhores  notas  apre¬ 
sentarem  no  tirocínio  escolar  e  tenham  pratica  do  en¬ 
sino  ; 

2o.  Professor  da  Escola  Normal  e  do  Atheneu,  que 
o  queira  acceitar  ; 

3o.  Diplomados  de  qualquer  escola  superior  do  paiz 
que  se  tenham  disting-uido  pela  sua  dedicação  e  inte¬ 
resse  pelo  enmno,  ou  qualquer  cidadão  conceituado  de 
reconhecida  competência  para  o  carg-o. 

§  Io.  Os  de  numeros  1  e  3  terão  os  vencimentos  . 
da  tabella ;  os  professores  da  Escola  Normal  e  do 
Atheneu  terão  os  vencimentos  de  suas  cadeiras. 

Todos  terão  a  diaria  de  6$000,  quando  viajarem. 

§  2o.  Os  dias  de  permanência  na  capital  não  dão 
direito  á  diaria. 

Art.  11.  Compete  aos  inspectores  escolares  : 

Io.  Visitar  as  escolas  e  os  Grupos  do  districto  que 
lhes  for  desig-nado  pelo  Presidente  do  Estado,  verifi¬ 
cando  : 

a)  o  numero  de  alumnos  matriculados  e  frequen¬ 
tes  ; 

b)  o  adeantamento  dos  alumnos  em  relação  ao  tem¬ 
po  de  sua  matricula  ; 

c)  a  capacidade  e  a  solicitude  do  professor  no  des¬ 
empenho  de  sua  missão  ; 
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d)  si  as  aulas  estão  bem  distribuídas  em  relação  á 
população. 

2o  Ministrar  .instrucção  aos  professores  sobre  pro- 
grammas  e  horários  e  sobre  a  applicação  dos  methodos 
adoptados,  dando#  lições  á  classe,  explicando  e  corrigin¬ 
do  os  defeitos  e  duvidas  que  encontrarem  no  ensino. 

3o  Assistir  ao  funccionamento  das  aulas,  indican¬ 
do  ao  professor  tudo  quanto  seja  necessário  modificar 
nos  methodos  por  elle  adoptados  e  verificando  si  as  re- 
commendações  de  seu  antecessor  foram  seguidas. 

4o  Verificar  si  está  regular  a  divisão  das  classes  e 
si  os  horários  estão  bem  observados  e  rubricar  os  ca¬ 
dernos  de  trabalhos  mensàes. 

5o  Verificar  si  os  livros  do  ensino  são  os  adoptados. 

6o  Registrar  no  livro  de  visitas  o  que  encontrarem 
de  regular  ou  irregular,  apontando  os  melhoramentos 
e  modificações  convenientes. 

7o  Impor  as  penas  que  lhes  competirem  e  repre¬ 
sentar  ao  director  quanto  á  applicação  das  que  não  fo¬ 
rem  de  sua  competência,  inclusive  as  de  que  forem  pas¬ 
síveis  os  directores  de  Grupos. 

8o  Propor  ao  director  menções  honrosas  aos  pro¬ 
fessores  que  mais  se  distinguirem  no  ensino. 

9o  Visitar  as  escolas  e  estabelecimentos  particula¬ 
res  e  municipaes,  procedendo,  em  relação  aos  mesmos, 
da  mesma  forma  que  quanto  ás  escolas  publicas. 

10.  Remetter  á  Directoria  da  Instrucção  um  qua¬ 
dro  das  escolas  e  estabelecimentos  particulares  e  mu¬ 
nicipaes  existentes  nas  localidades  que  visitarem,  con¬ 
tendo  os  nomes  dos  respectivos  professores,  directores 
e  numero  de  alumtios  matriculados  e  frequentes. 

11.  Verificar  si  a  escripturação  das  escolas  isola¬ 
das  é  feita  com  regularidade,  dando  instrucções  para 
esse  fim  e  applicando  as  penas  de  que  sejam  passíveis 
os  professores  pelo  não  cumprimento  de  tal  disposição. 

12.  Permanecer  nas  aulas  o  tempo  necessário  á 
inspecção  e  repetir  as  visitas  si  preciso  for  ao  melhor 
encaminhamento  do  ensino. 

13.  Exigir  o  cumprimento  das  instrucções  dadas 
pela  Directoria, 
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14.  Organisar  os  Grupos  Escolares  nos  seus  dis- 
trictos. 

15.  Propor  ao  director  a  creação,  suppressão 
conversão  e  transferencia  ou  suspensão  de  escolas  na 
forma  deste  regulamento. 

16.  Fazer  conferencias  publicas  sobre  assumptos 
que  interessem  ao  ensino  e  contribuam  para  a  educa¬ 
ção  civica  dos  alumnos. 

17.  Promover  a  estatistica  escolar  e  representar 
ao  director  quanto  á  necessidade  de  instauração  de 
processos  disciplinares  em  que  hajam  incorrido  os  pro¬ 
fessores  do  seu  districto. 

18.  Propor  reservadamente  á  Directoria  Geral  a 
substituição  dos  delegados  do  ensino  que  reconhece¬ 
rem  inaptos. 

19.  Enviar  no  fim  de  cada  quinzena,  ao  director  da 
Instrucção  um  relatorio  synthetico  da  inspecção  que 
houver  feito,  devendo  do  mesmo  constar  : 

a)  o  itinerário  seguido,  povoações  encontradas  e 
desenvolvimento  do  ensino  em  cada  uma  delias  ; 

b)  descripção  dos  prédios  escolares  e  si  são  esta- 
duaes,  particulares  ou  municipaes  ; 

c)  conceito  em  que  os  professores  são  tidos  pelos 
paes  de  familias  e  outras  pessoas  gradas  do  logar. 

20.  Cumprir  e  fazer  cumprir  todas  as  determina¬ 
ções  do  Governo  e  do  Director  relativas  ao  ensino. 

Art.  12  Para  os  effeitos  da  inspeçção  do  ensino,  o 
Estado  é  dividido  em  quatro  districtos,  fazendo  a  Ca¬ 
pital  párte  do  primeiro. 

Art.  13  Os  inspectores  escolares  percorrerão  to¬ 
das  as  escolas  de  sua  zona  uma  vez  por  trimestre,  apre¬ 
sentando  ao  governo,  annualmente,  um  relatorio  cir- 
cumstanciado  sobre  as  aulas,  sua  localisação,  aptidão  e 
dedicação  dos  professores,  aproveitamento  das  crian¬ 
ças,  propondo  medidas  que  achar  acertadas  tendentes 
a  melhorar  o  ensino. 

Art.  14  Os  inspectores,  alem  da  fiscalisação  das 
aulas,  darão  instrucções  didaticas  aos  professores  sobre 
o  modo  de  melhor  atteuder  á  educação  dos  alumnos, 
em  conferencias  com  directores  e  professores,  em  cur¬ 
sos  temporários,  ou  por  intermédio  da  folha  official, 
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Art.  15  Os  inspectores,  antes  de  partirem  para 
as  inspecções  escolares,  organisarão,  de  accordo  com  o 
Director  geral,  um  roteiro,  que  comprehenderá  o  tra¬ 
balho  a  fazer. 

Art.  16  Os  inspectores  quando  na  Capital,  devem 
comparecer  diariamente  á  Directoria,  onde  assignarão 
o  livro  de  ponto,  e  auxiliarão  o  Director  em  tudo  quan¬ 
to  se  referir  á  Instrucção  Publica. 

Art.  17  Nas  localidades  em  que  se  acharem  os 
Inspectores,  serão  estas  auctoridades  superiores  aos 
delegados  do  ensino,  que  os  auxiliarão  no  serviço  das 
visitas  ás  escolas. 

Art.  18.  Os  inspectores  se  revesarão  nos  distri- 
ctos,  conforme  mais  conveniente  for  ao  ensine,  a  juizo 
do  Presidente  do  Estado. 

Art.  19  Fora  do  periodo  regulamentar  das  visitas, 
em  caso  de  necessidade,  poderão  os  inspectores  ser  en¬ 
viados  a  qualquer  parte  do  Estado  em  que  se  faça  mis¬ 
ter  sua  presença  e  acção  com  relação  ao  ensino. 

Art.  20  Ficam  assim  constituidos  os  quatro  distri- 
ctos  escolares  do  Estado  para  os  effeitos  da  inspecção 
do  ensino  primário  ; 

Io  Districto  :  -  Capital,  Santo  Amaro,  Maroim, 
Siriry,  Divina  Pastora,  Laranjeiras,  Soccorro  e  Ria- 
chuelo  (8)  ; 

2o  Districto  : — S.  Christovam,  Itaporanga,  Estan¬ 
cia,  Espirito  Santo,  Santa  Luzia,  Arauá,  Villa  Chris- 
tina,  Boquim  e  Riachão  (9)  ; 

3o  Districto  :  -  Itabaianinha,  Campos,  Annapolis, 
Lagarto,  São  Paulo,  Campo  do  Britto,  Itabaiana  e  N. 
S.  das  Dores  (8)  ; 

4°  Districto  : — Rosário,  Japaratuba,  Capella,  Aqui- 
daban,  Pacatuba,  Villa  Nova,  Própria,  Gararú  e  Por¬ 
to  da  Folha  (9)  ; 

Secção  IV 

Dos  Delegados  de  Ensino 

Art.  21.  Em  cada  cidad°,  villa  ou  povoado  do  in¬ 
terior,  haverá  um  delegado  de  ensino,  subordinado  ao 
Director,  e  cujas  atttibuicOes  são  ; 
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I.  Inspeccionar  frequentemente  as  escolas  sob  sua 
jurisdicção,  fazendo  com  que  o  programma  do  ensino 
seja  observado  em  toda  a  sua  plenitude. 

II.  Chamar  á  ordem  os  professores  que  se  afasta¬ 
rem  da  trilha  do  dever,  fazendo-os  cumprir  as  dispo¬ 
sições  regulamentares. 

III.  Inteirar-se  da  hygiene  escolar,  da  frequência 
e  do  aprovaitamento  des  alumnos,  de  seu  zelo  e  apti¬ 
dão  para  o  ensino,  informando  mensalmente,  por  occa- 
sião  das  remessas  dos  mappas  da  escola,  sí  os  profes¬ 
sores  satisfazem  as  exigenca  do  ensino. 

IV.  Escolher  pessoal  idoneo  para  examinar  os  alu¬ 
mnos  por  occasião  dos  exames  do  fim  do  anno,  e  pre¬ 
sidir  as  respectivas  commissões  examinadoras. 

.  V.  Prestar  ás  autoridades  superiores  as  informa¬ 
ções  que  lhes  forem  requisitadas, 

VI.  Dar  exercicio  aos  professores. 

VII.  Indicar  as  medidas  que  se  tornarem  neces¬ 
sárias  para  o  desenvolvimento  do  ensino. 

VIII.  Velar  para  que  as  casas  onde  funccionam  as 
escolas  sejam  collocadas  pelo  modo  prescripto  neste 
Regulamento. 

IX.  Tomar  qualquer  medida  urgente  com  relação 
á  escola,  submettendo  seu  acto  á  approvação  do  dire- 
ctor. 

X.  Dar  attestados  para  que  o  professor  possa  re¬ 
ceber  seus  vencimentos,  desde  que  o  professor  junte 
ao  requerimento  apresentado  um  extracto  do  livro  de 
chamada  do  mez  respectivo,  do  qual  se  verifique  a  fre¬ 
quência  media. 

XI.  Justificar  faltas  ou  conceder  dispensa  de  ex¬ 
ercicio  até  o  máximo  de  tres  dias  por  mez. 

XII.  Receber  dos  professores  removidos,  suspen¬ 
sos  ou  demitidos,  o  material  escolar,  acautelando-o 
devidamente  e  passando  recibo  para  ser  enviado  ao 
director  da~Instrucção. 

XIII.  Promover  e  animar  a  matricula  e  frequência 
das  escolas  isoladas. 

XIV.  Participar  todos  os  factos  que  poderem  ser 
classificados  como  delictos  disciplinares,  cuja  punição 
Seja  excedente  de  sua  alçada, 
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XV.  Impor  as  penas  de  sua  competência. 

Art.  22.  Os  deleg-ados  de  ensino  em  seus  impedi¬ 
mentos  e  faltas  serão  substituidos  pelos  Intendentes,  na 
séde  dos  municipios,  e  nos  districtos,  pelos  juizes  de  paz. 

Art.  23.  O  carg-o  de  deleg-ado  de  ensino  deverá  ser 
exercido  de  preferencia  pelos  promotores  de  justiça 
nos  municipios, sede  de  comarcas,  e  pelos  seus  adjunctos 
nos  demais.  Nas  outras  deleg-acias,  o  carg-o  deverá  ser 
exercido  por  cidadãos  de  reconhecida  competência  e 
moralidade. 

CAPITUIyO  III 

Do  pessoal  administrativo 

Art.  24.  A  Directoria  da  Instrucção,  aTém  do 
director,  compor-se-á  do  seg-uinte  pessoal  administra¬ 
tivo  : 

1  secretario 

1  Io  escripturario 

2  20s  ditos 

1  porteiro-continuo 

1  bedel 

2  serventes,  sendo  um  para  a  Escola  Normal  e  o 
outro  para  o  Grupo  Modelo. 

Parag-rapho  unico.  Um  dos  2°s  escripturarios  ex¬ 
ercerá  a  funcção  de  archivista. 

Art.  25.  Ao  secretario  compete  : 

Io.  Dirigir,  fiscalisar,  executar  e  fazer  executar 
todos  os  trababalhos  da  Secretaria,  mantendo  a  regm- 
laridade  do  serviço. 

2°.  Preparar  a  correspondência  official  de  accordo 
com  o  director. 

3o.  Abrir  a  correspondência  e  apresental-a  ao  di¬ 
rector,  para  os  devidos  fins. 

4o.  Ministrar  todas  as  informações  pedidas  sobre 
qualquer  objecto  tendente  ao  ensino. 

5o.  Mandar  registrar  toda  a  correspondência  em 
livro  especial  que  terá  sob  sua  g-uarda. 

6n.  Mandar  organisar  os  quadros  estatísticos  que 
tenham  de  servir  de  bas  >  ao  relatorio  do  director. 

7o,  Prover  çom  autorisação  do  director  a  Secreta- 
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ria  do  material  necessário  ao  expediente,  tendo-o  sob 
sua  vigilância. 

8o.  Exigir  do  porteiro,  mensalmente,  contas  das 
despesas  feitas,  remettendo-as  á  Secretaria  Geral  por 
intermédio  do  director,  para  serem  devidamente  pag-as. 

9o.  Mandar  org-anisar  mensalmente  as  folhas  do 
pag-a mento  dos  empreg-ados  e  encerrar  o  ponto  diaria¬ 
mente  até  ás  9  1/2. 

10.  Manter  o  silencio  na  Secretaria,  não  permit- 
tindo  nella  o  ingresso  das  partes,  senão  com  sua  acqui- 
escencia. 

11.  Subscrever  as  certidões  requeridas  pelas  par¬ 
tes  e  authenticar  as  copias  extrahidas. 

12.  Subscrever  e  assigmar  asactas  dos  concursos  e 
dos  exames  e  todos  os  termos  que  forem  lavrados  na 
Secretaria. 

13.  Assigmar  os  diplomas  de  habilitação,  as  certi¬ 
dões  e  os  editaes  ou  annuncios  que  devam  ser  publi¬ 
cados. 

14.  Fiscalisar  o  pag-amento  dos  impostos  ou  emo¬ 
lumentos  a  que  estejam  sujeitos  os  titulos  e  papeis 
que  transitarem  pela  Secretaria. 

15.  Distribuir  o  serviço  pelos  empreg-ados  e  fisca¬ 
lisar  a  sua  execução. 

16.  Propor  ao  director  tudo  quanto  possa  interes¬ 
sar  ao  serviço  da  Secretaria. 

17.  Admoestar  particularmente  qualquer  empre- 
g-ado  que  se  desviar  da  trilha  de  seus  deveres. 

Art.  26.  Ao  Io  escripturario  compete  : 

Io.  Executar  fielmente  os  serviços  que  lhe  forem 
distribuidos  pelo  secretario. 

2°.  Prestar  ao  secretario  as  informações  que  lhe 
pedir. 

3o.  Escrever  os  termos  de  compromisso  dos  profes¬ 
sores  e  empreg-ados  e  mais  titulos  concedidos  pela  Re¬ 
partição. 

4o.  Copiar  toda  a  correspondência  of&cial  e  reg-is- 
tral-a  em  livro  especial. 

5o.  Encarreg-ar-se  dos  trabalhos  de  estatísticas, 
assim  como  do  registro  das  escolas  e  inscripções  para 
exames  e  concursos. 
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6o  Cumprir  as  determinações  do  secretario  no  que 
fôr  relativo  ao  serviço  da  repartição  e  a  bem  do  ensino. 

7°  Substituir  o  secretario. 

Art.  27.  Aos  2Cs  escripturarios  compete  conforme 
desigmação  do  director  : 

Io  Copiar  os  editaes  e  registral-os  em  livro  especial. 

2C  Registrar  os  attestados  assignados  pelo  direc¬ 
tor  e  pelos  deleg-ados  de  ensino  relativos  á  frequência 
das  escolas  e  os  mappas  mensaes. 

3o  Lavrar  os  contractos  celebrados  pela  Directoria. 

4o  Ter  sob  sua  g-uarda  e  responsabilidade  o  archi- 
vo  da  Repartição,  conservando-o  em  ordem  chronolo- 
gica. 

5o  Cumprir  o  que  lhe  fôr  determinado  pelo  secre¬ 
tario 

6o  Guardar  e  emmaçar  por  ordem  chronologica  to¬ 
dos  os  papeis  do  archivo  sob  sua  g-uarda,  sendo  respon¬ 
sável  por  qualquer  extravio  que  se  dér. 

7o  Auxiliar  e  substituir  o  Io  escripturario. 

8o  Apresentar,  uma  hora  depois  do  inicio  do  expe¬ 
diente,  um  extracto  do  ponto  do  dia  e  communicar-lhe 
a  falta  de  comparecimento  de  qualquer  professor,  um 
quarto  de  hora  depois  da  marcada  para  inicio  da  aula. 

Art.  28.  Ao  porteiro-continuo  compete  : 

Io  Abrir  a  Repartição  meia  hora  antes  dos  traba¬ 
lhos  e  fechal-a  quando  terminados. 

2o  Velar  pelo  asseio  do  estabelecimento  e  pela 
conservação  dos  moveis,  pelos  quaes  é  responsável. 

3o  Mencionar  no  livro  competente  todos  os  papeis 
que  entrarem  na  Repartição,  tomando  nota  do  numero 
dos  despachos  e  exig-indo  recibo  das  partes,  quando  os 
entreg-ar. 

4o  Fechar  toda  a  correspondência  official  e  dar-lhe 
destino. 

5o  Cumprir  todas  as  ordens  do  secretario,  relati¬ 
vas  ao  expediente  da  Repartição. 

Art.  29.  Ao  bedel  e  ao  servente  compete  : 

Io  Kntreg*ar  a  correspondência  official  e  cumprir 
todas  as  ordens  que  lhes  forem  dadas  pelos  seus  supe¬ 
riores. 

Art.  30.  Os  serventes  da  Directoria  Geral  da  Ins- 


trucção  serão  nomeados  pejo  director  e  bem  assim  os 
do  Grupo  Modelo. 


capitulo  iv 

Dos  professores  em  & eral 

Art.  31.  Os  docentes  do  ensino  publico  são  dis¬ 
tribuídos  pelas  seguintes  classes  : 

a)  professores  estagiários, — os  nomeadas  em  vir¬ 
tude  do  art.  7°  da  lei  n.  686  de  27  de  Outubro  de  1915 
para  o  ensino  primário  ; 

b )  professores, — os  actuaes  professores  effectivos 
do  ensino  primário,  os  que  forem  providos  effectiva- 
mente  depois  d)  periodo  de  pratica  escolar  como  esta¬ 
giados,  e  os  de  musica,  trabalhos  manuaes  e  outras 
matérias  que  a  estas  possam  ser  equiparadas  ; 

c)  professores  adjunctos, — os  auxiliares  do  ensino 
das  cadeiras  da  Escola  Normal  ; 

d)  professores  cathedraticos, — os  proprietários  de 
cadeiras  da  Escola  Normal. 

Paragrapho  unico.  As  primeiras  nomeações  para 
o  ensino  primário  serão  sempre  para  a  classe  dos  esta¬ 
giados. 

Art.  32.  A  classe  dos  estagiados  destina-se  espe¬ 
cialmente  á  demonstração  de  preparo  e  aptidão  para  o 
magistério  e  á  acquisição  de  pratica  escolar. 

Art.  33.  Decorridos  tres  annos  de  eífectiva  per¬ 
manência  nas  cadeiras  que  lhes  forem  designadas  e 
verificado  que  desempenham  satisfatoriamente  as  res> 
pectivas  funcções,  os  estagiados  serão  providos  effecti- 
vamente  nas  respectivas  cadeiras. 

§  Io  Para  os  adjuntos,  auxiliares  ou  substitutos 
de  nomeação  do  Governo  que  tiverem  mais  de  dois 
annos  de  pratica  de  ensino,  o  estagio  será  de  um  anno 
apenas,  salvo  os  casos  em  que  disposições  legaes 
exijam  periodo  mais  largo  de  ensino. 

§  2o  Não  se  computarão  como  tempo  de  estagio,  o 
de  licenças  e  dispensas  por  qualquer  motivo. 

Art.  34.  E’  condição  para  ser  nomeado  professor, 
a  qualidade  de  cidadão  brasileiro  nato  ou  naturalisado 
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e  a  idade  de  18  annos,  pelo  menos,  não  havendo  limita¬ 
ção  alguma  quanto  á  idade  maxima. 

Art.  35.  São  deveres  do  professorado  publico, 
além  do  que  lhe  compete  em  outras  partes  do  Regula¬ 
mento,  regimentos  internos  e  programmas  : 

d)  empenhar-se  sinceramente  pela  boa  direcção 
do  ensino  e  educação  de  seus  ^lurnnos  ; 

b)  comparecer  diariamente  á  aula,  sendo  o  pri¬ 
meiro  a  entrar  e  o  ultimo  a  sahir  ; 

c)  cumprir  fielmente  os  programmas  do  ensino ; 

d)  não  faltar  aos  seus  deveres  sem  imperioso  mo¬ 
tivo  e  neste  caso  communicar  á  auctoridade  compe¬ 
tente  ; 

è)  ter  em  bôa  ordem  a  sala  de  aula  sob  o  ponto  de 
vista  pedagógico  e  hygienico  ; 

/)  trazer  em  dia  e  asseiada  a  escripturação  res¬ 
pectiva  ; 

g)  manter  a  disciplina  em  aula  e  mesmo  fóra  delia, 
fiscalisando  a  conducta  dos  alumnos,  recorrendo  á  au¬ 
ctoridade  paterna  quando  preciso,  e  applicando  as  puni¬ 
ções  que  lhes  couberem  segundo  o  regimen  adoptado 
e  mais  prescripções  regulamentares  ; 

A)  remetter  mensalmente  á  Directoria  um  mappa 
contendo  us  informações  sobre  o  movimento  da  escola. 
No  ensino  secundário  profissional,  as  cadernetas  ser¬ 
virão  de  mappas  de  informação  ; 

i)  franquear  a  aula  á  inspecção  dos  encarregados 
da  fiscalisação  e  ás  auctoridades  superiores  do  ensino. 

Art.  36.  Não  devem  os  professores  : 

d)  ter  occupações-  estranhas  ao  seu  ministério  du¬ 
rante  a  aula  ; 

b)  empregar  os  alumnos  em  misteres  alheios  ao 
ensino  ; 

c)  fazer  fóra  da  aula  a  correção  dos  exercicios  gra- 
phicos ; 

d)  mandar  ou  permittir  que  os  alumnos  façam 
quaesquer  exercícios  escola  ris  em  casa  ; 

e)  ensinaj:  por  livros  que  não  os  adoptados  ; 


f)  ensinar  em  curso  particular  aos  seus  discípulos 
e  a  alumnos  de  qualquer  aula  publica. 

cAPITUIvO  v 

Vantagens 

Art.  37.  São  vitalicios  os  professores  cathedrati- 
cos  e  os  pertencentes  á  classe  definida  na  lettra  b  do 
artigo  31,  excluídos  os  estagiados 

Paragrapho  unico.  Os  professores  estagiários  serão 
vitalicios  depois  de  providos  eífectivamente,  decorrido 
o  período  de  trez  annos  e  verificadas  as  condições  esta¬ 
belecidas  neste  Regulamento. 

Art.  38.  Além  da  assegurada  no  artigo  anteceden¬ 
te,  são  ainda  garantidas  aos  professores  as  seguintes 
vantagens : 

I.  Accesso  de  categoria,  na  forma  deste  Regula¬ 
mento. 

II.  Gratificação  annual,  extraordinária,  de  cinco 
por  cento  sobre  a  ordinaria,  aos  professores  que,  con¬ 
tando  mais  de  trinta  e  cinco  annos  de  serviço,  conti¬ 
nuarem  em  exercício  do  cargo. 

III.  Gratificação  igual  á  de  sua  categoria,  quando 
o  professor  for  designado  para  o  ensino  nocturno  e  em- 
quanto  este  subsistir. 

IV.  Permissão  acsnão  normalistas,  exceptuados 
os  estagiários  provisorios,  para  fazerem  o  curso.normal, 
dispensados  do  primeiro  anno  da  serie,  com  direito  ao 
ordenado  do  cargo  até  conquistarem  o  diploma.  Esta 
concessão,  porém,  restringir-se-á  a  dois  professores 
por  anno,  ficando  delia  definitivamente  privado  aquelle 
que  for  reprovado  em  mais  de  uma  matéria  do  curso. 

V.  Auxilio  do  Estado  para  a  publicação  de  obras 
didaticas  de  que  sejam  autores,  julgadas  de  grande  uti¬ 
lidade  para  o  ensino  pela  Congregação  da  Escola  Nor¬ 
mal  e  pelo  Conselho  Superior,  não  excedendo  o  auxilio 
de  20o/°  sobre  o  valor  máximo  provável  de  um  só  mi¬ 
lheiro  de  exemplares  da  -obra. 


Earagrapho  unico.  As  vantagens  definidas  nas  alí¬ 
neas  III  e  IV  referem-se  exclusivamente  aos  profes¬ 
sores  pertencentes  ao  ensino  primário,  e  a  n.  I  a  estes 
e  aos  professores  adjunctos. 

Art.  39.  Ao  professor  que  for  sorteado  para  o  ser¬ 
viço  militar  será  garantida  a  cadeira  durante  o  tempo 
da  primeira  praça,  sendo-lhe  ainda  garantida  quando 
continuar  no  mesmo  serviço  por  motivo  independente 
de  sua  vontade. 

Art.  40.  Os  professores  fóra  das  horas  lectivas 
podem  ter  outras  occupações  lucrativas,  que  não  sejam 
incompatíveis  com  o  magistério,  e  mesmo  exercer  o  en¬ 
sino  particular,  salvo  quanto  aos  seus  discípulos,  ou  aos 
de  qualquer  aula  publica,  aos  quaes  não  podem  ensinar 
nem  isoladamente,  nem  em  curso  particular. 

Art.  41.  A  todos  os  professores  é  garantido  o  di¬ 
reito  de  jubilação,  com  todos  os  vencimentos,  quando 
completarem  trinta  e  cinco  annos  de  serviço  publico  no 
Estado,  e,  com  vencimentos  proporcionaes,  si  tiverem 
mais  de  dez  annos. 

Art.  42.  Contam-se  como  tempo  para  jubilação  : 

a)  o  tempo  durante  o  qual  os  normalistas  funccio- 
naram  como  auxiliares  em  Grupo  Escolar,  assim  como  o 
de  Substituição  e  interinidade,  não  havendo  accumula- 
ção; 

b)  o  tempo  de  licença  e  faltas  justificadas  que, 
sommadas,  não  excederem  90  dias  em  um  anno  ; 

c)  as  interrupções  por  força  de  obrigações  legaes 
ou  perturbações  publicas,  a  saber  :  políticas,  hygieni- 
cas,  climatéricas,  telluricas,  etc. 

Art.  43.  Serão  considerados^vitalicios  os  professo¬ 
res  interinos  que  contarem  mais  de  15  annos  de  bons 
serviços. 

Art.  44.  Aos  professores  primários  será  concedido 
o  prêmio  de  30$000  por  alumno  approvado  em  exame 
final  do  curso  primário,  que  exceder  a  vinte. 

Paragrapho  unico.  E’  condição  essencial  para  a 
concessão  deste  prêmio,  que  osalumnos  approvados  te- 
pham  começado  e  terminado  o  curso  como  mesmo  pro- 
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fessor,  devendo  o  requerente  juntar  á  petição  copia  das 
actas  do  exame  final  e  dos  exames  de  promoção  feitos 
pelo  alumno  ou  alumnos  durante  todo  o  curso,  podendo 
o  Director  da  Instrucção  mandar  verificar  a  exactidão 
daquellas  copias  pelo  inspector  escolar  do  districto  a 
que  pertencer  a  respectiva  escola. 

CAPlTUIyO  vi 
Das  licenças  e  faltas 

Art.  45.  A  concessão  de  licença  é  da  competên¬ 
cia  privativa  do  Presidente  do  Estado. 

Art.  46.  A  licença  poderá  ser  concedida  no  caso  de 
moléstia  provada  e  no  interesse  particular  ;  no  primei¬ 
ro  caso,  com  ordenado  ou  parte  do  ordenado  e  no  se¬ 
gundo  caso,  sem  vencimento  algum. 

Art.  47.  As  licenças  até  trinta  dias,  com  ordenado, 
poderão  ser  concedidas  mediante  simples  petição  ins- 
truida  com  attestado  medico  ;  as  licenças  por  tempo 
superior  dependem  de  inspecção  de  saude. 

Art.  48.  Dependem  também  de  inspecção  de  saude  : 

a)  as  licenças  cujo  praso  represente  um  prolonga¬ 
mento  de  praso  de  ferias  gosado  pelo  requerente,  sal¬ 
vo  se  tiver  reassumido  o  exercicio  e  nelle  se  conser¬ 
var  durante  quinze  dias,  pelo  menos  ; 

b)  as  licenças  a  professores  que  uão  tenham  pelo 
menos  trinta  dias  de  exercicio  do  cargo  ; 

c)  as  prorogações,  cujo  praso  sommado  ao  da  licen¬ 
ça  que  vai  ser  prorogada,  dê  mais  de  trinta  dias. 

Paragrapho  unico.  No  computo  dos  30  dias  de 
que  trata  este  artigo,  serão  incluidos  os  dias  de  exerci¬ 
cio  em  cargo  do  qual  venha  removido  o  requerente, 
uma  vez  que,  na  passagem  de  uni  para  outro  cargo, 
não  tenha  havido  interrupção  maior  de  15  dias. 

Art.  49.  A  inspecção  de  saúde  será  feita  na  Se¬ 
cretaria  Geral  por  uma  junta  constituída  pelo  director 
da  Hygiene  e  pelo  medico  legista  ou,  na  falta  destes, 
por  outros  médicos  designados  pelo  Presidente  do  Es¬ 
tado,  correndo  por  conta  do  requerente  qualquer  des- 
peza  que  seja  mister  fazer-se  com  sua  inspecção. 

Paragrapho  unico.  Havendo  desaccordo  entre  os 
membros  da  juuta,  será  designado  um  terceiro  medico 
para  servir  dê  arbitro. 
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Art.  50.  Ao  funccionario  que  por  motivo  de  grave 
enfermidade  não  possa  comparecer  á  inspecção  de  sau¬ 
de,  poderá  ser  concedida  a  licença  requerida,  indepen¬ 
dentemente  dessa  formalidade,  bastando  simples  attes- 
tado  do  medico  assistente  ou,  na  falta  deste  da  princi¬ 
pal  auctoridade  judiciaria  ou  policial  da  localidade, 
reconhecida  a  firma  do  attestado. 

Paragrapho  unico.  Do  attestado  deverá  constar  a 
impossibilidade  do  requerente  em  se  transportar  á 
capital  do  Estado,  para  comparecer  á  inspecção. 

Art.  51.  Concedida  a  licença,  será  passada  a  res¬ 
pectiva  portaria  que,  depois  do — cumpra-se  do  chefe 
da  repartição,  começará  a  produzir  effeitos. 

Art.  52.  Ficará  sem  effeito  a  licença,  si  o  funccio¬ 
nario  não  entrar  no  goso  delia  dentro  de  15  dias.  a 
contar  da  data  da  concessão,  ou  pelo  tempo  que  faltar, 
si  assumir  o  exercicio  antes  de  terminada. 

Paragrapho  unico.  Não  se  reputarão  renunciadas 
as  licenças  cuja  interrupção  provier  de  serviço  deter¬ 
minado  por  ordem  do  Governo. 

Art.  53.  Os  requerimentos  dirigidos  ao  Presiden¬ 
te  do  Estado  pedindo  licença  para  qualquer  fim,  deve¬ 
rão  ser  encaminhados  por  intermédio  do  director  da 
Instrucção,  o  qual  informará  sobre  o  merecimento  do 
peticionário  e  tempo  decorrido  após  a  ultima  licença 
que  houver  elle  gozado. 

Art.  54.  As  faltas  ou  interrupções  de  exercicio 
classificam-se  em  abonaveis,  justificáveis  e  injustificá¬ 
veis. 

§  Io  Serão  abonadas  : 

a)  as  faltas  motivadas  por  serviço  publico  gratui¬ 
to  e  obrigatorio,  por  força  de  lei,  commissão  do  Go¬ 
verno  e  por  goso  de  ferias  ; 

b)  as  de  nojo,  por  morte  do  conjuge,  filhos,  pais» 
avós,  irmãos,  cunhados  durante  o  cuuhadio,  sogros, 
genros  e  nóras  e  as  de  gala  por  casamento.  O  nojo  e 
de  8  dias  por  fallecimento  de  conjuges,  pais,  filhos  e 
avós  e  de  3  dias  pelos  demais*  A  gala  por  casamento,  é 
permittida  por  8  dias 

§  2°  Serão  justificadas  as  faltas  motivadas  por 
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moléstia  do  funccionario  ou  de  pessoa  de  sua  familia  e 
por  dispensa  de  exercido. 

Art.55.  Durante  omez  não  poderá  o  funccionario 
termais  de  10  faltas  com  justificação,  e  durante  o  anno, 
o  numero  dessas  faltas  não  poderá  exceder  de  30. 

Art.  56.  São  competentes  para  conceder  justifi¬ 
cação  de  faltas  ou  dispensa  de  exercicios : 

a )  o  secretario  geral  até  o  máximo  de  dez  em 
cada  mez  ; 

b )  o  director  da  Instrucção,  até  o  total  de  cinco  ; 

c )  os  directores  de  Grupo  e  os  delegados  de  en¬ 
sino.  até  o  numero  detrez. 

Paragrapho  unico.  Por  tempo  superior  a  10  dias 
só  o  Presidente  pode  justificar. 

Art.  57.  Serão  contados  como  faltas  os  feriados 
que  se  seguirem  aos  dias  em  que  o  empregado  houver 
faltado,  salvo  se  comparecer  no  primeiro  dia  util  que 
a  elles  se  seguir. 

Art.  58.  As  faltas  abonadas  dão  direito  aos  venci¬ 
mentos  integraes  ;  as  justificadas  determinam  a  perda 
da  gratificação  e  as  injustificáveis  importam  a  perda  do 
ordenado  e  gratificação. 

Art.  59.  As  faltas  interpolladas  ou  continuas  que 
excederem  de  cinco  em  cada  mez  serão  provadas  com 
attestado  de  facultativo. 

Art.  60.  São  feriados,  além  dos  dias  que  o  forem 
por  lei  federal,  os  dias  18  de  Maio,  8  de  Julho,  24  de 
Outubro  e  os  de  eleição  federal,  estadoal  e  de  renova¬ 
ção  geral  dos  conselheiros  e  intendentes  municipaes. 

Art.  61.  Com  excepção  do  director  da  Instrucção, 
todo  o  pessoal  administrativo  e  docente  é  sujeito  ao 
ponto,  que  deverá  ser  assignado  pelo  funccionario  tan¬ 
to  ao  entrar  para  a  repartição  como  ao  deixal-a,  findos 
os  seus  trabalhos. 

Art.  62.  O  porteiro  da  repartição  ou  o  encarrega¬ 
do  do  livro  do  ponto,  uma  hora  depois  de  iniciado  o  ser¬ 
viço,  fará  o  extracto  do  ponto  do  dia  para  entregar  ao 
chefe  da  repartição. 

Art.  63.  Para  o  effeito  do  disposto  nos  artigos  an¬ 
tecedentes,  haverá  na  entrada  de  cada  repartição,  com¬ 
petentemente  aberto,  numerado  e  rubricado,  o  livro 
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do  ponto  diário  dos  funccionarios,  para  ser  por  estes 
assignado  ao  entrarem  para  o  serviço  e  ao  se  retira¬ 
rem  do  mesmo.  Por  esse  livro  será  organisada  a  folha 
mensal  de  pagamento  dos  funccionarios,  de  harmonia 
com  o  ponto  e  notas  especiaes  das  repartições. 

Paragrapho  unico.  A  não  assignatura  do  funccio- 
nario  no  livro  do  ponto  importa  em  falta,  embora  tenha 
elle  comparecido  ao  trabalho  da  repartição. 

Art.  64.  O  empregado  que  tiver  faltado  sem  au- 
ctorisação  á  repartição,  communicará  o  facto  no  Io  dia 
que  comparecer,  ao  respectivo  chefe,  com  declaração 
do  motivo  da  falta. 

Art.  65.  A  frequência  será  provada  por  declara¬ 
ção  nas  folhas  de  pagamento,  em  as  quaes  se  mencio¬ 
narão  as  interrupções  do  exercicio,  declarando-se  os 
motivos  delias  e  se  foram  ou  não  justificadas. 

CAPITUI/)  VII 

Das  remoções  e  substituições 

Art.  66.  Os  professores  poderão  ser  removidos  a 
juizo  do  Governo  para  cadeiras  de  egual  categoria, 
sempre  que  houver  conveniência. 

Art.  67.  Qualquer  nomeação,  promoção  ou  remo¬ 
ção,  ficará  sem  effeito  si,  no  praso  de  trinta  dias,  con¬ 
tados  da  publicação  do  acto  no  jornal  official,  o  nomea¬ 
do,  promovido  ou  removido,  não  entrar  no  exercicio  do 
emprego,  sendo  este  logo  declarado  vago,  salvo  motivo 
justificado  ajuizo  do  Governo. 

Art.  68.  No  interstício  da  remoção  ou  promoção, 
terá  o  funccionario  removido  ou  promovido  direito  ao 
respectivo  ordenado,  contando-se-lhe  para  os  effeitos 
da  antiguidade  o  tempo  de  serviço  correspondente  ao 
interstício  legal  e  os  das  suas  prorogações. 

Paragrapho  unico.  Nas  prorogações  de  prazo,  ces¬ 
sa  o  direito  á  percepção  do  ordenado,  qualquer  que  seja 
a  causa  que  as  motive,  salvo  enfermidade  provada  em 
inspecção  de  saude. 

Art.  69.  Estando  o  professor  em  goso  de  licença, 
só  é  obrigado  a  assumir  o  exercicio  da  cadeira  para  que 
tiver  sido  removido,  depois  de  exgotada  a  mesma  li¬ 
cença. 
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Art.  70.  Nos  impedimentos  ou  faltas,  as  substi¬ 
tuições  fazem-se  pela  seguinte  forma  : 

I  serão  substituidos  por  desigmação  interina  do 
Presidente  do  Estado  : 

a)  O  director  da  Instrucção  ; 

b)  Os  inspectores  escolares  ; 

d )  Osdirectores  de  Grupos  ; 

c)  Os  professores. 

II.  Na  falta  da  desigmação  ou  emquanto  ella  não 
se  der,  serão  substituidos : 

d)  O  director  da  Instrucção, pelo  professor  mais  an¬ 
tigo  da  Escola  Normal  ; 

b)  Os  directores  de  Grupos,  pelo  professor  mais 
antigo  do  respectivo  estabelecimento. 

III.  São  substitutos  legaes  dos  funccionarios  ad¬ 
ministrativos  os  immediatos  em  categoria, prevalecendo 
a  antiguidade  entre  dois  da  mesma  categoria.  O  por¬ 
teiro,  porem,  não  é  substituto  legal  do  escripturario. 

§  Io.  Os  substitutos  de  directores  de  Grupos  serão 
escolhidos  dentre  professores  de  terceira  ou  quarta 
categoria,  que  tenhão  reconhecida  competência  peda¬ 
gógica,  conforme  a  localisação  do  Grupo. 

§  2o.  Os  professores  primários  serão  substituidos  : 

d)  Por  professores  em  disponibilidade  ; 

b)  Por  normalistas  titulados  ; 

c)  Por  habilitados  em  concurso,  na  forma  deste  Re¬ 
gulamento  ; 

d)  Por  pessoas  idôneas,  na  falta  daquelles. 

§  3o.  Os  adjunctos  são  substitutos  legaes  nas  es¬ 
colas  e  Grupos  um  que  funccionarem. 

§  4o.  A  designação  de  substituto  é  da  competência 
do  director  da  Instrucção  : 

d)  quando  o  impedimento  ou  falta  não  for  por  tem¬ 
po  excedente  de  quinze  dias  ; 

b)  Quando  o  funccionario  tiver  substituto  legal. 

§  5o.  Nos  demais  casos  a  designação  é  da  compe¬ 
tência  do  Presidente. 

Art.  71 .  Os  substitutos  perceberão,  durante  a  sub¬ 
stituição,  a  gratificação  ordinaria  dos  substituidos. 

Art.  72.  E’  permittida  a  permuta  entre  dois  pro¬ 
fessores  que  a  requeir  m,  sen  1  >  da  mesma  categoria, 
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desde  que  não  haja  inconveniência  para  o  ensino.  A 
petição  deverá  ser  dirigfida  ao  Presidente  do  Estado 
por  intermédio  do  director  da  Instrucção,  que  infor¬ 
mará  sobre  o  pedido. 

Art.  73.  Os  professores  são  obrigados  a  apresen¬ 
tar  os  seus  titulos  apostillados  ou  notados  e  as  porta¬ 
rias  de  licença,  na  Secretaria  da  Instrucção,  para  serem 
feitos  os  competentes  assentamentos. 

CAPITUIyO  VIII 

Das  penas 

Art.  74.  São  as  seguintes  as  penas  a  que  ficam  su¬ 
jeitos  os  funccionarios  subordinados  á  Directoria  da 
Instrucção  : 

I.  Advertência. 

II.  Reprehensão  verbal. 

III.  Reprehensão  por  escripto 

IV.  Perda  de  vencimentos. 

V.  Multa. 

VI.  Suspensão. 

VII.  Demissão  ou  perda  do  cargo. 

Art.  75.  São  competentes  para  applicar  penas  : 

a)  O  secretario  geral  e  o  director  da  Instrucção, — 
as  de  n.  1  a  V,  e  a  de  suspensão  até  15  dias  ; 

b )  Os  inspectores  escolares, — as  de  n.  I  a  IV  e  a 
de  multa  até  20$000  ; 

c)  Os  delegados  de  Ensinoe  os  directores  de  Grupos, 
— as  de  n.  I  a  III. 

Paragrapho  unico.  Qualquer  das  penas  pode  ser 
imposta  pelo  Presidente. 

Art.  76.  A  pena  de  advertência  será  applicada 
quando  o  professor  : 

a)  deixar  de  dar  aula  por  motivo  não  justificado  ; 

b)  recusar-se  a  auxiliar  a  commissão  de  estatistica 
ou  deixar  de  lhe  enviar  a  lista  dos  alumnos  em  edade 
escolar  ; 

c )  deixar  de  cumprir  qualquer  ordem  relativa  ao 
ensino  ; 

d)  for  por  qualquer  outra  forma  omisso  no  cumpri¬ 
mento  dos  seus  deveres. 

Paragrapho  unico.  A  advertência  será  feita  era 
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particular,  mais  com  o  caracter  de  aviso  ou  conselho  do 
que  como  pena. 

Art.  77.  A  pena  de  reprehensão  será  applicada 
quando  o  professor  : 

a)  na  insufficiencia  da  primeira,  continuar  a  afas¬ 
tar-se  do  bom  caminho,  não  ligando  importância  ao  en¬ 
sino,  sem  observância  das  disposições  deste  Regula- 
mento  ; 

b )  deixar  que  se  estravie  qualquer  objecto  perten¬ 
cente  á  escola  ; 

c )  fugir  á  execução  do  programma  de  ensino  ado- 
ptado  ; 

ct)  deixar  de  remetter  aos  paes  ou  tutores  os  bole¬ 
tins  mensaes  de  notas  dos  alumnos,  ou  não  promover  a 
assignatura  e  devolução  dos  mesmos  boletins  ; 

e)  commeter  erros  na  escripturação  dos  livros, 
mappas  ou  boletins  ; 

f)  deixar  de  escripturar  ou  escripturar  mal  os  li¬ 
vros  da  caixa  escolar  ; 

g)  usar  de  livro  não  approvado  ou  eliminado  do 
ensino  ; 

h)  ausentar-se  por  occasião  da  inspecção  escolar, 
sem  embargo  de  qualquer  outra  pena  que  no  caso  cou¬ 
ber. 

§  Io  A  reprehensão  será  verbal  ou  .escripta,  con¬ 
forme  a  maior  ou  menor  gravidade  da  falta. 

§  2o  A  reprehensão  escripta  será  feita  por  meio  de 
portaria  fundamentada. 

Art.  78.  O  professor  que  interromper  o  exercicio 
por  mais  de  cinco  dias  consecutivos,  sem  participação 
escripta  á  autoridade  escolar  a  que  for  immediata- 
mente  subordinado,  incorrerá  na  pena  de  perda  de 
vencimentos  por  oito  a  quinze  dias. 

Art.  79.  O  professor  que  reincidir  em  falta  pela 
qual  já  tenha  soffrido  pena  dos  artigos  anteriores,  será 
passivel  da  multa  de  10$  a  50$. 

Art.  80.  O  professor  poderá  ser  suspenso  até  tres 
mezes,  quando  : 

a)  faltar  com  o  devido  respeito  ás  autoridades  do 
ensino  por  palavras  e  gestos  j 
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b)  der  maus  exemplos  dentro  da  aula  aos  alumnos 
que  lhe  forem  confiados  ; 

c )  abandonar  a  escola  para  entregar-se  a  misteres 
outros  ; 

d)  abandonar  a  escola  por  30  ou  mais  dias  sem 
estar  licenciado  ; 

e)  servir-se  de  documentos  falsos  para  justificar 
informações  inexactas  sobre  qualquer  pretensão  ou 
sobre  o  estado  de  sua  escola,  viciando  declarações  nos 
mappas  e  nos  livros  de  escripturação  ; 

/)  commetter  a  infracção  prevista  no  art.  144 
paragrapho  utiico. 

Art.  81.  Perderá  o  professor  o  seu  cargo,  quando  : 

à)  por  motivo  não  justificado,  abandonar  a  cadeira 
sob  sua  regencia,  por  mais  de  trinta  dias  consecutivos, 
ou  exceder  o  praso  obtido  para  assumir  o  respectivo 
exercicio  ; 

b)  affrontar  a  moralidade  publica,  praticando  actos 
indecorosos  ; 

c)  tiver  contra  si  sentença  passada  em  julgado  por 
crime  previsto  nas  leis  penaes  ; 

d)  tendo  commetido  qualquer  falta  reputada  grave, 
for  condemnado  á  pena  de  demissão  em  processo  dis¬ 
ciplinar  ; 

e)  depois  de  ter  soffrido  as  penas  dos  artigos  ante¬ 
riores,  continua/r  incorrigível. 

Art.  82.  A  pena  de  demissão  só  pode  ser  imposta 
aos  professores  vitalícios,  depois  de  serem  os  mesmos 
submettidos  a  processo  disciplinar. 

Art.  83.  Os  funccionarios  administrativos  estão 
sujeitos  ás  mesmas  penas  que  os  docentes. 

CAPITULO  IX 

Do  Conselho  Superior  de  Instrucção 

Art.  84.  O  Conselho  Superior  de  Instrucção  é  um 
orgam  de  consulta  nas  questões  mais  importantes  do 
ensino.- 

Compor-se-á  : 

I  Do  director  da  Iustr  tcção  Publica. 

II  Do  director  do  Atheneu  Sergipense, 
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III  Do  Intendente  ou  do  membro  do  Conselho  Mu¬ 
nicipal  da  Capital  que  o  governo  designar. 

IV  De  um  inspector  escolar. 

V  De  um  membro  do  magistério  publico. 

VI  De  um  director  de  Grupo  da  capital. 

VII  De  um  cidadão  qualificado. 

Art.  85.  São  natos  os  dois  primeiros  membros  ;  os 
demais,  de  nomeação  do  Governo. 

Art.  86.  O  director  da  Instrucção  é  o  presidente 
do  Conselho  ;  o  vice-presidente,  o  director  do  Atheneu 
ou  quem  suas  vezes  fizer.  Na  falta  deste,  a  substitui¬ 
ção  dar-se-á  no  membro  mais  velho. 

Paragrapho  unico.  O  membro  mais  moço  do  Con¬ 
selho  exercerá  ás  funcções  de  Secretario. 

Art.  87.  Em  seus  impedimentos,  serão  os  mem¬ 
bros  do  Conselho  substituídos  : 

à)  o  director  da  Instrucção  e  o  do  Atheneu,  por 
seus  substitutos  legaes  ; 

b)  os  outros  membros,  por  supplentes  nomeados 
pelo  Governo,  ao  mesmo  tempo  que  os  effectivos. 

Art.  88.  Os  membros  do  Conselho,  exceptuados  os 
natos,  ao  tomarem  posse,  prestarão  o  compromisso  de 
desempenhar  leal  e  fielmente  os  deveres  do  cargo. 

Art.  89.  O  Conselho  se  reunirá  ordinariamente 
duas  vezes  por  anno  :  a  dez  de  Janeiro  e  a  dez  de  Julho, 
e  extraordinariamente  sempre  que  for  convocado  pelo 
seu  presidente. 

Art.  90.  A  convocação  será  feita  por  edital,  no 
jornal  ofhcial,  cinco  dias  antes  do  marcado  para  a  reu¬ 
nião  ;  e  nos  dias  em  que  esta  tiver  logar,  cada  membro 
do  Conselho  perceberá  uma  diaria  igual  á  fixada  para  os 
inspectores  escolares. 

Art.  91.  Impedido  qualquer  membro  do  Conselho 
de  comparecer  á  sessão,  deverá  communicar  antecipa¬ 
damente  ao  seu  presidente,  afim  de  ser  convocado  o 
supplente  respectivo. 

Paragrapho  unico.  Importa  em  renuncia  do  cargo 
a  falta  de  comparecimento  em  mais  de  duas  sessões 
sem  ter  sido  feita  a  communicação  de  que  trata  este  ar¬ 
tigo. 
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Art.  92.  O  Conselho  servirá  por  dois  annos,  com¬ 
petindo-lhe  as  seguintes  obrigações  : 

I  Tomar  conhecimento,  em  grau  de  recurso,  das 
resoluções  das  congregações  do  Atheneu  e  da  Escola 
Normal. 

II  Funccionar  nos  processos  instaurados  contra  os 
professores  de  qualquer  categoria  ou  classe,  sejam  pri¬ 
mários  ou  do  curso  secundário,  nos  casos  e  na  forma 
estatuida  neste  Regulamento. 

III  Propor  ao  Governo  o  fechamento  de  estabele¬ 
cimentos  de  ensino  por  motivo  de  indisciplina  ou  cala¬ 
midade  publica. 

IV  Approvar  programmas,  regimentos  internos  e 
compêndios  das  escolas  primarias. 

V  Emittir  os  pareceres  que,  sobre  qualquer  as¬ 
sumpto  relativo  á  instrucção,  lhe  forem  solicitados  pelo 
Governo. 

VI  Organisar  o  seu  regimento  interno. 

VII  Dar  parecer  sobre  as  questões  que  forem  apre¬ 
sentadas,  relativas  ao  desenvolvimento  do  ensino,  pro¬ 
pondo  e  dando  bases  fara  novas  reformas. 

VIII  Esforçar-se  quanto  em  si  couber  pata  que  a 
Instrucção  Publica  do  Estado  seja  uma  realidade. 

IX  Avaliar  do  mérito  das  obras  didaticas  que  o 
Governo  ou  qualquer  membro  do  magistério  apresentar 
para  serem  approvadas. 

Art.  93.  Das  decisões  do  Conselho  haverá  recurso 
para  o  Presidente  do  Estado. 

§  Io  O  recurso  poderá  ser  interposto  por  qualquer 
membro  do  Conselho  ou  pela  parte  interessada.  O  pra- 
so  para  o  recurso  será  de  dez  dias  na  capital  e  trinta 
para  o  interior  do  Estado. 

§.  2o  O  provimento  ou  não  provimento  do  recurso 
será  dado  dentro  de  quinze  dias,  contados  da  data  em 
que  for  remettido.  Vencido  esse  praso,  e  não  deci¬ 
dido  o  recurso  pelo  Presidente  do  Estado,  considera-se 
definitiva  a  decisão  recorrida. 

§  3o  No  julgamento  do  processo  disciplinar,  o  Pre¬ 
sidente  do  Estado,  tomando  conhecimento  do  recurso, 
poderá  confirmar  ou  reformar  a  sentença,  salvo  si  a 
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mesma  tiver  sido  absolutória,  caso  em  que  só  poderá 
ser  annullado  o  processo. 

Art.  94.  Nenhum  membro  do  Conselho  poderá  vo¬ 
tar  havendo  a  seu  respeito  impedimento  juridico. 

Art.  95.  Para  que  o  Conselho  possa  funccionar,  é 
preciso  que  se  apresentem  metade  e  mais  um  de  seus 
membros  ;  os  casos  graves,  porém,  só  poderão  ser  re¬ 
solvidos  com  a  presença,  pelo  menos,  de  dois  terços. 

Art.  96.  As  sessões  começarão  pela  leitura  e  dis¬ 
cussão  da  acta  da  sessão  anterior,  passando-se  depois 
ao  respectivo  expediente. 

Art.  97.  As  questões  que  tiverem  de  ser  resol¬ 
vidas  pelo  Conselho  serão  previamente  submettidas  ao 
parecer  de  uma  commissão  de  tres  membros  por  elle 
escolhidos  de  seu  seio,  á  qual  se  concederá  o  praso 
para  realisar  o  seu  mandato. 

Art.  98.  Ao  presidente  do  Conselho  cabe  : 

I  Convocar  o  Conselho  sempre  que  houver  neces¬ 
sidade. 

II  Abrir,  suspender  e  encerrar  as  sessões. 

III  Votar  dehberativamente. 

IV  Dirigir  os  trabalhos  e  manter  a  ordem. 

V  Conceder  e  recusar  a  palavra. 

VI  Proclamar  o  resultado  das  votações. 

VII  Designar  a  ordem  do  dia. 

VIII  Assignar  a  correspondência  do  Conselho. 

Art.  99.  Compete  ao  secretario  : 

I  Escrever  e  expedir  a  correspondência  . 

II  Convidar  os  membros  do  Conselho  de  ordem 
do  presidente. 

III  Ser  o  guarda  do  archivo. 

IV  Passar  as  certidões  requeridas. 

Art.  100.  O  secretario  nos  seus  impedimentos, 
será  substituido  pelo  membro  do  Conselho  que  o  pre¬ 
sidente  designar. 

Art.  101.  Os  membros  do  Conselho,  salvo  motivo 
justo,  não  podem  recusar  os  cargos  e  as  commissões 
para  que  forem  escolhidos. 

Art.  102.  Nenhum  dos  membros  do  Conselho  po¬ 
derá  falar  mais  de  duas  vezes  em  uma  sessão  sobre  a 
mesma  matéria,  sem  ter  obtido  a  palavra  pela  ordem. 
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Art.  103.  As  queixas  e  denuncias  submettidas  á 
apreciação  do  Conselho  deverão  narrar  circumstancia- 
damente  o  facto  criminoso,  sendo  acompanhadas  de 
provas  intrínsecas. 

Art.  104.  Estas  queixas  e  denuncias  poderão  ser 
assignadas  pelos  auctores,  ou  a  seu  rogo,  perante  duas 
testemunhas,  caso  não  saibam  escrever. 

capitulo  x 
Processo  disciplinar 

Art.  105.  O  processo  disciplinar  poderá  ser  instau¬ 
rado  por  ordem  do  Presidente  do  Estado, nos  trez  graus 
do  ensino  ;  dos  directores  da  lnstrucção  e  Escola  Nor¬ 
mal  e  do  Atheneu,  nos  respectivos  graus  ;  ou  á  requi¬ 
sição  ou  queixa  dos  delegados  de  ensino,  ou  ainda  dos 
paes  dos  alumnos,  que  documentarão  a  queixa. 

Art.  106.  O  director,  recebida  a  ordem,  queixa  ou 
denuncia,  ou  verificada  qualquer  infracção  prevista 
no  art.  113,  mandará  colJigir  todos  os  dados  que  mais 
de  prompto  possam  esclarecer  a  verdade,  e  ouvirá  o 
professor  accusado,  marcando-lhe  o  praso  de  dez  dias, 
com  pena  de  revelia,  para  em  sua  defesa  allegar  o  que 
lhe  convier,  podendo  o  accusado  apresentar  quaesquer 
documentos,  attestados,  certidões  ou  justificações  em 
apoio  das  allegações  que  fizer. 

Art.  107.  Recebida  a  defeza,  convocará  o  director 
da  lnstrucção  o  Conselho  Superior  para  tomar  conheci¬ 
mento  do  facto. 

Art.  108.  O  Conselho,  de  posse  da  accusação  e  da 
defeza,  por  intermédio  de  seu  presidente,  nomeará  tres 
dos  seus  membros  para  darem  parecer  dentro  de  trez 
dias. 

Art.  109.  Na  seguinte  sessão  marcada  pelo  seu 
presidente,  o  Conselho  discutirá  e  votará  o  parecer, 
lavrando  o  secretario,  de  accordo  com  o  resultado  da 
votação,  a  sentença  que  será  assignada  por  todo  o  Con¬ 
selho. 

Art.  110.  Encerrado  o  processo,  si  a  sentença  for 
condemnatoria,  será  remettido  ao  Presidente  do  Esta¬ 
do  para  a  decisão  final. 
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Art.  111.  Julgado  em  ultima  instancia,  o  proces¬ 
so  voltará  á  respectiva  Directoria  para  ser  archivado. 

Art.  112.  Proferido  o  julgamento  final,  será  a  sen¬ 
tença  intimada  ao  interess.ido,  por  quem  o  presidente 
do  Conselho  designar,  afim  de  que  produza  ella  os  seus 
effeitos. 

Art.  113.  São  casos  de  processo  disciplinar  : 

d)  abandono  da  cadeira  por  mais  de  trinta  dias 
sem  licença  ; 

b)  deixar  de  assumir  o  exercício  da  cadeira,  trinta 
dias  depois  de  removido  ou  de  esgotada  a  licença  em 
cujo  goso  se  achava  ; 

c)  desrespeito  publico  ás  autoridades  superiores  do 
ensino ; 

d )  reincidência  em  falta  grave  depois  de  imposta 
a  pena  de  suspenção  por  tempo  superior  a  trinta  dias  ; 

e)  pratica  de  actos  contra  a  moral  ; 

/)  offensas  physicas  ás  pessoas  dos  seus  alumnos 
ou  dos  seus  subordinados. 

Art.  114.  As  penas  decorrentes  do  processo  disci¬ 
plinar  são  as  seguintes  : 

I.  Suspensão  de  tres  a  seis  mezes. 

II.  Suspensão  de  seis  mezes  a  umanno. 

III.  Desclassificação  de  categoria. 

IV.  Eliminação  do  magistério  ou  demissão. 

Art.  115.  No  caso  de  ausência  do  accusado  em  lu¬ 
gar  ignorado,  será  elle  convidado  por  edital  publicado 
na  folha  official  durante  vinte  dias,  para  produzir  sua 
defesa  dentro  do  prazo  do  artigo  106,  sob  a  mesma 
pena  de  revelia. 

PARTE  ESPECIAL 

Titulo  I 

Do  ensino  primário 
CAPITULO  I 

Do  ensino  primário  em  geral 

Art.  116.  O  ensino  primário  será  ministrado  em 
prédios  hygienicos  e  pedagogicamente  adequados,  for¬ 
necidos  pelo  Estado. 

Paragrapho  unico.  Emquanto  o  Estado  não  puder 
satisfaser  esta  exigencia,  a  Directoria  da  Instrucção, 


na  Capital,  e  os  delegados  de  ensino,  no  interior,  au- 
ctorisarão  o  aluguel  de  casas  para  nellas  funccionarem 
as  escolas. 

Art.  117.  O  ensino  primário  será  dado  : 

a)  por  escolas  isoladas  fdiurnas  ou  nocturnas) ; 

b )  por  Grupos  Escolares  ; 

c )  pelo  Grupo  Modelo  e  pela  Escola  Complemen¬ 
tar,  annexos  á  Escola  Normal. 

CAPITULO  II 

Classificação  das  Escolas 

Art.  118.  As  escolas  primarias  são  de  quatro  cate¬ 
gorias  ;  Io,  de  povoados ;  2°,  de  villas  :  3o,  de  cidades  ; 
4o,  de  capital  e  suburbios ;  sendo  destinadas  :  umas, 
ao  sexo  masculino  ;  outras,  ao  feminino  ;  e  outras  ainda 
a  ambos  os  sexos,  promiscuamente,  denominadas,  neste 
caso,  escolas  mixtas. 

Art.  119.  As  escolas  mixtas  e  as  destinadas  ao 
sexo  feminino  serão  regidas  exclusivamente  por  profes¬ 
soras,  e  as  destinadas  ao  sexo  masculino  o  serão  de 
preferencia  por  professores. 

§  Io  Havendo  uma  só  cadeira  na  localidade,  será 
ella  de  ensino  mixto. 

§  2o  Havendo  em  uma  localidade  duas  cadeiras, 
uma  será  do  sexo  masculino  e  a  outra  do  feminino. 

§  3°  Havendo  tres,  uma  será  do  sexo  masculino, 
outra  do  feminino,  sendo  a  terceira  de  ensino  mixto. 

§  4C  Havendo  quatro,  duas  serão  do  sexo  mascu¬ 
lino  e  duas  do  feminino,  e  d’ahi  em  diante,  corforme  a 
lei  determinar. 

Art.  120.  Na  capital,  e  nas  cidades  e  villas  em 
que  a  população  escolar  o  exigir,  o  Governo  poderá 
reunir  as  escolas  em  Grupos,  fazendo-as  funccionar 
em  um  só  prédio,  e  sob  uma  direcção  uniforme. 

Art-  121.  A  direcção  de  cada  Grupo  Escolar  será 
confiada  a  um  director  nomeado  pelo  Presidente  do  Es¬ 
tado. 

Art.  122.  Cada  Grupo  Escolar  terá  um  porteiro  no¬ 
meado  pelo  Presidente  do  Estado,  sob  proposta  do  di- 


33 


rector,  excepto  os  da  capital  que  terão  mais  um  bedel 
e  um  servente. 

Art.  1«3.  Por  occasião  de  ser  installado  um  Grupo 
Escolar,  serão  aproveitados,  como  pessoal  docente,  os 
professores  effectivos  das  escolas  que  forem  absorvidas 
pelo  mesmo  Grupo. 

Paragrapho  unico.  As  escolas  assim  absorvidas, 
que  podem  ser  em  numero  superior  ás  creadas  no  Gru¬ 
po,  serão  pelo  Governo  declaradas  extinctas. 

Art.  124.  A  creação  dos  Grupos  se  fará  de  prefe¬ 
rencia  nas  cidades,  cujas  municipalidades  ou  particula¬ 
res  offerecerem  edificios  adequados  ou  adequáveis  á 
installação. 

Art.  125.  Os  directores  de  Grupos  apresentarão 
annualmente,  até  o  dia  30  de  Junbo,  ao  director  da  In- 
strucção,  relatorio  sobre  o  movimento  do  Grupo  que  di¬ 
rigirem. 

Art.  126.  Annexos  á  Escola  Normal  funccionarão 
o  Grupo  Modelo  e  a  Escola  Complementar,  para  a  pra¬ 
tica  de  normalistas. 

Art.  127.  A  Escola  Complementar  tem  por  fim 
'completar  o  curso  primário  e  servirá  de  intermediário 
entre  o  curso  primário  e  a  Escola  Normal. 

Art.  128.  O  curso  complementar  será  de  um  anno 
e  terá  uma  secção  para  o  sexc  masculino,  regida  por 
um  professor,  e  outra  para  o  feminino,  regida  por  uma 
professora. 

Art.  129.  O  certificado  de  approvação  no  curso 
complementar  dá  direito  á  matricula  no  primeiro  anno 
da  Escola  Normal. 

Art.  130.  O  programma  do  curso  complementar 
será  o  do  annexo  ao  decreto  que  o  adoptar. 

Art.  131.  Todo  alumno  que  terminar  o  curso  das 
escolas  isoladas  ou  dos  Grupos  Escolares  terá  direito  a 
matricular-se  na  Escola  Complementar,  devendo  para 
isso  exhibir  o  diploma  respectivo. 

Art.  132.  Os  candidatos  que  se  acharem  habilita¬ 
dos  á  matricula  na  Escola  Complementar  e  que  não 
possam  exhibir  os  diplomas  de  que  trata  o  art.  antece¬ 
dente  serão  examinados  por  uma  commissão  composta 
dos  dous  professores  da  Escola  Complementar  e  dè  um 
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terceiro  designado  pelo  director  das  escolas  Normal  e 
Annexas. 

Art.  133.  Os  Grupos  constarão  de  quatro  classes 
para  cada  sexo,  excepto  o  Modelo  que  é  só  feminino  e 
os  Grupos  de  cidade  que  poderão  ter  trez  classes  para 
cada  sexo. 

Art.  134.  O  curso  de  estudos  das  escolas  isoladas » 
e  dos  Grupos  será  de  quatro  anuos.Nas  escolas  isoladas’ 
a  3a  e  4;!  classes  figurarão  uma  só. 

Art.  135.  Nos  Grupos  Escolares, cada  professor  fi¬ 
cará  com  a  regencia  de  uma  classe,  onde  lcccionará  to¬ 
das  as  disciplinas  do  programma  que  for  adoptado,  e 
cuja  turma  seguirá  ate  o  fim  do  curso. 

Art.  136.  Nos  actuaes  Grupos  e  na  Escola  Com¬ 
plementar,  cada  aula,  alem  do  respectivo  professor, 
terá  um  adjuncto,  a  quem  compete  auxiliar  o  professor 
em  todas  as  suas  attribuições. 

Paragrapho  unico.  Nenhum  normalista  poderá 
permanecer  mais  de  um  anno  como  adjuncto.  Decorrido 
esse  prazo,  poderá  ser  novamente  nomeado  si  não  hou¬ 
ver  outros  normalistas  que  ainda  não  tenham  sido 
adjunctos 

Art.  137.  Os  livros  e  mais  objectos  destinados  ao 
ensino  primário  serão  os  approvados  e  adoptados  pelo 
Conselho  Superior,  com  exclusão  de  quaesquer  outros. 

Art.  138.  O  ensino  primário  comprehenderá  as  se¬ 
guintes  disciplinas : 

a )  Leitura  e  calligraphia  ; 

b)  Ensino  pratico  da  lingua  portugueza  ; 

c )  Arithmetica  até  regra  de  tres  simples  ; 

d)  Noções  de  Geographia  geral  e  do  Brasil  e  par¬ 
ticular  de  Sergipe  e  de  Historia  do  Brasil  ; 

e)  Noções  geraes  de  sciencias  physicas  e  naturaes 
(licções  de  coisas)  com  applicações  á  zoutechnia  e  agri¬ 
cultura  ; 

/)  Educação  civica  e  moral  ; 

g)  Desenho  linear  e  noções  de  Geometria  plana  ; 

Ji)  Trabalhos  manuaes  apropriados  aos  sexos  ; 

i)  Musica  (cantos  e  hy  mos  por  audição); 

f)  Gymnasticae  exeracios  militares. 
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CAPITULO  III 

Creação ,  localisação ,  conservação  e  suppressão  das 
escolas 

Art.  139.  A  creação  de  cadeiras  do  ensino  prima- 
rio  será  feita  por  lei  ordinaria  quand  >  se  verificar  que 
na  localidade  ha  mais  de  vinte  e  cinco  creauças  de  cada 
sexo  em  condição  de  aprender. 

Art.  140.  As  escolas  publicas  primarias  deverão 
ser  situadas  de  modo  que  possam  aproveitar  melhor  á 
população  escolar  das  diversas  zonas  das  localidades. 

§  Io  A  o  director  da  Instrucção,  na  capital,  e  aos 
seus  delegados,  no  interior,  compete  fazer  observar 
esta  prescrição,  de  maneira  que  as  diversas  populações 
escolares  não  soffram  com  a  má  collocação  das  escolas 
publicas. 

§  2o  O  professor  que  se  afastar  destas  regras  deve 
ser  intimado  para  observal-as  dentro  de  um  praso  ra- 
soavel,  sob  pena  de  suspensão  de  1  a  3  mezes. 

Art.  141.  As  escolas  serão  numeradas,  onde  hou¬ 
ver  mais  de  uma,  do  modo  seguinte  :  escola  isolada  n. 
1,  2,  3,  etc.  Os  Grupos  se  distinguirão  pelo  nome  que  o 
Presidente  do  Estado  adoptar. 

Art.  142.  As  escolas  isoladas ,  cada  sessão  do 
curso  complementar  e  cada  classe  de  Grupo,  não  pode¬ 
rão  ter  mais  de  cincoenta  alumnos  de  matricula. 

Art.  143.  Para  que  qualquer  escola  possa  ser 
mantida,  deve  ter  a  frequência  media  de,  pelo  menos, 
vinte  alumnos,  nos  povoados,  vinte  e  cinco  nas  villas  e 
trinta  nas  cidades  e  na  capital. 

Pargrapho  unico.  Reconhecida  a  falta  de  frequên¬ 
cia  durante  tres  mezes  consecutivos,  a  escola  será  sup- 
pressa  ou  transferida  sua  séde  para  logar  da  mesma 
categoria,  onde  possa  encontrar  as  condições  legaes 
de  permanência. 

Art.  144.  Sempre  que  for  suppressa  uma  escola 
creada  e  mantida  ha  mais  de  dois  annos,  ou  transferida 
a  sua  séde  por  falta  de  frequência,  o  director  da  Ins¬ 
trucção  designará  um  dos  inspectores  escolares  para 
verificar  a  causa  determinante  de  tal  falta. 
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Paragrapho  único.  Verificado  ser  essa  causa  pro¬ 
veniente  de  negligencia  ou  falta  de  exacção  no  cumpri¬ 
mento  dos  seus  deveres,  será  o  professor  passível  da 
pena  do  art.  80. 

Art.  145.  Suppressa  a  cadeira  ou  transferida  a  sua 
séde  pela  razão  constante  do  paragrapho  unico  do  ar¬ 
tigo  antecedente  e  si  o  professor,  por  egual  razão,  já 
houver  soffrido  a  pena  do  art.  80,  será  posto  em  dis¬ 
ponibilidade  com  o  ordenado  proporcional  ao  tempo  de 
serviço,  e  por  praso  nunca  menor  de  um  anno. 

No  caso  de  nova  reincidência,  perderá  o  cargo, 
depois  de  submettido  a  conselho  disciplinar,  nahypo- 
these  de  já  gozar  de  direito  de  vitaliciedade. 

CAPITULO  IV 

Dos  cursos  nocturnos 

Art.  146.  Para  servirem  aos  centros  fabris,  ha¬ 
verá  no  Estado  dez  escolas  nocturnas  para  adultos, 
localisadas  nos  bairros  operários  da  Capital,  Villanova, 
Estancia,  S.  Christovão  e  Propriá,  nas  quaes  a  admis¬ 
são  de  alumnos  se  dará  em  qualquer  tempo,  bastando  a 
solicitação  verbal  do  candidato,  sem  dependencia  de 
quaesquer  attestados  ou  documentos. 

Art.  147.  As  escolas  nocturnas  destinam-se  a 
pessoas  maiores  de  14  annos,  e  funccionarão  das  19  ás 
21  horas. 

Art.  148.  As  escolas  nocturnas  funccionarão,  sem¬ 
pre  que  for  possível,  nos  proprios  prédios  das  escolas 
diurnas. 

Art.  149.  O  curso  dessas  escolas  será  de  dois  an¬ 
nos,  havendo  nellas  somente  exames  trimestraes. 

Art.  150.  O  curso  dessas  escolas  comprehenderá 
as  seguintes  matérias :  leitura,  escripta,  linguagem, 
arithmetica  e  licções  geraes,  comprehendendo  noções  de 
geometria,  desenho,  educação  moral  e  civica,  Hygiene 
e  principaes  applicações  das  sciencias  pbysico-natu- 
raes,  de  accordo  com  o  programma  respectivo. 

Art.  151.  As  escolas  nocturnas  destinam-se,  umas, 
ao  sexo  masculino  e  outras,  ao  feminino. 

Art,  152.  Logo  que  seja  construído  edifício  apro- 
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priado,  serão  nelle  agrupadas  as  escolas  nocturnas  da 
capital. 

CAPlTUU)  v 

Provime?ito  das  Cadeiras 

Art  153.  A  nomeação  para  o  cargo  de  professor 
primário  só  poderá  recahir  em  pessoa  legalmente  ha¬ 
bilitada  por  diploma  da  Escola  Normal  do  Estado  ou  dos 
cursos  normal  e  integral  do  Atheneu  ou  por  concurso, 
na  falta  destes. 

Art.  154.  Vagando  uma  cadeira  de  Ia  categoria, 
o  Presidente  do  Estado  escolherá  pela  ordem  determi¬ 
nada  nos§§  deste  artigo,  o  professor  estagiado  que  terá 
de  regel-a. 

§  Io.  Em  primeiro  lugar  e  preferencialmente  aos 
demais,  serão  nomeados  os  normalistas  que  tiverem 
pelo  menos,  quatro  mezes  de  pratica  como  adjunctos  nos 
Grupos  da  Capital  ou  ua  Escola  Complementar. 

§  2°.  Na  falta,  a  nomeação  será  feita  dentre  nor¬ 
malistas  que  ainda  não  tenham  o  periodo  de  pratica 
como  adjuncto. 

§  3°.  Em  terceiro  lugar,  a  vaga  será  preenchida 
por  concurso,  de  accordo  com  os  artigos  157  a  164. 

§  4o.  Não  havendo  candidato  inscripto,  a  nomea¬ 
ção  recahirá  em  qualquer  pessoa  idônea. 

Art.  155.  Logo  que  se  vagar  uma  cadeira  de  pri¬ 
meira  categoria,  o  director  da  Instrucção,  em  edital  pu¬ 
blicado  pelo  praso  de  quinze  dias,  convidará  os  norma- 
istas  nas  condições  dos  §§  Io  e  2o  do  artigo  anteceden¬ 
te  a  requererem  a  nomeação  para  a  cadeira  vaga. 

§  1°.  Findo  este  praso,  serão  annunciados,  por 
novo  edital,  durante  tres  dias,  os  nomes  dos  normalis¬ 
tas  que  houverem  requerido,  mencionadas  as  escolas  por 
elles  pretendidas,  si  mais  de  uma  constar  do  primeiro 
edital. 

§  2°‘  Findo  o  praso  de  tres  dias  do  edital  a  que  se 
refere  o  §  antecedente,  o  director  da  Instrucção  reme- 
tterá  ao  Governo  a  relação  dos  requerentes,  com  as  in¬ 
formações  de  que  trata  este  Regulamento,  para  que 
seja  feita  a  nomeação. 
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§  3o.  Decorrido  o  praso  de  quinze  dias  marcado 
no  primeiro  edita],  e  não  tendo  sido  requerida  a  cadei¬ 
ra  por  nenhum  normalista  do  Estado,  será  ella  preen¬ 
chida  por  concurso. 

Art.  156.  Os  normalistas  quando  requererem  a 
nomeação,  alem  do  diploma  respectivo,  em  original  ou 
publica  forma,  deverão  provar  dentro  do  prazo  mencio¬ 
nado  no  edital  : 

a)  a  qualidade  de  cidadão  brasileiro,  nato  ou  na- 
turalisado  ; 

b)  que  são  maiores  de  18  annos / 

c)  isenção  de  culpas,  mediante  folha  corrida  ; 

d)  boa  conducta  civil  e  moral,  com  attestado  das 
autoridades  do  logar  onde  forem  domiciliados  ; 

e)  terem  sido  vaccinados  e  não  soffrerem  moléstia 
incompatível  com  o  magistério. 

Paragrapho  unico.  Si  o  normalista  estiver  nas 
condições  do  §  Io  do  art.  154  deverá  provar  com  certi¬ 
dão  que  tem  o  periodo  regulamentar  de  adjuncto. 

Art.  157.  O  concurso  será  annunciado  por  edital 
pelo  praso  de  vinte  dias,  devendo  delle  constar  a  lista 
das  cadeiras  vagas. 

Art.'  158.  No  concurso  se  poderão  inscrever  os 
normalistas  de  outros  Estados  e  qualquer  pessoa  idônea. 

Paragrapho  unico.  Para  se  inscreverem,  os  candi¬ 
datos  requererão  ao  director  da  Instrucção,  juntando 
seus  diplomas  e  satisfazendo  as  exigências  constantes 
das  lettras  a,  b,  c,  d  e  e  do  artigo  156. 

Art.  159.  Encerradas  as  inscripções,  o  director 
nomeará  uma  cotnmissão  examinadora  composta  de  trez 
membros,  escolhidos  dentre  os  professores  da  Escola 
Normal  e  dos  Grupos,  a  qual  formulará,  si  ainda  não 
tiver  sido  approvado  programma  para  o  concuso,  na 
occasião  da  primeira  prova,  os  pontos  sobre  os  quaes 
deverão  versar  os  exames,  abrangendo  todas  as  maté¬ 
rias  do  ensino  primário  relativas  ao  curso  complemen¬ 
tar,  não  podendo  os  pontos  exceder  de  40  nem  decres¬ 
cer  de  30.  Os  candidatos  deverão  ser  examinados  em 
cada  matéria  do  programma. 

Art.  160.  As  provas  serão  escripta  e  oral,  sendo 
os  pontos  tirados  á  sorte. 
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§  Io  O  ponto  da  prova  escripta  será  um  só  para 
todos  os  candidatos,  salvo  si  houver  mais  de  uma 
turma. 

§  2o  O  da  prova  oral  será  tirado  por  cada  um  dos 
candidatos.  Os  pontos  das  provas  escripta  e  oral  serão 
tirados  á  sorte. 

§  3o  O  prazo  concedido  para  a  prova  escripta  será 
de  duas  horas. 

§  4°  Na  prova  oral  cada  examinador  arguirá  15  mi¬ 
nutos  no  minimo. 

Art.  161.  No  mesmo  dia  em  qne  terminar  o  con¬ 
curso,  votará  a  commissão  examinadora  sobre  o  mere¬ 
cimento  absoluto  dos  candidatos  e  o  relativo  á  classifica¬ 
ção  dos  approvados. 

Art.  162.  A  votação  far-se-á  por  escrutinio  secreto, 
e  nenhum  candidato  entrará  na  classificação  sem  obter 
maioria  de  votos  favoráveis  dos  examinadores  presen¬ 
tes. 

Art.  163.  A  classificação  a  que  se  referem  os  arti¬ 
gos  precedentes  será  apresentada  ao  Governo  com  o 
numero  de  votos  obtidos  pelos  candidatos  e  com  os 
esclarecimentos  necessários  ao  juizo  do  mesmo  Go¬ 
verno. 

Art.  164.  O  candidato  que  não  conseguir  a  maioria 
de  votos  precisa,  considerar-se-á  reprovado,  só  poden¬ 
do  entrar  em  novo  exame  seis  mezes  depoi.s. 

.  Art.  165.  Si  nenhum  candidato  se  inscrever,  far-se- 
á  novo  edital,  pelo  praso  de  dez  dias,  convidando  novos 
concurrentes,  e,  não  havendo  ainda  candidatos,  o  Go¬ 
verno  nomeará,  de  accordo  com  o  §  4o  do  artigo  154, 
professor  estagiário  para  reger  provisoriamente  a  ca¬ 
deira  vaga,  qualquer  pessoa  idônea,  independentemente 
de  concurso. 

Paragraph o  unico.  Os  professores  nomeados  em 
virtude  do  disposto  neste  artigo  não  teem  accesso  e  só 
poderão  ser  provi  los  effectivamente,  depois  de  decorri¬ 
do  o  periodo  de  tres  annos,  si  se  habilitarem  em  con¬ 
curso,  caso  em  que  gosarão  de  todas  as  vantagens  con¬ 
feridas  p  >r  este  Regulamento. 

Art.  166.  Os  professores  de  que  tratam  os  §§  2o  e 
3°,  do  art.  154,  só  p  'dem  assumir  os  respectivos  car- 


40 


gos  depois  de  uma  pratica  de,  pelo  menos,  30  dias,  nos 
Grupos  da  capital. 

Art.  167.  Decorrido  o  periodo  de  tres  annos  e  ve¬ 
rificado  que  o  professor  estagiário  desempenha  satis- 
factoriamente  as  respectivas  funcções,  será  de  accordo 
com  o  art.  33  provido  effectivamente  na  respectiva 
cadeira. 

Art.  168.  As  cadeiras  de  2a,  3a  e  4a  categorias  se¬ 
rão  preenchidas  por  accesso,  observados  alternada¬ 
mente  os  princípios  de  merecimento  e  antiguidade. 

Paragrapho  unico.  O  merecimento  será  determi¬ 
nado  : 

I  pelas  notas  de  approvação  no  curso  normal. 

II  pelos  mappas  da  frequência  media  mensal  apre¬ 
sentados  pelos  professores. 

III  pelos  termos  de  visitas  dos  inspectores  esco¬ 
lares  e  dos  delegados  de  ensino. 

IV  pelas  actas  de  exames  remettidas  á  Directoria 
nos  termos  do  artigo  222. 

V  pelo  numero  de  alumnos  diplomados  durante  o 
periodo  de  estagio. 

Art.  169.  Para  o  effeito  do  §  unico  do  artigo 
antecedente,  o  director  da  Instrucção,  sempre  que  se 
vagar  uma  escola,  remetterá  á  Secretaria  Geral  rela¬ 
ção  de  todos  os  professores  de  categoria  immediata- 
mente  inferior  com  a  demonstração  do  merecimento 
de  cada  um. 

Paragrapho  unico.  Só  podem  ser  incluídos  na  rela¬ 
ção,  os  professores  que  tenham  pelo  menos  dois  annos 
de  exercicio  em  escola  da  respectiva  categoria. 

Art.  170.  As  cadeiras  dos  Grupos  da  Capital  e 
da  Escola  Complementar  serão  providas  mediante  con¬ 
curso,  no  qual  se  poderão  inscrever  todos  os  professo- 
resprimarios  effectivos,  seja  qual  for  a  sua  categoria. 

Art.  171.  O  praso  para  o  concurso  não  será  menor 
de  30  dias,  a  contar  da  data  do  edital. 

Paragrapho  unico.  A  inscripção  será  feita  median¬ 
te  requerimento  instruído  com  o  titulo  de  nomeação  e 
prova  de  effectividade  uo  cargo. 

Art.  172  Encerrada  a  inscripção,  nomeará  o  dire- 
c ter  da  Instrucção  uma  connnissão  examinadora  com- 
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posta  de  tres  membros,  tirados  do  professorado  da  Es¬ 
cola  Normal  e  dos  Grupos  da  Capital,  a  qual  formulará, 
na  occasião  da  exliibição  das  provas,  os  pontos  sobre 
que  devam  versar  as  mesmas  provas,  os  quaes  abran¬ 
gerão  todas  as  matérias  do  ensino. 

Art.  173.  As  provas  serão  escripta,  oral  e  pedagó¬ 
gica  pratica. 

§  1°.  O  ponlo  da  prova  escripta  será  um  só  para 
todos  os  candidatos,  quando  houver  mais  de  um.  Na 
prova  oral  cada  examinador  arguirá  20  minutos  no  má¬ 
ximo. 

§  2o.  A  prova  pedagógica  pratica  não  durará  nun¬ 
ca  mais  de  meia  hora,  e  constará  de  licções  dadas  numa 
classe  primaria  á  escolha  da  commissão  examinadora. 

Art.  174  Quanto  ás  demais  formalidades  do  con¬ 
curso  observem-se  os  artigos  157  e  160  a  163. 

Art.  175.  Si  no  prazo  marcado  para  o  concurso 
nenhum  candidato  se  apresentar,  far-se-á  novo  edital 
convidando  novos  concurrentes,  e  não  havendo  ainda 
candidatos,  o  governo  poderá  prover  independentemen¬ 
te  de  concurso. 


CAlTdULO  VI 

Do  tempo  das  funcções  escolares  e  da  matricula 

^rt.  176.  As  escolas  publicas  primarias  iniciarão 
os  trabalhos  do  anno  lectivo  a  Io  de  Fevereiro,  e  ter¬ 
minarão  a  30  de  Novembro,  com  um  intervallo  deferias 
de  10  dias  contados  de  20  a  30  de  Junho. 

Paragrapho  unico.  O  exercicio  escolar  cessa  nos 
domingos,  dias  feriados  federaes  e  do  Estado,  assim 
também  na  semana  santa. 

Art.  177.  A  matricula  estará  aberta  de  25  de  Ja¬ 
neiro  em  diante,  e  poderá  ser  feita  ainda  em  qualquer 
epocha  do  anno  escolar,  dentro  do  limite  fixado  no  ar¬ 
tigo  142  deste  Regulamento. 

Art.  178.  São  condições  para  matricula: 

a)  ter  o  matriculando  de  6  annos  completos  a  14  ; 

b )  ser  vaccinado  e  não  soffrer  moléstia  contagiosa. 

Art.  179.  No  livro  de  matricula  serão  declarados 

o  atino  em  què  for  elía  feita,  o  nome,  a  idade,  a  natu- 
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ralidade  e  a  filiação  do  aspirante,  a  data  da  matricula, 
a  profissão  e  nacionalidade  do  pae. 

CAPITULO  VII 

Meios  disciplinares  e  prêmios 

Art.  180.  A  disciplina  escolar  tem  por  fim  não  so¬ 
mente  manter  a  ordem  na  escola,  mas  ainda  desenvol¬ 
ver  a  idea  de  justiça,  a  consciência  do  dever  moral  e  o 
sentimento  da  dignidade  humana. 

Art.  181.  São  absolutamente  prohibidos  os  casti¬ 
gos  physicos  ;  a  disciplina  escolar  deverá  repousar  es¬ 
sencialmente  na  affeição  do  pr  >fessor  para  com  os  alu- 
mnos,  de  modo  a  serem  estes  dirigidos  não  pelo  temor, 
mas  pelo  conselho  e  persuasão  amistosa. 

Art.  182.  Como  meio  elementar  secundário,  quer 
correcional,  quer  de  estimulo,  é  permittida  a  applica- 
ção  de  castigos  e  prêmios. 

Art.  183.  Como  meios  disciplinares  o  professor 
empregará  :  reprehensão  em  particular,  em  primeiro 
logar,  antes  aconselhando  de  que  censurando  ;  em  se¬ 
gundo  logar,  reprehensão  perante  a  classe ;  em  tercei¬ 
ro,  perda  de  uma  ou  mais  notas  bôas  ;  em  quarto,  pri¬ 
vação  do  recreio  durante  o  qual  o  alumno  terá  de  co¬ 
piar  uma  licção  tantas  vezes  quantas  permittir  o  tempo  ; 
em  quinto  e  ultimo  logar,  e  por  motivos  sérios,  exclu¬ 
são  temporada  ou  definitiva  da  aula,  sendo  esta  ultima 
solução  cotnmunicada  ao  director  na  capital,  e  aos  dele¬ 
gados  do  ensino  no  interior,  assim  como  os  motivos  que 
a  determinarem. 

Paragrapho  unico.  Da  pena  de  exclusão  definitiva 
haverá  recurso  para  o  director  da  Instrucção. 

Art.  x84.  Como  prêmios  poderão  ser  admittidos 
elogio  perante  os  alumnos,  occupação  dos  primeiros  lo- 
gares  na  classe,  bilhete  de  satisfação,  contagem  por 
duas  de  cada  nota  boa  obtida  nas  licções  do  dia,  e  inclu¬ 
são  do  alumno  no  quadro  de  honra. 

Art.  185.  Aos  alumnos  das  escolas  primarias  que 
tiverem,  no  curso,  notas  de  procedimento  e  applicação 
bôas  e  óptimas  e  que  forem  ipprovados  com  distincção 
no  ultimo  anuo,  poderá  o  ooverno  conceder  admissão 
gratuita  na  Kscola  Normal  ou  no  Atheneü, 
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Paragrapho  unico.  Esse  prêmio  poderá  ser  conce¬ 
dido  até  seis  alumnos  por  anuo. 

Art.  186.  Na  imposição  de  penas,  os  professores 
não  deverão,  em  regra,  guiar-se  pelas  declarações  dos 
alumnos,  devendo,  pelo  contrario,  impedir  com  o  maior 
cuidado  que  nelles  se  desenvolva  o  habito  de  delação  e 
espionagem. 

Art.  187.  Os  alumnos  deverão  portar-se  na  escola 
com  a  precisa  decencia  e  applicação,  não  perturbando 
de  modo  algum  o  silencio,  quer  na  entrada,  quer  na  sa- 
hida  da  aula. 

§  lü  O  comportamento  será  apreciado  com  referen¬ 
cia  ao  dia  e  nota  respectiva  marcada  para  applicação. 

§  2o  O  professor  levará  em  conta  o  asseio  do  alumno, 
a  conservação  dos  livros,  a  attenção  nos  exercicios,  a 
obediência  aos  conselhos,  a  urbanidade  para  com  os 
companheiros,  a  morigeração  e  o  comportamento  dentro 
e  fora  do  estabelecimento. 

§  3o  As  notas  de  conducta  serão  marcadas  do  mes¬ 
mo  modo  que  as  de  applicação. 

CAPITULO  VIII 

Organisação  das  Escolas 

Art.  188.  As  escolas  publicas  do  Estado  serão  do¬ 
tadas  da  mobilia  indispensável  ao  desenvolvimento  do 
ensino. 

§  Io  Essa  mobilia  será  fabricada  segundo  os  pre¬ 
ceitos  pedagógicos  modernos,  constando  de  bancos-car¬ 
teiras,  mesas  com  estrados  para  os  professores,  qua¬ 
dros  pretos  para  os  exercicios  tabulares,  relogio  de 
parede  para  marcar  o  horário,  cadeiras  para  os  profes¬ 
sores,  ditas  para  os  visitantes,  um  mappa  geographico 
do  Brasil  e  outro  de  Sergipe,  planispherio,  cabides  e 
armarios  para  depositos,  padrões  do  systema  de  pezos 
e  medidas,  mappas  muraes  de  seres  orgânicos  e  inor¬ 
gânicos  e  mais  objectos  necessários  ao  ensino. 

Art.  189,  Haverá  em  cada  escola  os  seguintes  li¬ 
vros  legalisados  : 

I .  Eivro  de  matricula  dos  alumnos. 

II.  Eivro  de  chamada. 
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jjl.  Livro  para  os  termos  de  visitas. 

IV.  Livro  para  o  inventario  da  mobilia  e  mais  ob- 
jectos  da  escola. 

V.  Livro  para  termos  de  exames  finaes  de  classe. 

VI.  Livro  de  registro  da  correspondência  of&cial. 

Paragrapho  unico.  Salvo  o  livro  de  termo  de  visi¬ 
tas,  todos  os  mais  são  propriedade  da  escola,  pelo  que 
não  poderão  ser  desviados. 

Art.  190.  A  escripta  nas  escolas  isoladas  será  fei¬ 
ta  pelo  respectivo  professor,  e  nos  Grupos  Escolares, 
pelos  seus  directores  e  sempre  a  tinta. 

Art.  191.  O  professor,  como  depositário  dos  mo¬ 
veis  e  livros  escolares,  é  o  responsável  por  sua  con¬ 
servação  até  a  passagem  dos  mesmos  objectos  ao  seu 
successor  ou  ao  delegado  de  ensino,  o  que  fará  por 
meio  de  inventario,  de  tudo  dando  conta  á  Directoria 
da  Instrucção,  sob  pena  de  indemnisação. 

Art.  192.  Em  relação  ao  material  e  aos  livros 
de  escripturação  e  escolares,  deverão  ser  observadas  as 
seguintes  disposições  pelos  professores  : 

a )  no  caso  de  suppressão  ou  suspensão  da  escola, 
ou  demissão  do  professor,  o  material  escolar  e  livros 
deverão  ser  entregues  ao  delegado  de  ensino  ; 

b)  no  caso  de  remoção,  serão  entregues  ao  suc¬ 
cessor  ou  ao  delegado  de  ensino  ; 

c')  no  caso  de  transferencia  de  sede,  todo  o  ma¬ 
terial  e  livros  passarão  á  nova  séde. 

Art.  193.  O  expediente  das  escolas  publicas  cor 
rerá  por  conta  do  Estado,  sendo  as  respectivas 
quotas  pagas  aos  professores,  no  acto  do  recebimen¬ 
to  dos  seus  vencimentos. 

CAPITULO  IX 
Da  hygiene  escolar 

Art.  194.  Haverá  nas  escolas  publicas  do  Estado 
o  máximo  escrupulo  em  tudo  o  que  diz  respeito  á  hy- 
giene,  obedecendo-se  religiosamente  os  preceitos  se¬ 
guintes  : 

a )  o  necessário  cuidado  nas  distribuições  e  colloca- 
ções  das  carteiras,  de  modo  que  a  luz  venha,  prin¬ 
cipalmente,  de  cima  e  sempre  do  lado  esquerdo  ; 
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b)  no  caso  de  não  haver  rede  de  esgotos,  as 
fossas  devem  ser  aperfeiçoadas  e,  se  a  agua  potável  for 
de  poços,  devem  estes  estar  afastados  tanto  quanto 
possível,  das  fossas  ; 

c )  durante  o  recreio  e  após  a  retirada  dos  alumnos, 
deverão  ser  abertas  as  janellas,  afim  de  serem  areja¬ 
das  as  salas  ; 

d)  o  pavimento  deverá  ser  lavado  semanal  mente, 
addicionando-se  um  liquido  antiséptico  proprio  ;  as  pa¬ 
redes  deverão  ser  lavadas  ou  caiadas  ao  menos  uma 
vez  por  anno; 

é)  diariamente  o  estabelecimento  será  varrido  e 
semanalmente  desinfectado. 

Art.  195.  Os  alumnos  que  contrahirem  moléstias 
contagiosas  e  repugmantes,  deverão  ser  retirados  da 
escola,  até  que  desappareçam  as  causas  que  determi¬ 
narem  tal  medida. 

capitulo  x 

Das  aulas  e  seu  regímen 

Art.  196.  O  professor  fará  diariamente,  ao  inicia¬ 
rem-se  os  trabalhos,  a  chamada,  consignando  no  livro 
para  isso  destinado  o  comparecimento  e  a  falta  de 
cada  um. 

Art.  197.  As  aulas  durarão  cinco  horas,  com  in- 
tervallo  de  meia  hora  entre  as  duas  metades  do  tempo, 
para  recreio,  começando  ás  nove  horas,  e  devendo  en¬ 
cerrar-se  ás  quatorze  horas. 

Art.  198.  Ao  terminar  o  exercício  da  escola,  o 
professor  fará  a  somma  dos  comparecimentos  do  dia. 

Art.  199.  Para  a  verificação  da  frequência,  além 
da  chamada  no  inicio  dos  trabalhos,  o  professor  fará 
uma  outra  logo  após  o  recreio. 

Art.  200.  As  faltas,  bem  como  os  comparecimen¬ 
tos  tardios  e  as  retiradas  dos  alumnos  antes  da  hora 
regimental,  serão  notados  pelo  professor. 

Art.  201.  O  professor,  procedendo  á  chamada, 
indicará  a  falta  com  um  traço,  vertical  a  tinta,  c,  quando 
não  houver  falta,  deixará  em  branco  todos  os  logares 
correspondentes.  Q  :ando  o  alumtxo  chegar  depois 
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da  hora,  o  que  só  será  tolerável  até  10  minutos,  o  pro* 
fessor,  na  marca  de  falta,  tirará  uma  perpendicular, 
formando  a  lettra  T,  e  quando,  por  qualquer  motivo,  o 
alumno  for  obrigado  a  retirar-se,  fará  então  no  logar 
correspondente  um  R. 

Falta  1. 

Marca  tarde  T. 

Retirada  R. 

Art.  202.  No  fim  de  cada  mez,  feita  a  somma  dos 
comparecimentos  o  professor  apurará  a  frequência  mé¬ 
dia  dividindo  a  somma  de  toda  a  frequência  pelos 
dias  lectivos,  com  approximação  até  décimos. 

Paragrapho  unico.  Concluido  o  calculo,  o  professor 
o  lançará  em  resumo  no  fim  da  pagina  respectiva. 

Art.  203.  O  termo  medio  apurado  servirá  de  base 
ás  declarações  de  frequência  das  escolas,  que  aos  pio- 
fessores  incumbe  fazer  nos  mappas  de  cada  mez. 

Art.  204.  As  notas  de  aproveitamento  e  conducta 
serão  classificadas  como :  péssimas,  más,  soffriveis, 
regulares,  boas  e  óptimas,  e  reduzidas  a  pontos  :  dois 
zeros  equivalem  a  nota  péssima  ;  um  a  nota  má  ;  1,  2  e 
3  a  nota  soffrivel ;  4,  a  regular  ;  5  a  bôa  e  6  a  óptima. 

Art.  205.  Na  fixação  da  nota,  o  professor  deverá 
ter  sempre  em  vista  o  esforço  do  alumno  em  relação  á 
sua  capacidade  intellectual. 

Paragrapho  unico.  A  conducta  será  apreciada  com 
referencia  ao  da  nota  respectiva  marcada  para  a  appli- 
cação. 

Art.  206.  No  fim  de  cada  mez  o  professor  ou  o 
director  do  Grupo  distribuirá  aos  alumnos  boletins  em 
que  serão  notificados  os  exames,  as  faltas,  a  applicação, 
o  comportamento,  o  comparecimento  tarde  e  as  retira¬ 
das  dos  alumnos,  os  quaes  devem  ser  devolvidos  com  a 
assignatura  dos  paes,  tutores  ou  responsáveis. 

Art.  207.  Na  organisação  do  horário,  se  attende- 
rá  ás  seguintes  condições  geraes  : 

a)  No  primeiro  periodo  deverão  ser,  de  preferen¬ 
cia,  collocadas  as  licções  e  erercicios  que  reclamam 
maior  esforço  de  attenção ; 
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b)  Nenhuma  licção  poderá  exceder  á  duração  de 
40  minutos  ; 

c )  Os  exercícios  escolares  devem  ser  distribuídos 
de  modo  a  variar  sempre  a  applicação  do  alumno. 

Art.  208  As  licções  sobre  qualquer  matéria  serão 
cingidas  ao  programma  e  serão  praticas,  concretas, 
essencialmente  empíricas  e  com  exclusão  completa  das 
regras  abstractas. 

Paragrapho  unico.  As  faculdades  da  creança  se¬ 
rão  desenvolvidas  gradual  e  harmonicamente  por  meio 
dos  processos  intuitivos,  tendo  o  professor  sempre  em 
vista  desenvolver  a  observação. 

Art.  209.  As  licções  de  lig-uag-em  devem  ser  extre¬ 
mamente  praticas,  fazendo  o  professor  frequentes  ex¬ 
ercícios  de  copias,  dictados,  composições  com  palavras 
dadas  e  composições  livres.  O  ensino  de  grammatica 
deve  ser  todo  accidental  esem  preoccapação  de  regras. 
As  licções  de  arithmetica  serão  exclusivamente  praticas 
e  o  ensino  dos  numeros  e  da  taboada  deve  ser  absolu¬ 
tamente  concreto,  dando  o  professor  a  idéia  de  quan¬ 
tidade  para  fazer  despertar  no  alumno  a  idéia  do  nume¬ 
ro.  As  licções  de  sciencias  pliysicas  e  naturaes  devem 
ser  ministradas  com  experiencias  interessantes  e  com 
exemplares  typicos.  O  ensino  de  g-eographia  deve  ser 
feito  com  o  mappa  á  vista.  As  licções  de  historia  patria 
devem  ser  dadas  em  forma  de  palestra,  de  contos,  para 
que  o  alumno  se  interesse  pela  licção  explicada. 

Art.  210.  O  professor  deve  sempre  explorar  os 
factos  accidentaes  que  se  derem  na  aula  ou  fóra, 
quando  puder  tirar  delles  bons  ensinamentos  civicos  e 
moraes. 

Art.  211.  No  ensino  da  escripta,  será  praticado  o 
methodo  da  lettra  vertical.  Para  aprendel-o,  devem  os 
alumn:>s  observar  as  seg-uintes  regras  :  tronco  erecto., 
com  o  peito  de  frente  para  a  carteira,  sem  tocal-a,  e 
os  pés  bem  assentados  no  assoalho  ;  o  assento  deve  ter 
altura  de  modo  que  ambos  os  ante-braços  fiquem  em 
nivel,  descançando  metade  do  comprimento  delles  so¬ 
bre  a  carteira  ;  o  papel  será  collocado  em  posição  ver¬ 
tical,  foimando  angmlo  recto  com  a  borda  da  carteira. 
Art.  212.  Os  livr  .s  e  mais  utensílios  fornecidos  aos 


48 


alumnos  pela  escola  não  poderão  ser  conduzidos  para 
ora  do  estabelecimento.  A  cada  alumno  será  sempre 
fornecido  o  mesmo  livro  ou  utensilio. 

Art.  213.  Para  sahirem  da  classe,  obedecerão  os 
alumnos  os  toques  de  tympano  dados  pelo  professor, 
sendo  o  Io  para  prevenção,  o  2o  para  ficarem  de  pé  e  o 
3o  para  seg-uirem,  sahindo  primeiramente  a  fila  da 
frente,  depois  a  immediata,  etc.,  entrando  em  forma. 
Acompanhados  pelo  professor,  marcharão  até  á  varan¬ 
da  ou  pateo  ou  ponto  conveniente,  onde  receberão  or¬ 
dem  para  se  dispersarem  ou  qualquer  outra. 

Art.  214.  Km  caso  de  visitas  officiaes  e  particula¬ 
res,  os  trabalhos  das  classes  não  serão  interrompidos. 
Compete  ao  directorou  professor  recebel-as.  Cada  pro¬ 
fessor,  ao  ser  visitada  sua  aula,  levantar-se-á  para  cum¬ 
primentar  o  visitante,  proseg-uindo  no  ponto  da  licção. 

Art.  215.  No  meio  do  dia  lectivo,  haverá  meia 
hora  para  recreio,  e  durante  o  tempo  do  recreio,  os 
alumnos  deverão  ter  plena  liberdade,  sob  a  vigilância 
do  respectivo  professor. 

Art.  216.  Os  pateos  que  forem  destinados  para 
recreio  devem  ser  planos,  limpos  e  arborisados 

Art.  217.  No  recreio,  os  professores  devem  evitar 
os  brinquedos  que  possam  occasionar  desastres,  prohi- 
hibindo  terminantemente  todos  os  jog-os,  quando  elles 
não  forem  exclusivamente  g*ymnasticos. 

CAPITULO  XI 

Deveres  dos  professores  públicos 

Art.  218.  Aos  professores  públicos  primários,  além 
das  obrig-ações  inhei  entes  ao  carg-o  de  educador  da  mo¬ 
cidade,  compete  especialmente  : 

à)  reg-er  a  classe  que  lhe  for  indicada  pelo  dire- 
ctor,  ou  a  escola  para  a  qual  for  nomeado  ; 

b)  ensinar  todas  as  matérias  do  programma  ; 

c )  manter  boa  disciplina  na  classe  ou  na  escola  em 
que  estiver  em  exercício  ; 

d)  achar-se  na  escola  todos  os  dias  uteis  15  minu¬ 
tos  antes  do  inicio  das  aulas,  afim  de  preparar  a  classe 
para  a  recepção  dos  alumnos ; 
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é)  no  Grupo,  assignar  o  livro  do  ponto,  antes  de 
assumir  o  exercicio  de  sua  aula  ; 

f)  receber  a  classe  no  recreio  e  conduzil-a  á  sala  ; 

g)  proceder  á  chamada  dos  alumnos,  duas  vezes, 
diariamente,  e  notar  as  suas  faltas  ; 

Ji)  exercer  vigilância  no  recreio  ; 

i)  evitar  o  ensino  individual,  procurando  sempre 
dar  o  ensino  collectivo1; 

j)  não  abandonar  a  classe  em  hora  de  exercicio, 
sem  prévia  auctorisação  do  director,  quando  se  tratar 
de  Grupo,  e  por  outra  qualquer  auctoridade,  nos  casos 
de  escolas  isoladas  ; 

k)  não  se  occupar  durante  o  exercicio,  com  objecto 
extranho  ao  ensino  da  classe  ; 

/)  levar  ao  conhecimento  do  director  ou  do  dele¬ 
gado  qualquer  facto  anormal  que  se  der  respectiva¬ 
mente  no  Grupo  ou  escola  isolada  ; 

m)  escripturar  a  tinta  o  livro  de  chamada  da  clas¬ 
se  e  os  boletins  mensaes  ; 

n)  permanecer  nas  suas  classes,  durante  todo  o 
tempo  do  trabalho  escolar,  participando  ao  director  da 
escola  qualquer  impedimento  que  lhes  sobrevenha  ; 

ó)  dar,  no  Grupo  Modelo  e  na  Escola  Complemen¬ 
tar,  explicação  dos  methodos  adoptados  aos  normalis- 
tas  que  estiverem  praticando. 

Art.  219.  Os  professores  para  receber  seus  ven¬ 
cimentos  deverão  requerer  attestados  ao  director  da 
Instrucção  na  capital  e  aos  delegados  de  ensino  no  in¬ 
terior,  mencionando  o  numero  de  faltas  que  tiverem, 
ou  declarando  não  terem  tido  faltas,  e  juntando  um 
extracto  do  livro  de  chamada  com  a  declaração  da  fre¬ 
quência  média. 

Art.  220.  São  attribuições  e  deveres  dos  directo- 
res  de  Grupos  : 

d)  visar  os  titulos  de  nomeação  dos  funccionarios 
ou  empregados,  declarando  o  dia  do  inicio  do  exer¬ 
cicio  ; 

b)  propor  ao  director  da  Instrucção  a  nomeação  ou 
demissão  do  porteiro  e  servente  ; 

c )  proceder  á  matricula,  classificação  e  eliminação 
dos  alumnos • 
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d)  examinar  os  alumnos  em  suas  respectivas  clas¬ 
ses  e  inspeccionar  a  frequência  delles  ; 

e)  zelar  pela  observância  dos  horários  e  dos  pro- 
grammas  em  todas  as  classes,  íiscalisando  a  execução 
dos  methodos  adoptados ; 

/)  abrir  diariamente  o  ponto,  marcando  as  faltas 
de  cada  funccionario  ou  empregado  ; 

g)  abrir  e  encerrar,  numerar  e  rubricar  os  livros 
de  escripturação  do  Grupo  ; 

h)  organisar  mensalmente,  de  accordo  com  o  livro 
ponto,  a  folha  de  pagamento  do  pessoal  ; 

i)  justificar  até  tres  faltas,  mensal  mente,  a  cada 
funccionario  ou  empregado  ; 

f)  designar  nos  impedimentos  não  excedentes  de 
oito  dias  o  adjuncto  que  terá  de  substituir  o  professor 
faltoso  ; 

k)  substituir,  na  falta  de  adjuncto,  qualquer  pro¬ 
fessor  que  faltar  ; 

/)  velar  pela  boa  disciplina  do  Grupo,  conservação 
do  material  e  asseio  do  prédio  ;  cuidar  da  hygiene  e 
saude  dos  alumnos  ; 

m)  tomar  medidas  urgentes  e  providencias  não 
previstas  no  Regulamento,  no  caso  de  occurrencias  ex¬ 
traordinárias,  dando  de  tudo  conta  ao  director  da  In- 
strucção  ; 

n)  orgauisar  diariamente  o  boletim  da  frequência 
do  Grupo  que  dirigir,  para  ser  publicado  na  folha  official ; 

o)  elaborar  e  remetter  annualmente  ao  director  da 
Instrucção  um  relatorio  minucioso  de  todo  o  movimen¬ 
to  do  Grupo. 

Art.  221.  A  nomeação  para  o  cargo  de  director  de 
Grupo  deverá  recahir  em  pessoa  de  reconhecida  idonei¬ 
dade,  competência  e  dedicação  ao  ensino. 

§  unico.  Nos  Grupos  de  menos  de  oito  cadeiras, 
exceptuado  o  Modelo,  o  cargo  de  director  poderá  ser 
exercido  por  um  dos  professores,  cumulativamente. 

CAPITULO  XII 

Dos  er  imes 

Art,  222.  Durante  o  auno  lectivo,  haverá  exames 


51 


trimestraes,  que  devem  ser  feitos  em  Abril,  Julho  e 
Outubro. 

§  Io  Os  exames  trimestraes  serão  escriptos  e  em 
numero  de  tres,  e  versarão  sobre  a  matéria  dada 
até  a  epoca  do  exame,  e  sempre  se  darão  para  prova  as 
disciplinas  :  arithmetica  e  ling-uag-em,  íicando  a  tercei¬ 
ra  matéria  ao  critério  do  professor  ou  do  director. 

§  2o  As  provas  dos  exames  trimestraes  do  4o  anno 
deverão  ser  remettidas  á  directoria  da  Instrucção  para 
serem  visadas  pelo  director,  afim  de  poderem  produzir 
os  effeitos  legaes. 

Art.  223.  Haverá  duas  épocas  de  promoção :  em 
Julho  ("primeira  semana  lectiva),  de  secção  a  secção,  e 
em  Novembro,  de  classe  a  classe. 

Art.  224.  Nas  aulas  isoladas,  as  promoções  de  Ju¬ 
lho  serão  feitas  pelo  professor  e  as  de  Novembro  por 
uma  commissão  composta  do  professor  da  cadeira,  de 
outro  professor  da  localidade,  se  houver,  ou  de  pessoa 
idônea,  no  caso  contrario,  e  do  deleg-ado  de  ensino, 
•como  presidente.  Nos  Grupos  as  promoções  de  Julho 
serão  feitas  pelo  director  e  professor  da  cadeira,  e 
as  do  fim  do  anno,  pela  commissão  nomeada  pelo  dire¬ 
ctor  dentre  os  professores  do  Grupo,  sendo  aquelle  o 
presidente.  Estas  commissões  poderão  servir  nos  exa¬ 
mes  finaes. 

Paragrapho  unico.  Só  haverá  exames  finaes  para  o 
4o  anno. 

Art.  225.  Os  alumnos  approvados  em  exames  finaes, 
receberão  um  titulo  de  habilitação,  seg-undo  o  modelo 
annexo,  assigmado  pelo  director  dos  Grupos,  ou  pelos 
professores  nas  escolas  isoladas. 

Art.  226.  As  approvações  serão  simplesmente,  ple¬ 
namente  e  distincção. 

Art.  227.  As  notas  dos  exames  de  Abril  serão  ex¬ 
pressas  pela  media  dos  valores  numéricos  das  notas  ob¬ 
tidas  em  cada  prova.  Para  determinar  a  media, sommam- 
se  esses  valores  numéricos  e  divide-se  o  total  pelo  nu¬ 
mero  de  provas. 

Art.  228.  O  resultado  dos  demais  exames  trimes¬ 
traes  é  expresso  pela  media  g-eral  deduzida  da  media 
do  exame  feito  e  dos  effectuados  anteriormente.  Para 
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isso,  sotnmatn-se  as  medias  de  cada  exame  e  divide-se 
a  somma  pelo  numero  de  exames. 

Art.  229.  Para  as  promoções  de  classe  a  classe, 
observe-se  o  seg-uinte  : 

§  Io.  Encerradas  as  aulas,  proceder-se-á  á  dedu¬ 
ção  da  media  numérica  de  todas  as  notas  de  applicação 
e  de  exames,  que  determinará  a  classificação  do  alumno 
no  anno  lectivo  seg-uinte,  fazendo  permanecer  no  atino 
do  curso  em  que  se  achava,  ou  promovendo-o  para 
anno  superior. 

§  2o.  Para  determinação  da  referida  media,  divi¬ 
dir-se-á  o  total  das  equivalências  numéricas  das  notas 
de  applicação  e  de  exames  de  cada  alumno,  pelo  nume¬ 
ro  das  notas  registradas. 

Art.  230.  O  julg-amento  dos  exames  finaes  fica  su¬ 
bordinado  ao  conjunto  das  notas  de  applicação  e  das 
provas  desses  exames.  A  media  geral  de  umas  e  outras 
determinará  a  approvação  ou  não. 

Paragrapho  unico.  A  media  3  equivale  á  nota  de 
approvação  simples  ;  as  medias  4  e  5,  á  plena,  e  a  media 
6,  á  nota  distincta. 

Art.  231.  Os  alumnos  que  obtiverem  media  su¬ 
perior  a  dois  e  meio  poderão  ser  promovidos,  si  o  me¬ 
recerem  pela  sua  conducta,  a  juizo  do  professor,  nas 
escolas  isoladas,  e  do  director,  nos  Grupos. 

Art.  232.  Os  alumnos  da  2a  secção  do  quarto  anno, 
quando  obtiverem  nos  exame?  trimestraes  de  Outubro 
media  inferior  a  trez,  não  poderão  ser  submettidos  a 
exames  finaes. 

Art.  233  Os  exames  finaes  do  4o  anno  dos  Gru¬ 
pos  e  escolas  isoladas  constarão  de  provas  escriptas  e 
oraes  de  portug-uez  e  arithmetica  sobre  pontos  esco¬ 
lhidos  pela  commissão  na  occasião  dos  mesmos  exames. 
As  provas  escriptas  serão  feitas  em  uma  hora ;  nas 
oraes  os  alumnos  serão  arg-uidos  durante  15  minutos, 
no  máximo.  As  provas  escriptas  de  portug-uez  consta¬ 
rão  de  dictado,  composição  ou  redacção,  nos  trez  typos 
de.lettras — bastardo,  bastardinho  e  cursivo,  e  analyse 
granimatical  das  dez  primeiras  palavras. 

§  Io  As  provas  oraes  constarão  de  leitura  de  um 
trecho  sufficientemente  long-o  para  se  avaliar  da  apti- 
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dão  do  alumno,  analyse  de  palavras,  concordância  das 
mesmas,  e  conhecimento  pratico  dos  pontos  esssenciaes 
da  oração:  sujeito,  verbo,  atributo  ou  complemento. 

§  2o  As  provas  de  arithmetica  constarão  de  pro¬ 
blemas  compativeis  com  a  amplitude  do  curso  primário 
até  regra  de  trez  simples,  inclusive  systhema  métrico 
e  suas  operações. 

§3°  De  g-eographia  e  historia,  haverá  somente 
provas  oraes  sobre  pontos  ao  critério  da  commissão, 
sendo  a  de  gnographia  dada  sobre  mappas. 

§  4o  De  dezenho,  prova  graphica  no  papel  ou  qua¬ 
dro  negro. 

§  5o  De  sciencias  physicas  e  naturaes  e  educação 
moral  e  civica,  provas  oraes,  analog*as  a  uma  licção  de 
coisas . 

§  6o  De  trabalhos, — a  exposição  de  prendas  servi¬ 
rá  de  prova  de  aproveitamento. 

Art.  234.  Os  exames  do  curso  complementar  con¬ 
starão  das  provas  referidas  no  artig-o  antecedente,  le¬ 
vadas  aos  limites  do  respectivo  programma. 

Art.  235.  Terminadas  as  promoções  e  os  exames, 
o  professor  da  cadeira  lavrará  uma  acta  no  livro  com¬ 
petente,  que  a  commissão  assigmará  e  delia  enviará 
copia  á  Secretaria  da  Instrucção  Publica. 

§  Io  Sendo  o  julg-amento  em  conjuncto,  haverá 
uma  só  acta  para  cada  termo  de  promoção  ou  exame 
final. 

§  2o  Da  acta  deverá  constar  : 

a)  nome  dos  alumnos  promovidos  ou  approvados  ; 

b)  numero  de  ordem  da  matricula  ; 

c)  media  de  promoção  ou  nota  de  approvação  ; 

d)  anno  que  concluiram  ; 

e)  anno  para  o  qual  foram  promovidos. 

Art.  236.  No  livro  de  matricula,  a  a  linha  das  ob¬ 
servações,  correspondente  ao  nome  do  alumno  appro- 
vado  ou  promovido,  lançar-se-á  a  nota  respectiva. 

Art.  237.  Concluidos  os  exames,  os  professores  e 
directores  de  Grupos  designarão  um  dos  dias  seg-uintes 
para  a  entreg-a  solemne  dos  diplomas  aos  alumnos  que 
terminarem  o  curso,  devendo  assistir  a  esse  acto  as 
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autoridades  escolares  presentes  na  localidade,  e  mais 
pessoas  convidadas. 

Art.  238.  O  resultado  dos  exames  será  publicado 
pela  imprensa,  onde  houver. 

Paragrapho  unico.  O  numero  de  alumnos  que  tive¬ 
rem  de  ser  submettidos  a  exames  finaes  será  em  tur¬ 
mas  de  dez,  si  exceder  deste  numero. 

Art.  239.  Quinze  dias  antes  da  epoca  dos  exames 
e  promoções,  os  professores  remetterão  á  Directoria 
na  Capital  e  aos  deleg-ados  de  ensino  no  interior  a  re¬ 
lação  dos  alumnos  que  tiverem  de  ser  submettidos  a 
exame. 

CAPITULO  XIII 
Fundo  escolar 

Art.  240.  O  fundo  escolar  destina-se  : 

a)  a  acquisição  de  livros  e  material  escolar  para 
os  alumnos  pobres  das  escolas  publicas  ; 

b)  a  acquisição  de  livros  para  as  bibliothecas  do 
Atheneu  e  da  Escola  Normal ; 

c )  a  constituir  fundo  da  caixa  escolar  que  se  insti¬ 
tuir  nesta  capital. 

Paragrapho  unico.  Cumpre  á  Directoria  de  Finan¬ 
ças  cobrar  e  descriminar  esta  receita,  de  cuja  arrecada¬ 
ção  enviará  ao  Governo  um  mappa  detalhado,  no  fim 
de  cada  exercicio  financeiro. 

Art.  241.  Formam  o  fundo  escolar  : 

a)  os  emolumentos  sobre  o  registro  de  diplomas, 
cartas  e  certificados  expedidos  pelos  estabelecimentos 
de  ensino  publico,  primário  ou  secundário  ; 

b)  os  emolumentos  e  direitos  pag-ospor  nomeações, 
remoções  com  accesso,  permutas  e  licenças  dos  profes¬ 
sores  ; 

c )  as  multas  estabelecidas  neste  Regmlamento  ; 

d )  as  taxas  fixadas  para  a  matricula  da  Escola 
Normal  e  do  Atheneu  ; 

e)  os  emolumentos  e  sellos  devidos  por  todos  os 
actos  concernentes  á  instrucção  e  não  especificados 
neste  artig-o  ; 

f)  as  verbas  especiaes  votadas  pela  Assembléa 
Legislativa  ; 
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g)  os  donativos  e  legados  feitos  em  favor  da  ins¬ 
trucção  publica ; 

k)  as  perdas  de  ordenados  ou  de  gratificações  do 
pessoal  da  instrucção  estadoal. 

CAPITULO  XIV 
Da  estatística  escolar 

Art.  242.  Km  todos  os  municipios,  haverá  uma 
commissão  de  estatistica  escolar  formada  pelo  inten¬ 
dente,  Io  supplente  do  juiz  municipal,  delegado  de  en¬ 
sino  como  presidente,  por  um  professor  publico  jubila¬ 
do  ou  em  exercicio,  designado  pelo  director  da  Instruc- 
ção  e  de  um  professor  particular,  si  houver. 

Art.  243.  Kstas  commissões  funccionarão  durante  os 
quinze  primeiros  dias  do  mez  de  Dezembro  de  cada  anno, 
fazendo  o  recenseamento  de  todas  as  creanças  de  seis  a 
quatorze  annos  que  residirem  na  localidade,  até  a  dis¬ 
tancia  de  um  kilometro,  indicando  o  nome  e  a  idade  da 
creança,  o  nome  e  a  profissão  do  pai  ou  tutor,  a  resi¬ 
dência  e  a  distancia  do  perimetro  da  localidade. 

Art.  244.  Aos  professores  públicos  incumbe  auxi¬ 
liar  a  commissão  de  recenseamento,  syndícando  por  to¬ 
dos  os  meios  ao  seu  alcance,  quaes  os  menores  existen¬ 
tes  no  perimetro  de  suas  escolas,  em  edade  de  ensino 
e  inscrevendo-os  em  listas,  com  as  especificações  deter¬ 
minadas  no  artigo  antecedente. 

Art.  245.  Concluido  o  recenseamento,  as  commis¬ 
sões  remetterão  á  Directoria  da  Instrucção  o  resultado 
dos  seus  trabalhos,  organizado  em  mappas  :  um  das  cre¬ 
anças  aptas  a  aprender,  um  das  que  recebem  instruc¬ 
ção  em  escolas  particulares,  um  das  que  recebem  in¬ 
strucção  na  própria  residência,  um  das  que  por  qual¬ 
quer  impedimento  de  ordem  physica  ou  moral  não  po¬ 
dem  frequentar  a  escola. 

Art.  246.  Recolhidos  os  mappas  á  Directoria,  man¬ 
dará  o  director  apnral-os  em  sua  Secretaria,  formando 
um  mappa  geral  que  conste  dos  mesmos  dados  por  po¬ 
voados,  villas,  cidades  e  capital. 

Art.  247.  Concluido  o  mappa  geral,  delle  será  ti¬ 
rada  uma  copia  e  remettida  á  Secretaria  Geral  do  Ks- 
tado, 
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Paragrapho  unico.  Na  capital,  poderá  haver  tantas 
commissões  quantas  foi  em  necessárias. 

Art.  248.  Os  mappas  para  o  recenseamento  serão 
fornecidos  pela  Directoria  da  Instrucção. 

Art.  249.  Os  professores  que  se  negarem  a  fazer 
parte  da  commissão,  sem  motivo  superior,  perderão  a 
gratificação  do  mez. 


CAPITULO  XV 

Das  caixas  escolares 

Art.  250.  As  caixas  escolares  são  instituições 
creadas  com  o  fim  de  fomentar  e  impulsionar  a  frequên¬ 
cia  das  escolas,  sendo  a  sua  organização  obrigatória 
nos  Grupos  e  facultativa  nas  escolas  isoladas. 

Art.  251.  As  caixas  escolares  serão  administradas 
por  uma  mesa  composta  de  : 

d)  um  presidente  ; 

b)  um  vice-presidente  ; 

c)  um  thesoureiro  ; 

d)  um  secretario  ; 

e)  tres  fiscaes. 

§  Io  O  secretario  será  sempre  o  director  do  Grupo 
ou  o  professor  da  escola  isolada  ;  os  demais  membros 
da  directoria  serão  eleitos  pelos  socios  contribuintes  e 
fundadores. 

§  2C  O  mandato  da  directoria  será  gratuito. 

Art.  252.  O  patrimônio  das  caixas  constituir-se-á  : 

Io  com  os  auxílios  do  Governo  do  Estado  e  das  In¬ 
tendências  ; 

2o  com  as  joias  e  subvenções  pagas  pelos  socios  ; 

3o  com  o  producto  de  subscripções,  kermesses, 
festas,  etc. 

Art.  253.  Os  socios  das  caixas  poderão  ser  funda¬ 
dores,  benemeritos  e  contribuintes. 

§  Io  Serão  fundadores,  os  que  promoverem  a  sua 
organisação. 

§  2o  Benemeritos,  os  que  doarem  ás  caixas  quan¬ 
tia  igual  ou  superior  a  duzentos  mil  reis. 

§  3o  Contribuintes,  os  demais. 

Art.  254.  E’  fixada  em  2$000  a  joia  que  deverá 
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ser  paga  pelos  socios  contribuintes,  e  em  500  réis  a 
mensalidade. 

Art.  255.  As  despesas  das  caixas  deverão  ser  mi¬ 
nuciosamente  calculadas  e  orçadas  por  anno  lectivo. 

Art.  256.  O  patrimônio  das  caixas  pode  ser  appli- 
cado  nas  seguintes  despesas  : 

a)  fornecimento  de  calçado  e  vestuário  a  alumnos 
reconhecidamente  pobres  ; 

b)  assistência  medica  e  fornecimento  de  livros,  pa¬ 
pel,  penna  e  tinta  a  esses  alumnos  ; 

c )  fornecimento  de  merenda  aos  mesmos  ; 

d)  acquisição  de  livros,  estojos,  brinquedos,  etc. 
para  serem  distribuidos,  como  prêmio,  aos  alumnos  que 
mais  se  distinguirem  ; 

e)  instituição  de  qualquer  outro  prêmio  aos  mes¬ 
mos. 

Art.  257.  A  directoria  prestará  annualmente  con¬ 
tas  de  sua  gestão  á  assembléa  dos  associados,  havendo 
da  decisão  desta,  approvando  as  contas  prestadas,  re¬ 
curso  para  o  Presidente  do  Estado. 

Paragrapho  unico.  O  recurso  poderá  ser  interposto 
por  qualquer  socio  ou  pelos  paes  dos  alumnos  matricu¬ 
lados  no  Grupo  ou  escola. 

Art.  258.  A  directoria  apresentará  annualmente 
relatorio  circumstanciado  ao  director  da  Instrucção. 

Art.  259.  Os  estatutos  regularão  a  duração  do 
mandato  da  directoria,  os  deveres  dos  socios  e  admi¬ 
nistração  do  patrimônio. 

Art.  260.  As  caixas  funccionarão  nas  sedes  do 
Grupo  ou  escola. 

Art.  261.  As  caixas  escolares  serão  reconhecidas 
depois  de  adquirirem  personalidade  jurídica  nos  termos 
da  lei  federal  n.  173,  de  10  de  Setembio  de  1893. 

capitulo  xvi 
Do  ensino  particular 

Art.  262.  E’  livre  aos  particulares  o  ensino  pri¬ 
mário  e  secundário,  observando-se  as  condições  de 
moralidade  e  hygiene,  e  desde  que  prestem  á  adminis¬ 
tração  as  informações  que  lhes  forem  solicitadas  e  cum¬ 
pram  as  obrigações  seguintes  : 
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a)  Communicar  com  a  precisa  antecedencia,  tratan¬ 
do-se  de  estabelecimento  a  crear,  o  dia  da  installação, 
nome,  estado  e  nacionalidade  do  responsável,  sédè 
respectiva,  sexo  a  que  se  destina,  numero  das  aulas 
e  pessoal  docente,  com  especificação  dos  nomes  e  dis¬ 
tribuição  das  cadeiras  ; 

b )  Vaccinação  e  revaccinação  dos  educandos  ; 

c)  Ensino  da  lingua  portugueza,  geographia  e 
historia  do  Brasil ; 

d')  Iniciados  os  respectivos  trabalhos,  os  directo^ 
res  desses  estabelecimentos  serão  obrigados  a  fran- 
queal-os  á  visita  das  auctoridades  do  ensino  e  a  remet- 
ter  á  Directoria  da  Instrucção  Publica  mappas  semes- 
traes,  declarando  nelles  o  numero  dos  alumnos  matri¬ 
culados,  sua  frequência,  e  resultado  dos  exames  finaes 
e  livros  adoptados. 

Paragrapho  unico,  E*  inteiramente  livre  e  fica 
isento  de  qualquer  inspecção  ofiicial  o  ensino  que,  sob 
a  vigilância  dos  paes  ou  de  quem  fizer  suas  vezes,  for 
dado  no  seio  das  familias. 

Art.  263.  Os  responsáveis  que  deixarem  de  dar 
cumprimento  a  qualquer  das  obrigações  impostas  no 
artigo  antecedente  soffrearão  multa  de  cem  mil  réis, 
que  será  elevada  ao  dobro  nas  reincidências. 

Paragraho  unico.  No  caso  de  reluctancia  no  cum¬ 
primento  daquellas  obrigações,  depois  de  haver  soffrido 
o  responsável  duas  penas  de  multa,  a  escola  ou  estabe¬ 
lecimento  será  fechado  por  um  anno,  não  podendo  outro 
de  igual  nome  ou  sob  a  direcção  do  mesmo  director  se 
installar  durante  esse  periodo,  em  qualquer  ponto  do 
Estado. 

Art.  264.  As  multas  estabelecidas  no  artigo  ante¬ 
cedente  se  destinarão  ao  fundo  escolar  e  serão  cobra¬ 
das  na  capital,  pela  Recebedoria  e  no  iuterior,  pelas 
Exactorias,  á  requisição  do  director  da  Instrucção,  de¬ 
vidamente  encaminhada. 

CAPITULO  XVII 

Disposições  geraes 

Art.  265.  As  auctoridades  escolares,  em  suas  visi¬ 
tas  ás  escolas  e  estabelecimentos  de  ensino,  abster- 
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se-ão  de  dirigir  aos  professores  e  directores,  em  pre¬ 
sença  dos  alumnos,  qualquer  advertência  que  os  possa 
desprestigiar,  devendo  consignar  as  censuras  que  tive¬ 
rem  de  fazer  no  livro  de  visitas  ou  fazel-as  particular¬ 
mente. 

Art.  266.  Os  programmas  de  ensino  dependem  de 
approvação  do  Governo  e  bem  assim  a  adopção  de  com¬ 
pêndios. 

Art.  267.  As  disposições  referentes  ao  curso  com¬ 
plementar  só  entrarão  em  vigor  no  proximo  anno  lec¬ 
tivo. 

Art.  268.  A  Directoria  de  Instrucção  deverá  pu¬ 
blicar  semanalmente  na  folha,  official  a  frequência  dos 
Grupos  da  Capital,  da  Escola  Normal  e  das  escolas 
isoladas  da  Capital  'e  mensalmente  a  de  todas  as  es¬ 
colas. 

Art.  2o9.  Os  directores  de  Grupos  reunirão  em  con¬ 
gregação  os  docentes  seus  dirigidos,  no  primeiro  dia  le¬ 
ctivo  de  cada  mez,  na  segunda  metade  do  horário,  para 
tomar  conhecimento  da  marcha  do  ensino  nas  classes  e 
observância  do  methodo  geral,  podendo  adoptar  medi¬ 
das  garantidoras  da  fiel  execução  do  programma  e  da 
disciplina 

Paragrapho  unico.  Nestas  reuniões  serão  apresen¬ 
tados  e  examinados  os  mappas  mensaes  de  frequência 
e  aproveitamento,  que  terão  de  ser  enviados  á  Dire¬ 
ctoria  da  Instrucção  com  as  observações  exigidas  neete 
Regulamento. 

Art.  270.  As  deliberações  tomadas  no  Grupo  Mo¬ 
delo  sob  a  presidência  do  director  da  Instrucção  serão 
communicadas  a  todas  as  escolas,  sob  o  titulo  de  in- 
strucções,  quando  applicaveis  ás  mesmas.  As  dos  outros 
Grupos  serão  communicadas  ao  director  da  Instrucção, 
e  se  approvadas,  terão  os  mesmos  effeitos  daquellas. 

Nos  dias  designados  para  essas  reuniões,  as  classes 
só  funccionarão  na  primeira  parte  do  horário. 

Art.  271.  Nenhuma  escola  ou  Grupo  poderá  dis¬ 
pensar  ou  suspender  as  aulas  depois  de  iniciadas,  sem 
ordem  da  auctoridade  superior,  salvo  nos  casos  previs¬ 
tos  neste  Regulamento. 

Art.  272.  Para  a  matricula  na  Escola  Complemen- 
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tar  c  indispensável  a  apresentação  de  certificado  de 
approvação  nos  exames  finaes  do  quarto  anno  do  curso 
primário  (annexo  n.  5). 

Art.  273.  Logo  que  for  installadaa  Escola  Comple¬ 
mentar,  ficará  extincta  a  aula  singular  annexa  ao  Gru¬ 
po  Modelo. 

Art.  274.  Nenhum  al.umno,  vindo  de  qualquer  es¬ 
cola  ou  Grupo,  será  admittido  em  outra  escola  ou  Gru¬ 
po  sem  apresentar  guia  do  respectivo  professor  ou 
director,  na  qual  se  declarem  os  motivos  da  transfe¬ 
rencia. 

Art.  273.  Quando  concorrerem  a  cadeiras  do  en¬ 
sino  primário  normalistas  de  outros  Estados  e  pessoas 
idôneas,  em  igualdade  de  circumstancias  e  notas,  te¬ 
rão  os  primeiros  preferencia  para  a  nomeação. 

Art.  276.  O  Governo  poderá  crear  escolas  profis- 
sionaes,  fundar  jardins  da  infanda,  para  ambos  os 
sexos,  de  quatro  a  seis  annos  de  edade,  e  tornar  obri- 
gatorio  o  ensino  primário,  bem  como  instituir  nas  es¬ 
colas  estadoaes  a  assistência  medica  e  dentaria,  bai¬ 
xando  para  isso  regulamentos  especiaes. 

Art.  277.  Quando  se  verificar  que  é  gracioso  o  at- 
testado  passado  em  favor  do  professor  ou  de  qualquer 
outro  funccionario  para  o  effeito  de  receber  vencimen¬ 
tos  ou  qualquer  outro  fim,  o  director  da  Instrucção 
proporá  immediatarnente  a  demissão  a  bem  do  serviço 
publico  de  quem  tiver  fornecido  o  attestado,  alem  das 
penas  previstas  no  Codigo  Penal. 

Art.  278.  Todos  os  professores  primários  que 
ainda  não  tenham  praticado  nos  Grupos  da  capital  ou 
na  actual  aula  singular,  deverão  se  apresentar  nos  refe¬ 
ridos  estabelecimentos  para  receberem  a  pratica  peda¬ 
gógica  precisa. 

§  l°Para  esse  fim  a  Directoria  da  Instrucção  irá 
designando  os  professores  por  mez. 

§  2o  O  tempo  de  praPca  será  de  trinta  dias,  de¬ 
vendo  o  professor  para  esse  fim,  se  apresentar  á  Dire¬ 
ctoria,  até  dez  dias  depois  de  receber  a  communicação. 

§  3o  Será  suspenso  o  pagamento  dos  vencimentos 
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do  professor  que  deixar  de  cumprir  o  disposto  no  para- 
grapho  antecedente. 

§  4°  A  interrupção  de  exercício  decorrente  deste 
artigo  dá  direito  aos  vencimentos  integraes  do  cargo, 
não  podendo,  porem,  exceder  ella  de  trinta  e  cinco  dias. 

§  5°  As  passagens  para  esse  fim  fornecidas  pelas 
emprezas  de  transporte  correrão  por  conta  do  Estado. 

Art.  279.  E’  terminantemente  prohibido  o  ensino 
a  alumnos  assistentes  nas  escolas  publicas. 

Art.  280.  No  caso  do  artigo  170,  a  nomeação  reca- 
hirá  em  qualquer  dos  candidatos  classificados  no  con¬ 
curso. 

Art.  281.  Os  professores  da  Escola  Normal  desi¬ 
gnados  para  commissões  de  exames  extranhos  ás  suas 
funcções  perceberão  a  gratificação  de  10$000  diários 
pagos  pelos  interessados. 

Art.  282.  Nas  disposições  do  artigo  83  fica  com- 
prehendido  o  pessoal  technico  da  Instrucção. 

Art.  283.  No  processo  disciplinar,  ainda  mesmo 
que  a  sentença  seja  absolutória,  proceder-se-á  de  accor- 
do  com  o  art.  110. 

Art.  284.  Os  normalistas  diplomados  poderão  re¬ 
querer  provimento  nas  cadeiras  preenchidas  nos  ter¬ 
mos  do  art.  165,  salvo  quando  os  professores  estagiados 
provisorios  tiverem  mais  de  cinco  annos  de  exercicio. 

Art.  285.  As  datas  nacionaes  e  de  24  de  Outubro 
serão  celebradas  em  todas  as  escolas  publicas  e  parti¬ 
culares,  no  mesmo  dia  da  sua  passagem,  pelas  classes 
reunidas  na  devida  forma,  perante  as  quaes  o  professor 
ou  um  dos  alumnos  designado  pelo  professor,  fará  pre- 
lecção,  singela,  mas  expressiva  e  exacta,  sobre  o  facto 
historico  commemorado,  seguindo  as  instrucções  rece¬ 
bidas  do  director  da  Instrucção. 

§  Io.  Quando  não  for  possível  por  motivos  justos 
a  festa  escolar  no  mesmo  dia,  fará  o  professor  na  ves- 
pera,  nos  últimos  quinze  minutos  do  horário,  a  prelecção 
em  frente  á  classe,  que  a  deve  ouvir  de  pé  e  attenta. 

§  2e.  As  faltas  serão  registadas  na  respectiva  ca¬ 
derneta,  como  se  fossem  ás  aulas. 

§  3o.  Nas  localidades  cabe  aos  delegados  de  ensi¬ 
no  dirigir  e  fiscalisar  a  execução  desses  preceitos. 


PARTE  ESPECIAL 

Titulo  II 

Lscola  Normal 
CAPITULO  II 

Do  ensino  profissional  em  geral 

Art.  286.  O  ensino  secundário  e  profissional  será 
ministrado  pela  Escola  Normal,  que  terá  por  fim  a  edu¬ 
cação  scientifica  e  technica  do  professorado  primário 
para  as  escolas  do  Estado. 

Art.  287.  O  curso  normal  abrange  as  seguintes 
matérias  : 

I.  Portuguez  (duas  cadeiras). 

II.  Francez. 

III.  Inglez. 

IV.  Aríthmetica  e  noções  de  Álgebra. 

V.  Geometria  e  Desenho. 

VI.  Geographia,  Chorographia  e  noções  de  Cos- 
mographia. 

VII.  Historia  Geral  e  do  Brasil  e  especial  de  Ser- 

gipe* 

VIII.  Physica  e  Chimica,  applicadas  á  vida  pratica. 

IX.  Historia  Natural,  com  applicações  á  Agricul¬ 
tura  e  £ootechnia  e  H}Tgiene  Escolar. 

X.  Pedagogia,  precedida  de  elementos  de  His¬ 
toria  da  Educação  e  de  Psychologia  applicada  á  Edu¬ 
cação  e  Methodologia  Geral. 

XI.  Educação  moral  e  civica,  noções  de  Sociologia 
e  Direito  usual. 

XII.  Trabalhos  manuaes  e  noções  de  Economia 
Domestica. 

XIII.  Musica  theorica  e  pratica. 

XIV.  Educação  physica  :  exercicios  infantis. 

Exercícios  de  ensino  nas  Escolas  Annexas. 

§  1.  A  cada  uma  destas  matérias,  excepto  Portu- 
guez,  corresponde  uma  cadeira. 

§  II.  As  tres  ultimas  cadeiras  serão  regidas  por 
simples  professores  ;  as  demais  por  professores  cathe- 
draticos. 

§  III.  Para  auxiliarem  o  ensino  das  matérias  adian¬ 
te  mencionadas  e  substituírem  os  cathedraticos  das  res- 
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pectivas  cadeiras  quer  nos  seus  impedimentos  e  faltas, 
quer  no  caso  de  vaga,  haverá  seis  professores  adjunctos 
assim  distribuidos  :  Português,  um;  Francez  e  Inglês, 
um  ;  Arithmetica  e  noções  de  Álgebra,  um  ;  Geome¬ 
tria  e  Desenho,  um ;  Geographia  e  Historia,  um ;  tra¬ 
balhos  manuaes,  um. 

§  IV.  Haverá  também  um  conservador  dos  Ga¬ 
binetes. 

Art.  288.  O  curso  normal  é  de  4  annos,  sendo  as 
respectivas  matérias  distribuídas  pela  seguinte  forma  : 

Io  ANNO 

Matérias  Aulas  por 

semana 

Português .  3 

Francês .  3 

Inglês .  3 

Arithmetica .  3 

Geographia  Geral .  4 

Desenho .  2 

Musica .  2 

Educação  physica — Exercícios  infantis.  .  .  2 

Trabalhos  manuaes .  2 

24 

2o  ANNO 

Matérias  Aulas  por 

semana 

Português .  3 

Francês .  3 

Inglês .  3 

Arithmetica .  3 

Chorographia  do  Brasil  e  noções  de  Cosmo- 

graphia .  4 

Desenho .  2 

Musica .  2 

Trabalhos  manuaes .  2 

Educação  physica — Exercícios  infantis.  .  .  2 

24 
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3o  ÃNNO 

Matérias  Aulas  por 

semana 

Portuguez .  2 

Arithmetica  e  noções  de  Álgebra.  ...  2 

Geometria  plana .  2 

Historia  Geral .  2 

Physica  e  Chimica  3 

Historia  Natural  e  Hygienc .  3 

Pedagogia  ....  * .  3 

Desenho .  2 

Musica .  2 

Trabalhos  manuaes .  2 

Educação  physica — Exercicios  infantis ...  1 

24 

4o  ANNO 

Matérias  Aulas  por 

semana 

Portuguez .  2 

Geometria  plana  e  noções  de  Geometria  no 

espaço .  3 

Historia  do  Brasil  e  especial  de  Sergipe.  .  3 

Historia  Natural  e  Hygiene .  3 

Pedagogia .  3 

Educação  Moral  e  Civica .  3 

Desenho .  2 

Musica .  2 

Trabalhos  manuaes .  2 

Educação  physica — Exercicios  infantis.  .  .  1 

24 

Paragrapho  unico.  O  numero  de  aulas  fixado  neste 
artigo  poderá  ser  alterado  de  accordo  com  as  conve¬ 
niências  do  ensino. 

Art.  289.  Os  programmas  de  ensino  devem  ser 
organisados  e  executados  de  accordo  com  os  seguintes 
preceitos  : 

a)  O  estudo  da  lingua  portugueza  deve  ser  feito 
por  meio  de  lições  de  leitura  expressiva  e  explicada  e 
de  frequentes  exercicios  de  redacção  e  de  composição, 
estes,  para  que  o  alumno  se  habilite  para  actos  da  vida 
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commum  (cartas,  descripções,  petições,  reclamações, 
etc)  e  aquelles,  para  acquisições  de  vocabulário  e  faci¬ 
lidade  para  a  expressão  correcta  do  pensamento. 

No  3o  e  4°  anno,  devem  ser  dadas  noções  de  litte- 
ratura  portug-ueza  e  brazileira,  inclusive  a  litteratura 
infantil. 

b )  O  estudo  do  Francez  comprehenderá  a  pratica 
da  expressão  neste  idioma  e  a  traducção  de  obras  com 
temporaneas  ou  excerptos  de  auctores  fáceis,  applica- 
das  as  regras  de  grammatica  adequadas,  pois  este 
ensino  deve  dotar  o  alumno  de  uma  grande  copia  de 
significados  para  a  leitura  e  interpretação  dos  textos 
pedagógicos  escriptos  nessa  lingua.  que  será  a  falada 
em  aula. 

c)  No  Estudo  do  Inglez  observar-se-á  o  mesmo 
preceito  estabelecido  para  o  do  Francez  ;  e  quer  no 
estudo  dessas  duas  linguas,  quer  no  de  Portuguez,  a 
grammatica  deve  ser  ensinada  pela  sua  applicação  aos 
casos  occurrentes. 

d)  No  estudo  da  Mathematica  o  livro  é  um  mero 
auxiliar.  As  lições  devem  ser  exclusivamente  praticas 
e  explicadas  por  meios  materiaes  de  calculo.  Exercí¬ 
cios  constantes  até  mesmo  aulas  inteiras  occupadas  com 
a  resolução  e  applicações  de  problemas  práticos  firma¬ 
rão  as  lições  recebidas  e  elucidarão  os  methodos  de  en¬ 
sino. 

O  estudo  da  Arithmetica  irá  até  proporções,  e 
suas  applicações  ;  o  da  Álgebra  irá  até  as  equações  do 
1°  gráo  e  o  da  Geometria  não  irá  alem  do  conhecimen¬ 
to  das  figuras  planas  e  de  noções  de  figurasno  espaço, 
inclusive  a  medida  dos  volumes  mais  communs  na  vida 
corrente. 

e)  A  Geographia  será  ensinada  como  uma  scien- 
cia  de  observação  ;  o  mappa  estará  sempre  á  vista. 

Os  accideutes  de  superfície,  referidos  em  cada  lição, 
serão  reproduzidos  no  quadro  negro.  Alem  do  desenho 
cartographico,  deverá  haver  a  modelagem  para  repre¬ 
sentação  dos  accidentes  geographicos  necessários  ao 
ensino  na  aula  primaria. 

f)  A  Historia  será  estudada  como  uma  Geographia 
do  passado,  sendo  o  seu  ensino  auxiliado  por  mappas 
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antigos,  schemas,  gravuras  e  quaesquer  outros  meios 
de  evocação,  necessários  á  pratica  do  ensino  primário. 

g)  Na  Physica  e  na  Chimica,  o  estudo  dos  pheno- 
menos  geraes,  como  o  dos  corpos,  deve  ser  feito  com  ap- 
plicação  dos  conhecimentos  á  vida  pratica,  domestica  e 
industrial.  Experiências  de  laboratorio  darão  fórma 
concreta  ás  lições. 

A  Physica  e  a  Chimica  recreativas,  devem  ser  con¬ 
venientemente  ensaiadas  para  futura  applicação  na 
aula  primaria. 

li)  Na  Historia  Natural,  o  estudo  dos  mineraes  e 
das  plantas  versará  também  sobre  o  conhecimento  e 
preparo  dos  terrenos,  plantio  e  culturas  em  geral  e  es¬ 
pecialmente  das  plantas  alimentares,  forrageiras,  in- 
dustriaes  e  ornamentaes,  insistindo  sobre  as  que  mais 
interessam  o  Estado  ;  o  estudo  dos  animaes  incluirá  a 
criação,  exploração  economica  e  hygiene  dos  animaes 
domésticos  e  domesticáveis  e  noções  de  zootechnia  re¬ 
lativas  a  estes  animaes  ;  o  do  homem  tratará  das  noções 
de  anatomia  e  physiologia  para  o  estudo  da  hygiene  e 
defeza  da  saude  nas  escolas. 

O  ensino  deve  ser  objectivo  :  lições  de  cousas, 
peças  de  hervario,  frescas  ou  conservadas,  devem  il- 
lustral-o. 

Na  methodologia  do  ensino,  o  professor  não  deve¬ 
rá  esquecer  a  iniciação  divertida  para  utilisação  no 
ensino  primário  ;  a  curiosidade  e  o  interesse  desperta¬ 
dos  pelo  facto  devem  levar  á  conclusão  scientifica. 

i)  A  Pedagogia  será  estudada  pela  seguinte 
forma  : 

3o  anno :  Historia  da  Educação  e  Psychologia 
aplicada  á  educação.  Estudo  das  faculdades  mentaes 
em  sua  successão  lcgica. 

4o  anuo  :  Pedologia  e  Methodologia  Geral  com  ex¬ 
planação  do  methodo  intuitivo  applicado  ao  ensino  das 
matérias  do  curso  primário. 

f)  A  Educação  Moral  e  Civica  é  um  ensino  de  natu¬ 
reza  abstrata,  mas  cujòs  effeitos  se  concretisam,  a  cada 
passo,  nas  manifestações  exteriores  dos  sentimentos 
individuaes  ;  levantar  ess  v.  sentimentos  e  condusil-os 
á  pratica  de  actos  de  bondade,  de  altruísmo,  de  justi- 
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ça,  de  equidade,  de  patriotismo  e  de  solidariedade — eis 
o  grande  objectivo  da  Educação  Moral  e  Civica. 

A  sequencia  natural  desse  estudo,  aperfeiçoando 
o  caracter  do  indivíduo,  lhe  incutirá  o  interesse  pela 
organisação  política  nacional,  pelas  liberdades  publi¬ 
cas,  pelos  direitos  e  deveres  do  cidadão,  ensinar-lhe-á, 
em  summa,  o  culto  da  Patria  avigorado  pela  historia 
dos  grandes  feitos  e  pela  biographia  dos  grandes  ho¬ 
mens. 

As  noções  de  Sociologia  e  de  direito  usual  que 
completam  essa  parte  do  ensino,  serão  praticas,  edu¬ 
cativas  e  instructivas  a  um  tempo  para  utilidade  na 
vida  profissional  do  futuro  mestre. 

k)  O  estudo  do  Desenho  deve  ser  feito  não  só  como 
um  meio  de  dar  forma  representativa  ao  pensamento, 
mas  também  como  uma  arte  pela  qual  o  professor  pri¬ 
mário  illustra  as  suas  lições  para  mais  facilmente  ser 
comprehendido  pelos  alumnos. 

O  Desenho  que  immediatame.nte  interessa  não  é  o 
de  ornato,  mas  o  que  tenha  applicações  praticas  re¬ 
lativas  á  agricultura,  industria,  commercio  e  artes  do¬ 
mesticas. 

/)  Trabalhos  manuaes  comprehenderão  :  récortes, 
trançados,  cartonagem,  modelagem  e  ensaios  de  jardi¬ 
nagem  ;  o  estudo  deve  ser  feito  com  caracter  profissi¬ 
onal  para  inicio  de  officios  cuja  aprendizagem  póde  co¬ 
meçar  na  escola  primaria. 

A  Economia  domestica  ensina  o  que  interessa  o 
governo  da  casa  e  instrue  nas  prendas  necessárias  ao 
mesmo  fim. 

m)  O  ensino  da  Musica  e  dos  cânticos  escolares 
deverá  ser  ministrado  pelo  methodo  mais  facil,  o  ana- 
lytico,  com  exercícios  preliminares  de  gymnastica  res¬ 
piratória,  emissão  perfeita  dos  sons,  educação  do  ou¬ 
vido,  representação  graphica  dos  sons,  gradativa¬ 
mente  introdusidas  as  noções  sobre  o  compasso,  inter- 
vallos,  valores  relativos  das  figuras  e  outros  princípios 
básicos  da  Arte  Musical. 

Além  dos  exercícios  graphicos,  haverá  frequentes 
exercícios  de  educação  do  ouvido,  empregados  o  har¬ 
mónio  e  o  piano  para  acompanhamento. 
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Às  canções  escolares,  os  hymnos  patrióticos,  for¬ 
marão  a  principal  erudição  musical  do  alumno-mestre. 

ii)  h  Educação  Physica  constará  de  exercicios  in¬ 
fantis,  que  servem  não  só  para  avig-orar  a  saude  cor¬ 
poral,  como  também  para  equilibrar  a  tensão  espiritual 
do  estudo  ;  os  jogos  que  vão  dos  brinquedos  aos  exerci¬ 
cios  militares,  os  sports  do  tennis  ,  do  basket-ball  e  ou¬ 
tros,  educativos  e  hygienicos  ao  mesmo  tempo,  deve¬ 
rão  ser  de  preferencia  applicados,  para  o  que  a  admi¬ 
nistração  proverá  a  Escola  dos  elementos  necessários. 
Os  exercicios  callisthenicos  se  farão  sem  texto,  sem 
apparelhos,  pela  imitação  e  pelo  commando,  seguidos 
das  variantes  applicadas  aos  jogos  e  recreios  infantis. 

§  Io.  A  methodologia  especial  a  cada  matéria 
compete  aos  professores  de  cada  uma  das  cadeiras  cor¬ 
respondentes  ás  do  ensino  primário  e  complementar. 

§  2o.  O  professor  evitará  os  processos  que  sobre¬ 
carreguem  a  memória  do  alumno  ;  o  raciocinio  deve  ser 
a  base  de  todo  esforço. 

§  3o.  Na  organisação  dos  programmas  de  cada  ma¬ 
téria,  serão  observados  methodo  e  gradação  semelhan¬ 
tes  aos  do  ensino  primário  ;  o  professor  deverá  sempre 
ter  em  vista  que  o  objectivo  do  curso  normal  é  o  pre¬ 
paro  para  o  ensino  primário. 

§  4o  E’  facultado  aos  alumnos  de  annos  diíferentes 
frequentarem  como  simples  ouvintes  as  aulas  de  qual¬ 
quer  outro  anno  do  curso,  priucipalmente  as  de  Educa¬ 
ção  Civica  e  Moral,  Pedagogia,  Physica  e  Chimica  e 
Historia  Natural,  desde  que  isto  não  prejudique  á  dis¬ 
ciplina  da  Escola  e  a  frequência  obrigatória  das  aulas 
em  que  esses  alumnos  estiverem  eífectivamente  ma¬ 
triculados. 

CAPITULO  II 

Da  matricula 

Art.  290.  A  matricula  na  Escola  Normal  estará 
aberta  nu  respectiva  Secretaria  a  Io  de  Fevereiro  de 
cada  anno  e  será  encerrada  no  ultimo  dia  do  referido 
mez. 

Art.  291.  Os  requerimentos  de  matricula  serão 
dirigddos  ao  director,  e  acompanhados  de  : 
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d)  Titulo  de  Imbilitação  conferidopela  Escola  Com¬ 
plementar  ou  certificado  de  approvação  em  exame  de 
admissão  ou  sufficiencia,  para  matricula  ao  Io  anuo. 

b)  Certificado  de  approvação  do  auno  anterior, para 
matricula  nos  outros  annos  do  curso. 

Art.  292.  Os  alumnos  habilitados  pela  Escola  Com¬ 
plementar,  ao  seu  requerimento  de  matricula,  deverão 
juntar  os  documentos  referidos  no  artigo  305. 

Art.  293.  Assim  preparadas,  serão  as  petições 
apresentadas  ao  despacho  do  director,  e  uma  vez  des¬ 
pachadas  favoravelmente,  os  candidatos  receberão  do 
secretario  as  guias  de  pagamento  da  taxa  de  matricu¬ 
la,  satisfeito  o  qual,  na  repartição  competente,  á  vista 
do  talão,  mandará  o  director  lavrar  o  termo  de  matri¬ 
cula  que  o  matriculando  assignará. 

Art.  294.  No  primeiro  anno  não  serão  admittidos 
mais  de  50  alumnos,  contados  os  repetentes. 

Art.  295.  A  matricula  pode  ser  requerida  por  pro¬ 
curador. 

Art.  296.  Os  reprovados  em  qualquer  anno  ficam 
sujeitos  para  nova  matricula  ao  pagamento  de  nova 
taxa. 

Art.  297.  Os  alumnos  que  não  forem  promovidos 
em  qualquer  anno  terão  preferencia  para  a  matricula 
no  anno  que  tiverem  de  repetir. 

Paragrapho  unico.  Não  serão  admittidos  á  matri¬ 
cula  os  que  forem  reprovados  duas  vezes  nos  exames 
de  um  mesmo  anno. 

Art.  298.  Os  documentos  utilisados  para  matricu¬ 
la  serão  registrados  na  Secretaria,  e  poderão  ser  res- 
tituidos  a  requerimento  dos  interessados  mediante  re¬ 
cibo  por  elles  passado  no  proprio  requerimento. 

Art.  299.  A  matricula  será  lançada  no  livro  espe¬ 
cial  para  cada  anno,  assignados  os  termos  pelos  matri- 
culandos,  e  no  fim  encerrado  pelo  secretario. 

Art.  300.  Encerrada  a  matricula,  não  será  admit- 
tido  candidato  algum,  seja  quaes  forem  os  motivos  que 
aliegue. 

Paragrapho  unico.  A  escola  só  admittirá  como 
ouvintes  os  diplomados  ou  professores  primários.  Ne- 


nhuma  outra  pessoa  poderá  nesta  qualidade  frequen¬ 
tar  a  Escola. 

Art.  301.  Para  a  matricula  ao  Io  anno,  serão  pre¬ 
feridos  os  alumnos  que  tenham  terminado  o  curso 
complementar  ;  as  vagas  existentes  serão  preenchidas 
mediante  exame  de  admissão. 

CAPITULO  III 

Dos  exames  de  admissão 

Art.  302.  Os  exames  de  sufficiencia  ou  admissão 
para  matricula  na  Ia  série  da  Escola  Normal  terão 
logar  de  1  a  14  de  Fevereiro,  sendo  chamados  os  can¬ 
didatos  e  distribuídos  por  tantas  turmas  quantas  fo¬ 
rem  necessárias. 

Art.  303.  As  inscripções  para  esses  exames  serão 
abertas  por  termo  lavrado  em  livro  especial,  a  20  e 
encerradas  a  30  de  Janeiro  de  cada  anno. 

Paragrapho  unico.  Encerradas  as  inscripções,  por 
termo,  ninguém  mais  poderá  ser  admittido,  seja  qual 
for  a  allcgação  que  fizer. 

Art.  304.  As  inscripções  serão  annunciadas  por 
edital,  do  qual  constará  o  numero  de  alumnos  approva- 
dos  no  anno  anterior  pela  Escola  Complementar  e  o  nu¬ 
mero  provável  de  vag-as  a  que  poderão  concorrer  os 
demais  candidatos. 

Art.  305.  A  inscripção  será  requerida  ao  director, 
juntando  os  candidatos  os  seguintes  documentos  : 

d)  certidão  de  idade  que  prove  ter  14  annos  com¬ 
pletos  e  menos  de  30,  passada  pelo  registro  civil ; 

b)  attestado  de  vaccina  e  de  que  não  soffre  molés¬ 
tia  contagiosa  nem  tem  defeito  incompatível  com  o  ma^ 
gisterio. 

Art.  306.  Os  exames  de  admissão  versarão  sobre 
as  seguintes  matérias :  Portuguez,  Arithmetica,  No¬ 
ções  de  Geographia  e  Historia  do  Brasil,  Noções  geraes 
de  sciencias  physicas  e  naturaes,  não  excedendo  os  li¬ 
mites  do  programma  do  curso  complementar. 

§  Io.  Só  haverá  prova  escripta  de  Portuguez  e 
Arithmetica.  Nas  provas  escriptas  os  examinandos  de¬ 
verão  exhibir  regular  calligraphia. 

§  2o.  Concluídos  os  exames,  procederá  a  commis- 
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são  á  respectiva  classificação,  de  accordo  com  as  medias 
para  a  approvação,  sendo  matriculados  os  candidatos 
cujos  numeros  de  ordem  na  classificação  corresponde¬ 
rem  ao  numero  de  vagas. 

§  3°  Serão  reprovados  os  candidatos  cuja  media 
for  inferior  a  tres. 

Art.  307.  Haverá  uma  segunda  chamada  depois 
dos  exames  da  ultima  turma  para  as  que  faltarem  á 
prova  oral  por  motivo  justificado. 

CAPITULO  IV 

Das  aulas  e  seu  regimem  ;  faltas  dos  alamnos 

Art.  308.  O  curso  normal  começará  a  Io  de  Março 
e  terminará  a  30  de  Novembro,  interrompendo-se  na 
semana  santa,  de  20  a  30  de  Junho,  nos  dias  feriados  e 
Domingos. 

Paragrapho  unico.  As  grandes  ferias  do  Natal 
começarão  logo  depois  dos  exames  finaes  e  terminarão 
na  vespera  da  abertura  dos  cursos  do  anno  seguinte. 

Art.  309.  As  aulas  serão  distribuidas,  de  modo 
que  o  alumno  não  tenha  diariamente  mais  de  cinco 
horas  de  trabalho. 

Art.  310.  As  aulas  começarão  ás  9  e  terminarão 
ás  14  horas,  durando  cada  aula  uma  hora. 

Art.  311.  Entre  uma  aula  e  outra  será  concedido 
um  intervallo  de  repouso  de  um  quarto  de  hora,  no 
minimo. 

Art.  312.  A  presença  dos  alumnos  será  verificada 
pela  chamada  feita  pelos  professores,  antes  de  cada 
aula,  marcando-se  na  caderneta  a  devida  falta  aos  que 
não  estiverem  presentes. 

§  Io  Estas  notas  deverão  ser  authenticadas  pela 
assignatura  do  professor. 

§  2o  Quando  este  não  comparecer,  ficará  em  aberto 
o  espaço,  onde  o  secretario  fará  a  respectiva  declara¬ 
ção  do  motivo  de  não  ter  havido  aula. 

§  3o  O  professor  marcará  ponto  ao  alumno  que  sem 
licença  se  retirar  da  aula. 

Art.  313.  Feita  a  chamada  e  verificadas  asfaltas, 
poderá  o  professor  abonar  as  daquelles  que  entrarem  dez 
minutos  depois. 
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Art.  314.  Cada  aula  durará  uma  hora,  sendo  a  pri¬ 
meira  meia  hora  applicada  em  interrogações  sobre  a 
lição  da  vespera,  e  a  segunda  metade  em  explicar  a 
lição  seguinte. 

Paragrapho  unico.  Cabe  ao  director  verificar  a 
observância  deste  preceito,  que  é  fundamental. 

Art.  315.  Os  professores  da  Escola  Normal  e  an- 
nexas  comparecerão  á  escola  quinze  minutos  antes  da 
hora  regimental,  afim  de  prepararem  a  classe  para  re¬ 
cepção  dos  alumnos. 

Art.  316.  Mensalmente  serão  feitas  provas  es- 
criptas  sobre  a  matéria  leccionada,  cujas  notas  serão 
lançadas  na  caderneta  ( com  as  outras  de  aproveitamen¬ 
to).  Estas  provas  serão  julgadas  pelo  professor  e  com- 
mentadas  em  aula. 

Art.  317.  Na  ultima  aula  de  cada  mez  haverá 
uma  sabbatina  geral  sobre  a  matéria  dada  durante  o 
mesmo. 

Art.  318.  As  notas  de  aproveitamento  e  de  con- 
ducta  serão  avaliadas  por  algarismos,  correspondendo 
má  a  zero,  soffrivel  a  1,  2  e  3,  regular  a  4,  bôa  a  5  e 
óptima  a  6. 

Art.  319.  As  médias  das  notas  do  aproveitamen¬ 
to  de  cada  alumno  serão  mensalmente  apresentadas  á 
Directoria  pelos  respectivos  professores  com  as  obser¬ 
vações  que  julgarem  necessárias,  afim  de  serem  devi¬ 
damente  registradas. 

Paragrapho  unico.  Para  determinação  da  referi¬ 
da  média,  cada  professor  dividirá  o  total  das  equiva¬ 
lências  numéricas  peTo  numero  de  notas  obtidas  pelo 
alumno  na  aula  respectiva. 

As  faltas  até  cinco,  dos  alumnos,  poderão  ser  jus¬ 
tificadas  perante  o  director  ;  as  excedentes  deste  nu¬ 
mero  até  quarenta,  perante  a  Congregação,  mediante 
attestado  medico,  quando  se  tratar  de  moléstia. 

Art.  320.  Os  alumnos  que  derem  quarenta  faltas 
durante  o  anno  perdel-o-ão,  mesmo  quando  justificadas 
e  serão  exduidos  do  estabelecimento,  quando  o  facto 
se  repetir  no  anno  seguinte. 

Art.  321.  A  contagem  e  justificação  das  faltas 
pela  Congregação  se  fará  na  ultima  sessão  do  anno 
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lectivo,  devendo  se  declarar  na  acta  os  nomes  dos 
alumnos  que  tiverem  perdido  o  anno. 

CAPITULO  v 
Exercidos  de  ensino 

Art.  322.  Os  alumnos  do  3o  e  4o  anno,  convenien¬ 
temente  distribuídos  em  turmas  pelas  varias  classes, 
farão  exercícios  de  ensino  nas  escolas  annexas. 

Art.  323.  Estes  exercícios  serão  obrigatorios,  sen¬ 
do  as  faltas  contadas  para  os  eífeitos  do  art.  320. 

Art.  324.  Os  alumnos  do  4°  anno,  além  dos  exer¬ 
cícios  de  ensino,  serão  submettidos  a  provas  de  pratica 
escolar  para  demonstração  do  aproveitamento. 

§  Io  Estas  provas  consistirão  em  uma  aula,  ou  ex¬ 
ercício  de  meia  hora  no  máximo,  no  qual  o  alumno  pra¬ 
ticante  substituirá  o  professor  ordinário. 

§  2o  Na  occasião  da  prova  será  concedida  meia 
hora  ao  alumno  para  preparo  e  disposição  da  aula. 

§  3o  Estas  provas  terão  logar  durante  todo  o  anno 
lectivo,  de  modo  que  cada  alumno  seja  submettido  a 
uma  prova  mensal,  pelo  menos. 

§  4o  Na  repetição  das  provas,  o  exercício  irá  va¬ 
riando  sobre  as  diversas  matérias  do  ensino  primário. 

Art.  325.  As  provas  de  pratica  escolar  serão  pre¬ 
sididas  pelo  director  da  Escola  Normal  e  pelo  profes¬ 
sor  da  classe  em  que  ellas  ?e  realizarem. 

Paragrapho  unico.  O  director  poderá  designar 
para  substituil-o  qualquer  profissional  idoneo,  escolhi¬ 
do  no  pessoa]  docente  da  Escola  Normal  e  annexas  e 
dos  Grupos. 

Art.  326.  Nas  provas  de  que  trata  o  artigo  ante¬ 
cedente,  serão  dadas  notas  de  applicação,  lançadas  em 
cadernetas  especiaes  também  destinadas  ao  registro  da 
frequência  dos  alumnos. 

Art.  327.  Alem  dos  exercicos  de  ensino  e  das  pro¬ 
vas  de  pratica,  os  alumnos  que  frequentarem  as  esco¬ 
las  annexas  serão  instruídos  em  todas  as  occurrencias 
da  vida  escolar,  economia  escripta  e  oral  das  escolas  e 
nas  obrigações  do  professor  primário. 

Art.  328.  Durante  os  exercícios  de  ensino  asépe- 
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nas  do  artigo  333,  letras  a,  b,  e  c ,  primeira  parte,  pode¬ 
rão  ser  também  applicadas  pelos  professores  das  aulas 
em  que  se  verificar  a  infracção. 

Art  329.  Alem  das  obrigações  já  especificadas 
neste  Regulamento,  compete  aos  professores  do  Gru¬ 
po  Modelo  e  da  Escola  Complementar  : 

I  Explicar  aos  alumnos  do  3o  e  4o  anno  do  curso 
normal,  em  seguida  ás  aulas,  as  razões  da  methodo- 
logia  applicada. 

II  Assistir  e  guiar  os  ensaios  destes  alumnos, 
corrigindo -lhes  as  faltas  e  imperfeições  de  methodo. 

III  Dirigir  as  provas  de  pratica  escolar  dos  mes¬ 
mos  alumnos. 

capitulo  vi 

Dos  meios  disciplinares 

Art.  330.  Nenhuma  pessoa  extranha  ao  estabele¬ 
cimento  poderá  entrar  nelle  sem  prévia  licença  do  di- 
rector  ou  de  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  331.  O  porteiro  e  demais  empregados  adver¬ 
tirão  com  urbanidade  aos  que  praticarem  actos  con¬ 
trários  á  boa  ordem  e  asseio  do  edifício,  levando  o  fac¬ 
to  ao  conhecimento  do  director,  quando  forem  desat- 
tendidos. 

Art.  332.  Serão  consideradas  faltas  disciplinares: 

a)  reuniões  e  palestras  que  perturbem  o  funccio- 
namento  das  aulas  ; 

b )  damnificar  de  qualquer  modo  o  prédio,  mobilia, 
apparelhos  e  utensílios  ; 

c)  desobedecer  ao  director,  professores  e  funcci- 
onarios  da  Escola  ; 

d)  occupar-se  durante  as  lições  de  trabalhos  es 
tranhos  a  ellas. 

Art.  333.  Os  meios  disciplinares,  sempre  propor- 
cionaes  á  gravidade  das  faltas,  serão  os  seguintes  : 

a)  Notas  más  de  aproveitamento  e  conducta  nas 
cadernetas ; 

b)  Reprehensão  partic  lar  ou  não  (com  ou  sem 
registro  em  livro  especial)  ; 

c)  Exclusão  temporanada  aula  pelo  professor,  si  a 
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falta  fôr  durante  a  lição,  ou  do  estabelecimento  pelo 
director,  si  a  falta  fôr  dentro  ou  fora  delle,  conforme  a 
gravidade,  e  depois  de  ter  sido  applicada  sem  proveito 
a  pena  da  lettra  b  ; 

d )  suspensão  por  3  a  8  dias  nas  faltas  mais  graves 
ou  nas  reincidências  ; 

e)  suspensão  dos  estudos  por  um  anno  pela  Con¬ 
gregação,  nos  casos  de  offensa  á  moral  ou  á  pessoa  de 
qualquer  professor  ; 

})  expulsão  pela  Congregação  aos  incorrigiveis, 
depois  de  exgotados  outros  recursos  ; 

g)  retenção  do  diploma  pela  Congregação,  em 
faltas  graves  não  previstas  neste  Regulamento. 

§  Io  A  pena  prevista  na  letra  a  será  applicada 
pelos  professores;a  da  letra  b  por  estes  e  pelo  director, 
e  a  da  letra  d  pelo  director. 

§  2o  Das  penas  estabelecidas  nas  letras  £,  /  e  g 
haverá  recurso  para  o  Presidente  do  Estado. 

Art.  334.  Todas  as  penas,  salvo  a  de  admoestação 
particular  e  o  caso  previsto  na  letra  b  do  artigo  ente- 
cedente,  serão  lançadas  em  livro  especial. 

Art.  335.  As  recompensas  conferidas  aos  alumnos 

são  : 

a  Boas  notas  de  aproveitamento  e  conducta; 

b)  Logares  de  honra  na  aula  ; 

c )  Elogio  perante  a  classe  ; 

d )  Inscripção  do  nome  em  quadro  de  honra. 

Art.  336.  As  trez  primeiras  recompensas  serão 
conferidas  pelos  professores  e  a  ultima  pela  Congre¬ 
gação. 

Art.  337.  Os  alumnos  que  obtiverem  a  quarta  re¬ 
compensa  terão  nas  respectivas  aulas  logares  espe- 
ciaes. 


CAPITULO  VII 

Promoções  e  exames 

Art.  338.  Encerradas  as  aulas,  logo  começarão  os 
exames,  que  se  farão  por  promoções  e  exames  finaes,  e 
por  matéria  em  cada  anno. 

Art.  339.  Quando  o  estudo  de  uma  disciplina  se 
prolongar  por  dois  ou  mais  annos,  o  seu  exame  se  re- 
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alisará  no  ultimo.  A  passagem  em  uma  disciplina  de 
anno  a  anno  será  concedida  por  simples  promoção. 

Art.  340.  O  direetor,  o  professor  da  cadeira  e  mais 
um  professor  nomeado  pelo  direetor,  constituídos  em 
commissão,  depois  de  confrontarem  as  notas  alcançadas 
pelos  alumnos  durante  o  anno,  conferirão  ou  não  a 
passagem.  Pelo  professor  da  cadeira  será  lavrada  a 
acta  no  livro  competente,  que  a  commissão  assignará. 

Art.  341.  Os  exames  finaes  de  cada  matéria  serão 
feitos  perante  uma  commissão  de  trez  professores  inclu¬ 
sive  o  da  cadeira,  designados  pelo  direetor,  com  appro- 
vação  da  Congregação,  sendo  presidente  o  mais  an* 

tig*0- 

Paragrapho  unico.  O  Direetor  fiscalisará  todos  os 
exames,  podendo  suspendel-os  e  organisar  nova  com¬ 
missão. 

Art.  342.  As  commissões  examinadoras  serão 
constituídas  por  professores  de  reconhecida  competên¬ 
cia  na  matéria  em  que  se  vae  proceder  o  exame. 

Art.  343.  Os  exames  começarão  ás  10  horas  e 
serão  feitos  sobre  pontos  do  programma  e  de  modo 
que  cada  alumno  não  tenha  mais  de  uma  prova  por  dia. 

Paragrapho  unico.  O  direetor  providenciará  sobre 
a  substituição  na  falta  de  algum  membro  das  com¬ 
missões  examinadoras. 

Art.  344.  Os  pontos  de  exame  serão  sortead  ,s 
dentre  os  do  programma  da  disciplina,  correspondendo 
á  numeração  nelle  estabelecida  para  as  lições  diarias. 

Art.  345.  Haverá  sobre  cada  matéria  uma  prova 
escripta  e  uma  oral.  Para  as  provas  escriptas  serão 
concedidas  duas  horas  para  todos  os  alumnos  do  anno. 
Terminadas  as  provas  escriptas,  começarão  as  oraes 
por  turmas  nunca  maiores  de  10  alumnos. 

Paragrapho  unico.  Serão  consideradas  nullas  as 
provas  escriptas  que  não  se  occuparem  do  ponto, 
ou  quando  o  alumno  for  surprehendido  copiando  notas 
ou  livros. 

Art.  346.  Á  nota  má  na  prova  escripta  será  eli¬ 
minatória. 

Art.  347.  Nos  exames  de  desenho  haverá  apenas 
prova  graphica.  De  musica  e  trabalhos  manuaes  só  ha- 
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verá  provas  praticas.  Não  hãverá  exame  de  gymnâs* 
tica,  bastando  para  a  promoção  a  frequência  regula- 
mentar. 

Art.  348.  O  julgamento  das  provas  será  feito  por 
votação. 

Paragrapho  unico.  Nab  provas  escriptas  se  conta¬ 
rão  os  erros  de  linguagem  ou  estylo  e  os  da  matéria. 

Art.  349.  Na  prova  de  portuguez,  se  os  erros  de 
linguagem  por  si  sós  forem  bastantes  para  se  considerar 
a  prova  má,  o  alumno  deve  ser  reprovado  ainda  que  te¬ 
nha  tratado  bem  do  ponto  sorteado. 

Art.  350.  A  commissão  examinadora  enunciará  o  seu 
juizo,  lançando  á  margem  da  prova  a  nota  que  mere¬ 
cer,  expressa  pelos  algarismos  estabelecidos  no  art.  318 
para  as  notas  de  aproveitamento  e  conducta. 

A.rt.  351.  A  prova  oral  constará  de  arguição  pela 
commissão  examinadora. 

Art.  352.  Cada  examinador  arguirá  15  minutos  no 
máximo,  fiscalisado  o  tempo  pelo  presidente,  na  ausên¬ 
cia  do  director. 

Art.  353.  Terminadas  as  provas  oraes,  terá  logar 
o  julg-amento,  computando-se  as  notas  do  exame  com 
as  obtidas  no  curso. 

Findo  o  julg-amento,  o  professor  da  cadeira  lavra¬ 
rá  a  acta  no  livro  competente,  que  será  assignada  pela 
commissão  e  pelo  director. 

Art.  354.  No  julg-amento,  quer  de  promoções  quer 
de  exames,  obedecer-se-á  ao  seguinte  processo  :  som- 
mem-se  as  medias  mensaes  de  aproveitamento  e  divida- 
se  a  sommapelo  numero  das  mesmas  medias.  O  quocien¬ 
te  achado  indicará  a  media  de  aproveitamento  para  pro¬ 
moção  ou  para  ser  o  alumno  submettido  a  exame  final. 

§  Io  No  julgamento  do  exame  final  juntem-se  ao 
quociente  da  somma  das  medias  mensaes  pelo  numero 
das  mesmas  medias,  as  notas  das  provas  escriptas  e 
oraes  e  divida-se  por  trez.  O  quociente  será  o  gráo  de 
approvação. 

§  2°  A  approvação  será  expressa  pelas  seguintes 
notas  :  simplesmente,  equivalente  ás  medias  3  e  4  ; 
plenamente,  a  5  e  distincção  a  6. 

Art.  355.  O  alumno  que  obtiver  a  media  annual 
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inferior  a  trez,  nâo  será  promovido  nem  admittido  a 
exame  final. 

Art.  356.  O  resultado  das  promoções  e  exames  fi- 
naes  será  publicado  na  folha  oíficial. 

Art.  357.  No  julgamento  ter-se-á  em  conta  a  ap- 
plicação,  a  conducta,  a  assiduidade  e  o  desenvolvimen¬ 
to  intellectual  do  alumno. 

Art.  358.  Os  alumnos  que  por  motivos  justos  e 
provados  perante  o  director  não  tiverem  podido  com¬ 
parecer  a  exame  em  Novembro,  poderão  fazel-o  em  Fe¬ 
vereiro,  antes  do  novo  anno  lectivo. 

Art.  359.  Os  alumnos  reprovados  em  mais  de  uma 
matéria  repetirão  o  anno.  Os  reprovados  somente  em 
uma  das  matérias  finaes  serão  admittidos  a  novo  exa¬ 
me  da  matéria,  antes  do  começo  do  anno  lectivo. 

Art.  360.  Os  alumnos  approvados  em  todos  os 
annos  da  Escola  Normal  receberão  o  diploma  de  nor- 
malista. 

Art.  361.  Este  diploma  será  sellado  e  deverá  con¬ 
ter  no  verso  a  declaração  das  notas  e  gTau  de  appro- 
vação  obtidos  no  ultimo  anno  do  curso. 

CAPITULO  VIII 

Pessoal  docente 

Art.  362.  São  deveres  do  pessoal  docente  : 

I.  Comparecer  á  escola  15  minutos  antes  da  hora 
regimental,  afim  de  preparar  a  classe  paia  a  recepção 
dos  alumnos. 

II.  Fazer  a  chamada  dos  alumnos. 

III.  Dar  as  lições  de  accordo  com  o  horário  e  pro- 
grammas,  occupando-se  exclusivamente  da  classe  com 
o  ensino  das  matérias  que  professarem  e  evitando  as 
explanações  e  divagações  alheias  ás  mesmas  matérias. 

IV.  Organisar  o  programma  de  sèu  curso  para  ter 
a  devida  approvação  antes  da  abertura  das  aulas. 

V.  Seguir  no  ensino  com  clareza  e  concisão  o  me- 
thodo  adoptado. 

VI.  Interrogar  os  alumnos  na  primeira  meia  hora 
de  aula  sobre  a  lição  antecedente,  e  na  outra  meia,  ex¬ 
plicar  a  lição  seguinte. 
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VII.  Começar  e  concluir  o  ensino,  de  modo  que  o 
transmitta  por  uma  serie  de  lições  tendentes  a  lig-ar  os 
assumptos  da  disciplina. 

VIII.  Promover  exercios  escriptos  da  matéria 
dada,  de  modo  a  desenvolvera  mtellig-encia  dos  alum- 
nos. 

IX.  Ser  o  primeiro  a  entrar  na  aula  e  o  ultimo  a 
sahir  ;  manter  o  silencio,  a  disciplina  e  a  decencia  que 
requer  a  bôa  educação. 

X.  Fazer  na  caderneta  as  notas  de  aproveitamen¬ 
to  e  conducta  dos  alumnos,  exprimindo-as  por  alg-a ris- 
mos. 

XI.  Observar  as  instrucções  do  director  quanto  á 
execução  dos  prog-rammas  e  methodos  de  ensino,  e  au- 
xilial-o  na  manutenção  da  ordem. 

XII.  Comparecer  pontualmente  ás  sessões  da  Con- 
greg-ação,  cujas  actas  assigmará,  aos  concursos  e  exa¬ 
mes  nos  dias  e  horas  designados  conforme  avko  pré¬ 
vio. 

XIII.  Assig-nar  diariamente  o  livro  de  ponto. 

XIV.  Determinar  na  caderneta  o  assumpto  de  que 
constar  a  lição  do  dia. 

XV.  Participar  ao  director  com  a  devida  antece¬ 
dência  o  impedimento  que  o  prohibe  de  funccionar. 

XVI.  Informar  ao  director  quaes  os  livros,  map- 
pas,  revistas  sobre  a  matéria  de  sua  cadeira,  para  org-a- 
nisação  e  augrnento  gradual  da  bibliotheca  da  Escola. 

Art.  363.  Aos  professores  adjunctos  compete  au¬ 
xiliar  os  professores  das  respectivas  cadeiras  em  todos 
os  deveres  e  attribuições  do  carg-o  e  substituil-os  em 
todos  os  impedimentos  e  faltas  ;  ao  conservador  dos 
Gabinetes  compete  ter  sob  sua  gmarda  e  conservar  na 
melhor  ordem  o  material  respectivo,  fornecer  appare- 
lhos  para  experiencias  e  estudos,  preparar  collecções 
e  auxiliar  os  professores  nas  demonstrações  praticas. 

Art.  364.  Os  professores  deverão  comparecer  ás 
festas,  solemnidades  e  conferencias  realisadas  na  Esco¬ 
la  Normal  e  annexas,  sob  pena  de  perda  de  1  a  3 
dias  de  vencimentos,  imposta  pelo  director. 

Art.  365.  No  caso  de  processo  disciplinar  contra 
professores  da  Escola  Normal,  recebida  a  defeza  nos 
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termos  do  art.  107,  antes  de  convocar  o  Conselho  Su¬ 
perior,  o  director  da  Instrucção  submetterá  o  processo 
á  Congregação  para  que  sobre  elle  emittao  seu  parecer. 

Paragrapho  unico.  Instruído  com  o  parecer  da  Con¬ 
gregação,  estará  o  processo  preparado,  sendo  então 
convocado  o  Conselho  Superior,  conforme  determina  o 
art.  107. 

CAPITULO  IX 
Pessoal  administrativo 

Art.  366.  O  pessoal  administrativo  da  Escola  Nor¬ 
mal  é  o  mesmo  da  Instrucção  Publica,  accrescido  de  dois 
inspectores  de  alumnos  e  um  servente. 

Art.  367.  Ao  Director  da  Escola  Normal  compete: 

Io  Convocar  as  sessões  da  Congregação,  que  pre¬ 
sidirá. 

2o  Adiar  ou  resolver  pelo  voto  de  qualidade  as 
questões  em  caso  de  empate. 

3o  Presidir  os  concursos,  os  exames  de  admissão  e 
de  promoções,  fiscalisar  o  processo  dos  finaes,  cujas 
actas  assignará. 

4°  Recorrerão  Governo  ou  á  Congregação,  confor¬ 
me  os  casos,  das  omissões  neste  Regulamento. 

5o  Zelar  pela  conservação  do  prédio,  material  do 
ensino,  tomando  as  providencias  urgentes  que  não  im¬ 
portarem  em  despezas  maiores  do  que  as  que  permit- 
te  o  expediente. 

6o  Redigir  e  publicar  instrucções  para  a  boa  mar¬ 
cha  do  serviço. 

7o  Assignar  as  folhas  de  pagamento. 

8o  Visar  as  cadernetas  de  aulas  no  fim  de  cada 
mez  para  serem  archivadas. 

9U  Rubricar  ou  mandar  rubricar  os  livros  da  Esco¬ 
la  Normal. 

10°  Determinar  a  eliminação  dos  alumnos  por  fal¬ 
tas  regulamentares. 

11°  Piscalisar  emfim  todos  os  trabalhos,  assignar  a 
correspondência  official,  os  pedidos  de  expediente  á 
Directoria  de  Finanças  e  cumprir  e  fazer  cumprir  tudo 
quanto  estiver  neste  Regulamento. 

Art.  368.  Aos  demais  funccionarios  da  Secretaria 
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da  Escola  Normal,  que  são  os  mesmos  da  Instrucção  Pu¬ 
blica,  cabem  as  obrigações  já  exaradas  na  Parte  Geral. 

Art.  369.  Aos  inspectores  de  alumnos  cabe:  assistir 
sempre  aos  alumnos  quer  nas  salas,  quer  no  lecreio,  fis- 
calisar  a  ordem  e  a  decencia,  fornecer  ás  aulas  mate¬ 
rial  preciso  para  as  lições,  velar  pelo  asseio  do  estabe¬ 
lecimento,  moveis  e  mais  utensilios,  e  cumprir  as  or¬ 
dens  do  director  e  dos  professores. 

Art.  370.  O  servente  executará  as  ordens  que  lhe 
forem  dadas  pelos  seus  superiores,  cumprindo-lhe  tra¬ 
zer  limpo  e  asseiadoo  prédio  e  suas  dependencias. 

capitulo  x 
Da  Congregação 

Art.  371.  O  director,  como  presidente,  e  os  pro¬ 
fessores  da  Escola  Normal,  constituirão  a  Congregação, 
que  funccionará  com  a  maioria  dos  seus  membros. 

Paragrapho  unico.  Nas  sessões  solemnes,  a  Con¬ 
gregação  funccionará  com  qualquer  numero. 

Art.  372.  Cada  anno  a  Congregação  elegerá  um  dos 
seus  membros  para  secretario. 

Art.  373.  Das  deliberações  contrarias  ao  voto  do 
seu  presidente,  poderá  este  recorrer  ao  Conselho  Su¬ 
perior,  e  só  depois  da  decisão  final  serão  ellas  execu¬ 
tadas  ou  não. 

Paragrapho  unico.  Ao  presidente  além  do  voto  de 
qualidade,  cabe  o  voto  individual  nas  resoluções  da  Con¬ 
gregação. 

Art.  374.  A  Congregação  reunir-se-á  ordinaria¬ 
mente  no  dia  30  de  Janeiro  para  dispor  sobre  o  exame 
de  admissão  e  a  15  de  Fevereiro  para  approvação  dos 
programmas  do  ensino,  confecção  do  horário  regula¬ 
mentar,  adopção  de  compêndios,  e  outras  providencias. 

Paragrapho  unico.  A  Congregação  ainda  se  reuni¬ 
rá  no  Io  dia  de  cada  mez  do  anno  lectivo  e  no  dia  do 
seu  encerramento. 

Art.  375.  Reunir-se-á  extraordinariamente  a  Con¬ 
gregação  sempre  que  exigir  qualquer  disposição  regu¬ 
lamentar  para  fim  especial  e  determinado,  toda  vez 
que  tiver  de  ser  ouvida  de  ordem  superior,  quando  exi¬ 
gir  o  serviço  publico  ajuizo  do  director,  ou  a  requeri- 


mento  escripto  de  qualquer  professor,  que  deverá  pre¬ 
cisar  o  fim  da  sessão  e  allegar  o  motivo  justo  para  a  sua 
convocação. 

Art.  376.  Os  trabalhos  da  Congregação  terão  pre¬ 
ferencia  sobre  qualquer  outro,  não  podendo  seus  mem¬ 
bros  faltar  sem  causa  participada. 

Art.  377.  Se  até  meia  hora  depois  da  marcada  não 
se  reunir  a  maioria  dos  membros  convocados,  o  director 
fará  lavrar  uma  acta,  que  assignará  com  os  presentes. 

Paragrapho  unico.  Quando  convocada  duas  vezes, 
por  edital  publicado  na  folha  ofiScial,  não  se  verificar 
a  presença  de  professores  em  numero  legal,  far-se-á 
terceira  convocação,  e  então  se  deliberará  com  qualquer 
numero. 

Art.  378.  Todas  as  actas  serão  assignadas  pelo 
director  e  membros  presentes». 

Art.  379.  Aberta  a  sessão,  o  secretario  lerá  a  ulti¬ 
ma  acta,  que  será  discutida  eapprovada,  podendo  qual¬ 
quer  dos  seus  membros  propor  corrigendas  que  serão 
submettidas  á  Congregação.  Depois  disso  o  directot  ex¬ 
porá  o  objecto  do  expediente  e  outras  questões  que  te¬ 
nham  de  ser  resolvidas. 

Art.  380.  Finda  a  discussão,  o  director  porá  a  vo¬ 
tos  a  questão  discutida,  podendo  a  votação  ser  por  es¬ 
crutínio  secreto  ou  nominal  a  requerimento  de  qualquer 
dos  seus  membros. 

Paragrapho  unico.  Quando  a  votação  for  nominal, 
a  chamada  começará  pelo  professor  mais  moderno. 

Art.  381.  O  professor  que  assistir  á  Congregação  não 
poderá  deixar  de  votar,  salvo  motivo  de  suspeição,  so¬ 
bre  cuja  acceitabilidade  se  pronunciará  a  Congregação. 

Art.  382'.  Esgotado  o  objecto  da  sessão,  têm  os 
membros  da  Congregação  o  direito  de  propor  o  que  jul¬ 
garem  conveniente  ao  ensino. 

Art.  383.  Durante  as  discussões  nenhum  professor 
fallará  mais  de  uma  vez  e  por  mais  de  15  minutos,  ex- 
ceptuados  os  proponentes  e  relatores,  os  quaes  poderão 
fallar  duas  vezas. 

Art.  384.  Findos  os  trabalhos,  o  secretario  lavrará 
a  acta  que  deverá  conter  ex  ictamente  tudo  quanto  foi 
objectp  de  discussão  e  deliberação. 


Art.  385.  Compete  á  Congregação  : 

I.  Propor  ao  Governo,  por  intermédio  do  director, 
as  medidas  que  julgar  convenientes  ao  ensino. 

II.  Propor  ao  Governo  a  creação,  suppressão  ou 
transformação  de  cadeiras. 

III.  Organisar  os  pontos  para  os  concursos  das 
cadeiras  da  Escola  Normal  e  para  os  exames  de  admis¬ 
são. 

IV.  Approvar  os  programmas  do  ensino,  horários  e 
regimentos  internos  da  Escola  Normal,  observado  o 
disposto  no  artigo  8o  n.  XII. 

V.  Emittir  o  seu  juizo  sobre  qualquer  trabalho  lit- 
terario,  scientifico  e  artístico  para  uso  do  estabeleci¬ 
mento. 

VI.  Prestar  informações  e  dar  os  pareceres  que 
forem  exigidos  pelas auctoridades  superiores  do  ensino. 

VII.  Resolver  provisoriamente  sobre  os  casos 
omissos  neste  Regulamento,  dependendo  as  suas  deci¬ 
sões  da  approvaçâo  do  Governo. 

VIII.  Assistir  as  provas  dos  concursos  e  votar  na 
habilitação  e  classificação  dos  candidatos,  pelo  modo 
indicado  nos  capítulos  XII  e  XIII  desta  parte  especial. 

IX.  Prestar  informações  e  dar  os  pareceres  que  fo¬ 
rem  exigidos  pelas  auctoridades  superiores  do  ensino. 

X.  Approvar  os  compêndios  de  ensino,  sobre  os 
quaes  uma  commisrão  de  tres  membros  dará  parecer 
que  será  discutido  e  approvado. 

X  [ .  D  ar  cumprimento  a  qualquer  outra  attribui- 
ção  conferida  neste  Regulamento  e  não  especificada 
neste  capitulo. 

Paragrapho  unico.  Estes  pareceres  approvados  se¬ 
rão  publicados  na  imprensa  official,  para  conhecimento 
dos  interessados. 

CAPITULO  XI 

Organisação  material 

Art.  38ó.  O  edificio  da  Escola  Normal,  além  do 
material  e  mobiliário  necessários  ao  ensino  pratico  e  in¬ 
tuitivo,  gabinete  de  Physica,  Chimica  e  Historia  Na¬ 
tural,  de  Pedagogia,  de  Cosmographia  e  Cartographia, 
terá  os  livros  seguintes  : 
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2  de  ponto  para  o  pessoal  docente  e  administrati¬ 
vo. 

1  de  registro  da  correspondência  do  directcr  e  da 
Congregação. 

1  para  actas  da  Congregação. 

1  para  inscripções  e  termos  de  exame  de  admissão. 

4  para  matriculas  (1  para  cada  anno). 

4  para  actas  de  promoções  e  exames  (1  para  cada 
anno). 

1  para  inventario  de  todo  o  material  escolar. 

1  para  registro  de  licenças. 

1  para  registro  de  nomeações. 

1  para  registro  de  diplomas  de  habilitação. 

1  da  porta,  para  registro  da  correspondência  geral. 

1  para  termos  de  compromissos. 

1  para  registro  de  imposição  de  penas. 

1  para  registro  de  medias  mensaes. 

CAPITULO  XII 

Provimento  das  cadeiras 

Art.  387.  O  concurso  para  provimento  das  cadei- 
rasda  Escola  Normal,  será  annunciado  pela  Directoria, 
que  marcará  para  a  inscripção  o  prazo  de  60  dias,  em 
edital  publicado  na  folha  official. 

§  Io  Si  o  encerramento  das  inscripções  coincidir 
com  as  férias,  conservar-se-ão  aquellas  abertas  até  o 
terceiro  dia  util  do  seguinte  periodo  lectivo. 

§  2o  Não  se  inscrevendo  nenhum  candidato,  será 
o  prazo  prorcgado  por  mais  30  dias,  depois  dos  quaes  o 
Governo  preencherá  a  cadeira,  si  ninguém  se  apresen¬ 
tar  como  candidato  ao  concurso. 

§  3o  Embora  haja  caudidato  inscripto,  poderá  ser 
prorogado  o  praso  de  60  dias. 

§  4o  Durante  o  processo  do  concurso  não  se  inter¬ 
rompem  os  trabalhos  lectivos. 

Art.  388.  A  inscripção  deve  ser  requerida  ao  di- 
rector  pelo  proprio  candidato  ou  por  meio  de  procura¬ 
ção,  instruída  a  petição  com  os  documentos  seguintes  : 

a)  Prova  de  que  é  brasileiro  nato  ou  naturalisado  í 

b)  Folha  corrida  que  prove  estar  o  candidato  no 
goso  dos  seus  direitos  civis  e  políticos  ; 


c)  Certidão  de  idade,  ou  documento  leg-al  que  ô 
suppra,  donde  se  prove  ter  o  concurrente  21  annos 
completos  ; 

d )  Attestado  medico  de  ser  o  candidato  vaccinado 
e  não  soffrer  de  moléstia  contagiosa  ou  defeito  physico 
que  o  incompatibilise  para  o  magistério. 

Art.  389.  E’  permittido  ao  candidato  juntar  qual¬ 
quer  documento  que  abone  a  sua  capacidade  profis¬ 
sional. 

Art.  390.  Não  poderão  inscrever-se  : 

a )  Os  que,  em  virtude  de  sentença  judicial,  ou 
processo  disciplinar,  tiverem  perdido  enipreg*o  publico 
federal,  estadual  ou  municipal  ; 

b)  Os  que  houverem  soffrido  condemnação  por  cri¬ 
me  contra  a  propriedade,  a  moral  e  os  bons  costumes. 

Art.  391.  Encerrada  a  inscripção,  serão  publicados 
pela  imprensa  offici.il  os  nomes  dos  concurrentes,  e  o 
director  convocará  a  Congreg-ação  para  oito  dias  depois 
do  encerramento  da  inscripção,  afim  de  eleg-er  os  exa¬ 
minadores. 

Paragrapho  unico.  Em  caso  de  necessidade,  o 
director  poderá  convidar  lentes  do  Atheneu,  para 
constituir  a  commissão  examinadora. 

Art.  392.  Constituida  a  commissão  examinadora, 
o  director  designará  dia  e  hora  para  o  começo  das  pro¬ 
vas,  o  que  será  annunciado  pela  imprensa  com  a  ne¬ 
cessária  antecedencia. 

Art.  393.  Os  pontos  para  o  concurso  constarão  de  : 

Prova  escripta  :  desenvolvimento  por  escripto  de 
qualquer  dos  pontos  que  a  sorte  na  occasião  desigmar. 

Prova  oral :  argmição  reciproca  dos  candidatos  du¬ 
rante  30  minutos  sobre  ponto  na  occasião  sorteado  para 
o  defendente. 

Prova  pratica  ou  technica  : 

d)  Prelecção  oral  sobre  ponto  tirado  com  24  horas 
de  antecedencia  ; 

b)  Applicações  no  laboratorio  ou  museu  quando  o 
concurso  versar  sobre  sciencias  physicas  e  naturaes  ; 

c)  Exercicios  graphicos,  quando  se  tratar  de  Geo- 
g-raphia,  Desenho  e  outras  matérias  em  que  tenham 
applicação. 


Árt.  394.  No  dia  marcado  para  o  começo  do  con¬ 
curso,  reunir-se-á  uma  hora  antes  da  determinada  para 
esse  fim,  em  sessão  secreta,  a  Congreg-ação,  afim  de  ap- 
provar  alista  dos  pontos  formulados  pela  commissão, 
os  quaes  não  podérão  ser  em  numero  menor  de  ^inte, 
abrangendo  toda  a  matéria. 

Paragrapho  unico.  A  Congreg-ação  poderá  modifi¬ 
car  os  pontos  apresentados  pela  commissão. 

Art.  395.  O  secretario  escreverá  os  numeros  cor¬ 
respondentes  aos  pontos,  em  pequenas  tiras  de  papel 
ig-uaes  em  tudo,  que  serão  lançadas  em  uma  ,rna. 

Paragrapho  unico.  O  ponto  uma  vez  sorteado  não 
poderá  mais  servir  para  outras  provas,  nem  para 
mais  de  uma  turma. 

Art.  396.  Km  outra  urna,  lançar-se-ão  tiras  de 
papel  com  os  nomes  dos  professores  que  se  acharem 
presentes.  Desta  o  professor  mais  antig-o  extrahirá  seis 
tiras.  Os  professores  assim  sorteados  fiscalisarão  a 
prova  escripta,  que  durará  trez  horas,  cabendo  cada 
hora  a  dous  professores. 

Art.  397.  Peito  isto,  se  tornará  publica  a  Con- 
greg-ação.  Será  chamado  o  primeiro  candidato  inscripto 
para  tirar  um  numero  da  urna  dos  pontos,  que  será 
confrontado  com  a  lista  dos  mesmos  pontos,  sendo  pro¬ 
clamado  pelo  director  o  ponto  sorteado.  O  secretario  da 
Congreg-ação  dará  copia  do  ponto  a  todos  os  candi¬ 
datos.  Depois  dúso  serão  os  candidatos  encerra¬ 
dos  em  uma  sala  sufiicientemente  espaçosa,  para  faze¬ 
rem  suas  dissertações,  para  o  que  terão  tres  horas,  fis- 
calisados  pelos  professores  sorteados,  dois  por  hora,  que 
não  consentirão  que  os  candidatos  se  communiquem  ou 
consultem  livro  ou  nota. 

Paragrapho  unico.  As  provas  escriptas  serão  fei¬ 
tas  em  papel  previamente  rubricado  pelo  director  e 
distribuido  na  occasião,  devendo  ficar  em  branco  o  ver¬ 
so  de  cada  folha. 

Art.  398.  Terminadas  as  provas  escriptas  serão 
todas  as  folhas  de  cada  prova  rubricadas  no  verso  pelos 
dois  últimos  professores  que  fiscalisaram  e  pelos  outros 
candidatos  que  ainda  estiverem  presentes. 

Paragrapho  unico.  Cada  uma  das  provas  será  fe- 
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chada  e  lacrada,  tendo  no  envolucro  o  nome  do  autor,  e 
todas  serão  encerradas  pelo  secretario  em  uma  urna  de 
tres  chaves,  que  ficarão  em  poder  dos  dois  últimos  fis- 
caes  e  do  director. 

Art.  399.  No  seguinte  dia  util,  depois  da  prova 
escripta,  a  Congregação  se  reunirá  para  a  organisação 
dos  pontos  para  as  outras  provas,  observando-se  na  con¬ 
fecção  e  approvação  dos  mesmos  o  estabelecido  para 
os  daquella  prova. 

Art.  400.  Será  considerada  nulla  a  prova  escripta 
do  candidato  : 

a)  Que  a  produzir  com  assumpto  alheio  ao  ponto 
sorteado; 

b)  Que  para  produzil-a,  valer-se  de  assumpto  es¬ 
tranho  ao  proprio  preparo  ; 

c )  Que  exceder  o  prazo  marcado  no  art.  397; 

d)  Que  não  a  apresentar  logo  depois  de  terminada. 

Art.  401.  A  prova  oral  realizar-se-á  em  um  ou 

mais  dias  uteis  subsequentes  ao  da  prova  escripta,  de¬ 
vendo  cada  candidato,  no  momento  de  ser  arguido,  tirar 
o  ponto  sobre  que  haja  de  versar  a  arguição,  dispondo 
de  quinse  minutos  para  reflectir. 

Paragrapho  unico.  A  arguição  será  feita  pelos  ex¬ 
aminadores  quando  só  haja  um  candidato  ou  quando 
dentre  os  inscriptos  apenas  um  tenha  comparecido. 

Art.  402.  Terminada  a  prova  oral,  em  dia  util 
subsequente  comparecerão  os  candidatos  perante  a 
commissão  examinadora  e  o  primeiro  dos  inscriptos  ti¬ 
rará  o  ponto  commum  para  as  prelecções  do  dia  se¬ 
guinte. 

§  Io  Os  candidatos,  para  esta  prova,  serão  dividi¬ 
dos  em  mais  de  urna  turma  si  forem  mais  de  trez,  ten¬ 
do  cada  turma  ponto  diverso. 

§  2o  A  divisão  das  turmas  se  fará  por  sorte  no  dia 
designado. 

§  3o  A  segunla  turma  tirará  o  seu  ponto  no  dia 
em  que  a  turma  anterior  fizer  a  prova. 

Art.  403.  Decorridas  as  24  horas,  terão  inicio  as 
prelecções,  segundo  a  ordem  dos  inscriptos,  observada 
a  necessária  incommunicabilidade,  afim  de  que  nenhum 
dçlles  possa  ser  ouvido  pelos  que  se  lhe  seguirem, 
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Art.  404.  Deverá  durar  a  prelecção  de  cada  can¬ 
didato  30  minutos  pelo  menos,  sendo  excluídos  das  ou¬ 
tras  provas  e  do  julgamento  o  candidato  que  nãu  pre¬ 
encher  o  tempo  de  rigor. 

Art.  405.  Os  pontos  sorteados  para  qualquer  das 
provas  ficam  excluídos  da  urna. 

Art.  406.  As  provas  graphicas  ou  as  que  devem 
ser  feitas  nos  museus  e  laboratorios  seguir-se-ão  ás 
prelecções. 

Art.  407.  3e  algum  dos  concurrentes  fôr  accomet- 
tido  de  moléstia,  de  modo  que  fique  inhabilitado  para 
fazer  qualquer  das  provas,  poderá  justificar  o  impedi¬ 
mento  perante  a  Congregação,  que,  si  julgar  legitimo, 
espaçará  o  acto  até  8  dias.  Da  decisão  em  contrario  ha¬ 
verá  recurso  para  o  Governo. 

Art.  408.  Ficará  excluido  do  concurso  o  candidato 
que,por  qualquer  motivo,  salvo  o  disposto  no  artigo  an¬ 
tecedente,  deixar  de  comparecer  á  prova  ou  se  retirar 
de  qualquer  delias  ou  não  completar  o  tempo  marcado 
para  a  oral. 

Art.  409.  A  prova  pratica  ou  technica  de  portu- 
guez  versará  sobre  assumpto  relativo  á  litteratura  da 
lingua. 

Art.  410  No  dia  iramediato  ao  da  prova  pratica,  a 
Congregação  se  reunirá  para  ouvir  a  leitura  da  prova 
escripta,  depois  da  qual  se  fará  o  julgamento. 

Paragrapho  unic  >.  Aberta  em  plena  Congregação 
a  urna  das  provas  escriptas,  cada  candidato  receberá  a 
sua  e  lerá  em  voz  alta,  fiscalisada  a  leitura  do  Io  pelo  2o 
e  a  do  ultimo  pelo  Io.  Havendo  um  só  candidato, a  fisca- 
lisação  caberá  a  um  dos  professores  designado  pelo  di- 
rector. 

Art.  411.  As  provas  escriptas  nos  concursos  de 
linguas  constarão  de  dissertação  sobre  assumpto  gram- 
matical  ou  philologico,  feita  na  lingua  da  cadeira  em 
concurso. 

Art.  412.  As  provas  oraes  nos  ditos  concursos  ver¬ 
sarão  sobre  leitura  e  traducção  de-um  trecho,  suificien- 
temente  longo,  sorteado  de  clássico  notável  ou  de  repu¬ 
tado  auctor  contemporâneo,  e  analyse  commentada  do 
referido  trècho  sob  os  diversos  aspectos  linguísticos, 


S9 


com  trinta  minutos  de  antecedencia  para  reflexão,  sem 
auxilio  de  especie  alguma. 

Art.  413.  As  provas  praticas  de  linguas,  com  es¬ 
tudo  prévio  do  ponto  sorteado  vinte  e  quatro  horas  an¬ 
tes,  constarão  de  prelecção  em  portuguez  sobre  as¬ 
sumpto  relativo  á  litteratura  dalingua. 

Art.  414.  As  provas  escriptas,  nos  concursos  de 
sciencias,  constarão  de  dissertação  sobre  pontos  sorte¬ 
ados  relativa  ao  assumpto  de  uma  parte  da  cadeira 
vaga  e  de  trez  proposições  sobre  a  outra,  ou  sobre  cada 
uma  das  outras  partes. 

Art.  415.  Depois  da  leitura  das  provas  escriptas,  a 
commissão  terá  um  prazo  de  trez  dias  para  elaborar  seu 
parecer. 

CAPITUIvO  XIII 

Julgamento  dos  candidatos 

Art.  416.  Reunida  a  Congregação  em  sessão  se¬ 
creta  para  ouvir  a  leitura  do  parecer  sobre  as  provas, 
terá  logar  o  julgamento. 

Paragrapho  unico.  Não  tomará  parte  na  votação  o 
professor  que  tiver  faltado  a  qualquer  das  provas.  Ao 
professor  que  apenas  tiver  deixado  de  assistir  á 
leitura  da  prova  escripta,  será  mantido  o  direito  de 
voto,  se  quizer  lel-a,  para  o  que  será  concedido  pelo 
director  um  praso  razoavel. 

Art.  417.  Haverá  dois  escrutínios  :  um  para  habi¬ 
litação  e  outro  para  a  classificação,  podendo  somente 
entrar  neste  ultimo  os  candidatos  que  obtiveram  maio¬ 
ria  absoluta  de  votos.  Si  nenhum  a  obtiver,  proceder- 
se-á  a  novo  concurso. 

§  Io.  Depois  de  votarem  todos  os  juizes  do  concur¬ 
so,  o  director  lerá  as  listas,  mencionando  os  nomes  dos 
signatários  e  assim  as  apurará. 

§  2o.  No  caso  de  empate  entre  dois  candidatos, 
quando  forem  os  únicos  a  concorrerem  ou  os  únicos  vo¬ 
tados,  o  director  terá  direito  de  desempatar. 

§  3o.  Si  nenhum  dos  candidatos  conseguir  maioria 
absoluta  de  votos,  proceder-se-á  a  novo  escrutínio  en¬ 
tre  os  que  alcançarem  os  dous  primeiros  logares,  na 
ordem  da  votação, 
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§  4o.  Nenhum  professor  deixará  de  votar  para  clas¬ 
sificação  dos  candidatos  habilitados  no  lc  escrutinio. 
Si  algum  professor  infringir  esse  preceito,  o  seu  voto 
será  excluido  do  computo  para  o  reconhecimento  da 
maioria  absoluta. 

§  5o.  O  escrutinio  para  a  habilitação  se  fará  por 
candidato,  pela  ordem  da  inscripção  ;  o  escrutinio  para 
a  classificação  versará  sobre  qual  deve  ficar  em  Io 
logar,  depois  em  2o,  em  3o  e  assim  por  diante. 

Art.  418.  A  acta  da  sessão  do  julgamento  será  as- 
signada  no  fim  da  mesma  sessão,  assim  como  o  officio 
apresentando  os  classificados  ao  Governo,  que  dentre 
elles  escolherá  um. 

Paragrapho  unico.  O  officio  ao  Governo  será  acom¬ 
panhado  de  copia  das  provas  escriptas. 

Art.  419.  Si  o  Governo  entender  que  o  concurso 
deve  ser  annullado  por  preterição  de  formalidades, 
assim  o  resolverá  dando  o  motivo.  Abrir-se-á  então 
inscripção  para  novo  concurso. 

capitulo  XIV 
Collação  de  Grau 

Art.  420.  E’  permittido  aos  diplomados  dar  cara¬ 
cter  festivo  ao  recebimento  de  seus  diplomas,  que  em  tal 
caso  serão  entregues  pelo  director  emacto  solemne,  no 
salão  principal  do  edificio,  em  dia  e  hora  por  elle  desi¬ 
gnados,  na  presença  do  Presidente  do  Estado  que  pre¬ 
sidirá  o  acto,  auctoridades,  convidados,  professores  e 
alumnos  da  Escola. 

Art.  421.  A  collação  de  grau  de  normalista, 
neste  caso,  será  conferida  com  toda  solemnidade, 
pronunciando  o  graduando  a  seguinte  affirmação  : 
— «Prometto  empregar  todos  os  meus  esforços  em  pro¬ 
veito  do  desenvolvimento  intellectual  e  do  aperfeiçoa¬ 
mento  do  caracter  da  mocidade,  cujo  ensino  me  fôr  con¬ 
fiado»  ;  — a  outorga  do  grau  se  fará  pelas  seguintes  pa¬ 
lavras — «Eu,  director  da  Esccla  Normal  do  Estado  de 
Sergipe,  confiro  ao  sr.  F.  o  grau  de  normalista  para 
que  goze  de  todas  as  vantagens  que  lhe  dá  a  lei». 
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Parag-rapho  unico.  Os  normalistas  diplomados  po¬ 
derão  usar  armei  de  opala  com  o  emblema — uma  penna 
e  um  livro. 

Art.  422.  Os  discursos  do  paranympho  ou  do  nor- 
malista  graduado  terão  por  thema  de  preferencia— o 
ensino  primário  em  g-eral  e  em  particular  o  de  Sergipe. 

Disposições  geraes 

Art.  423.  Os  professores  adjunctos,  pela  mesma 
forma  que  os  cathedraticos,  serão  providos  por  con¬ 
curso,  não  fazendo,  porem,  parte  da  Congreg-ação. 

Art.  424.  Nas  vag-as  de  cathedraticos  serão  provi¬ 
dos  por  accesso  os  adjunctos  da  secção  ou  cadeira  em 
que  occorrer  a  vag-a. 

Disposições  transitórias 

Art.  425.  O  conservador  dos  Gabinetes  será  no¬ 
meado  do  mesmo  modo  que  os  outros  empreg-adoe 
administrativos,  a  cuja  catheg-oria  pertence. 

Art.  426.  Suppressa  a  actual  aula  sing-ular  annexa 
ao  Grupo  Modelo,  a  respectiva  professora  será  apro¬ 
veitada  na  Escola  Complementar  ou  em  qualquer  dos 
Grupos  Escolares. 

Art.  427.  Os  actuaes  cathedraticos  excedentes  ao 
quadro  normal  das  cadeiras  estatuidas  neste  Regula¬ 
mento  terão  funcções  e  attribuições  em  tudo  ig-uaes  aos 
outros. 

§  Io  As  vag-as  que  se  derem  não  serão  preenchi¬ 
das  emquanto  subsistir  alg-um  titular  da  cadeira,  salvo 
a  de  portug-uez,  de  sorte  a  resumir  o  quadro  ás  pro¬ 
porções  normaes  indicadas  neste  Reg-ulamento. 

§  2o  No  concurso  para  a  cadeira  de  Portug-uez 
actualmente  vag-a,  será  observado  o  Reg-ulamento  an¬ 
terior. 

Art.  428.  O  Governo  poderá  prover  vitaliciamente, 
independente  de  concurso,  as  cadeiras  e  os  log-ares  de 
professores  adjunctos  creados  por  força  deste  Reg-ula¬ 
mento. 

Art.  429.  O  pessoal  docente  e  administrativo  perce¬ 
berá  os  vencimentos  das  tabellas  annexas,  log-o  que  a 
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Assembléa  Legislativa  resolva  a  respeito.  Emquanto 
isso  não  se  der,  os  vencimentos  são  os  da  tabella  em 
vigor. 

Art.  430.  A  actual  professora  de  trabalhos  ma- 
nuaes  da  Escola  Normal  continuará  percebendo  os 
vencimentos  que  lhe  foram  assegurados  pela  lei  n.  675 
de  1915. 

Art.  431.  Em  relação  ás  actuaes  alumnas  da  Es¬ 
cola  Normal,  devem  ser  observadas  as  seguintes  dispo¬ 
sições  : 

a )  as  do  2 3  anno  farão  exame  final  de  Francez  e  de 
Inglez  sobre  a  matéria  dada,  ficando  dispensadas  da- 
quelle  exame  as  terceirannistas  ; 

b)  as  do  3o  anno  farão  exame  final  de  Historia 
Geral  sobre  a  matéria  dada  e  ficam  obrigadas  ao  curso 
de  Geometria  e  Historia  Natural ; 

c)  as  do  4o  anno  farão  exame  final  de  Historia  Na¬ 
tural  e  Educação  Moral  e  Civica,  ficando  dispensadas 
do  de  Historia  Geral  e  de  Noções  de  Álgebra. 

Disposições  communs 

Art.  432.  A  designação  dos  inspectores  escolares 
para  os  respectivos  districtos  prevalecerá  até  que 
nova  designação  seja  feita. 

Art.  433.  O  inspector  escolar  não  poderá  perma¬ 
necer  em  uma  localidade  por  mais  tempo  do  que  o  ne¬ 
cessário  para  os  misteres  de  seu  cargo,  salvo  o  caso  de 
força  maior  devidamente  provado. 

Art.  434.  O  delegado  de  ensino  é  obrigado  a  visi¬ 
tar  pelo  menos  duas  vezes  ao  mez  as  escolas  de  sua 
circumscripção. 

Art.  435.  A  infracção  das  disposições  dos  artigos 
antecedentes  é  passivel  das  penalidades  do  Cap.  VIII 
da  parte  geral. 

Art.  436.  O  Governo  poderá  estabelecer  em  um  só 
prédio  sob  direcção  uniforme  com  a  denominação  de 
«escolas  reunidas»  as  escolas  de  uma  mesma  JocaUdade, 
quando  lhes  faltar  condições  para  se  constituirem  em 
Grupo. 


93 


Paragrapho  unico.  A  direcção  das  escolas  reunidas 
compete, setn  prejuiso  das  respectivas  funcções,  a  um 
dos  professores  para  isso  designado  pelo  Presidente  do 
Estado. 

Art.  437.  Alem  dos  Grupos  de  seis  e  oito  classes 
de  que  trata  o  artigo  133,  poderá  liaver  outros  de  qua¬ 
tro  classes,  desde  que  estas  sejam  para  um  só  sexo. 

Art.  438.  O  Presidente  do  Estado  poderá  deter¬ 
minar  o  typo  de  uniforme  para  as  escolas  primarias  e 
normal. 

Art.  439.  Da  imposição  de  penas  disciplinares  não 
haverá  recurso ;  poderá,  entretanto,  o  funccionario 
justificar-se  perante  a  auctoridade  que  a  tiver  imposto. 

Art.  440.  A  certidão  da  acta  de  concurso  a  que  se 
referem  os  artigos  157  a  164  servirá  de  diploma  para  o 
candidato  classificado  e  que  a  solicitar. 

Art.  441.  Os  vencimentos  do  pessoal  docente, 
administrativo  e  technico  da  Instrucção,  assim  como  os 
quantitativos  para  expediente  e  aluguel  de  casas  serão 
os  fixados  nas  tabellas  ns.  1,2,  3  e  4  annexas  a  este 
Regulamento 

Art.  442.  Os  professores  de  cadeiras  situadas  em 
suburbios  da  capital  e  que  não  tiverem  direito  a  ven¬ 
cimentos  maiores  em  virtude  de  disposições  anteriores, 
passarão  a  perceber  vencimentos  de  professor  de  villa. 

Paragrapho  unico.  Os  provimentos  para  as  ca¬ 
deiras  de  suburbios  da  Capital  só  podem  recahir  em 
professores  qus  já  tenham  servido  em  povoados. 

Art.  443.  Os  professores  que  na  data  da  publica¬ 
ção  das  tabellas  annexas  se  acharem,  por  qualquer  cir- 
cumstancia,  em  disponibilidade,  continuarão  a  perceber 
vencimentos  pela  tabella  anterior  até  que  sejam  apro¬ 
veitados. 

Art.  444.  O  professor  licenciado  que  não  reassu^ 
mir  o  exercicio  antes  do  inicio  das  ferias  de  que  trata 
este  Reg-ulamento,  perderá  a  gratificação  do  seu  cargo 
durante  o  periodo  das  mesmas. 

Art.  445.  O  rolatorio  a  que  se  refere  o  art.  13 
deste  Regulamento  deverá  ser  apresentado  ao  director 
da  Instrucção. 
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Art.  446.  Os  professores  em  disponibilidade  po¬ 
derão  ser  designados  auxiliares  de  cadeiras  primarias 
ou  do  curso  normal, conforme  a  classe  a  que  pertencerem. 
Poderão  também  ser  designados  substitutos  nos  impe¬ 
dimentos  e  faltas  dos  professores  eífectivos. 

Art.  447.  O  Decreto  n.  619,  de  31  de  Dezembro  de 
1915,  será  subsidiário  do  presente  Regulamento. 

Art.  448.  Ficam  revogados  o  Decreto  n.  587,  de  9 
de  Janeiro  de  1915,  e  mais  disposições  em  contrario. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  de  Sergipe,  Ara- 
cajii,  24  de  Abril  de  1916,  28°  da  Republica. 

Manuee  P.  de  Ouveira  Vale  adão 
Francisco  Monteiro  d' Almeida 
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N.  1.— Tabeíía  de  vencimentos  do  iiessoai  da  Directorla  da  Ins- 
trucção  Publica  do  Estado  de  Sergipe,  comprehendi- 
dos  os  inspectores  escolares  e  os  membros  do  Con- 
selho  Superior  de  Instrucção. 


Por  anno  (cada) 

Especificação 

Ordenado 

Gratificação 

Total 

Observações 

Director  da  Instruc-i 
ção  e  da  K  s  cola'- 

Normal . \ 

Secretario . 

1°  Escripturario  (1).  / 
2o  Escripturario  ( 2 ).  . 
Porteiro-continuo ,  .  . 
Servente  (1)  .  . 

3:600$000 

2:080$000 

1:120$000 

1:000$000 

800$00 

1:800$000 
i  :040$000 
560$000 
500$000 
400$000 
720$000 

5:400$000 
i  3:120$000 
1:680$000 
1 :500$000 
1:200$000 
720$000 

Inspector  Escolar  (4)  . 
Membro  do  Conselho 
Superior  de  Instruc¬ 

2:400$000 

1:200$000 

3:600$000 

Diaria  de  6$000 
quando  viajar 

ção  . 

Diaria  de  6$000  nos 
dias  de  compareci- 
mento  ás  reuniões 
do  Conselho 

Palacio  do  Governo  do  Estado  de  Sergipe,  Aracaju,  24  de  Abril 
de  1916 1 


Manuex  P.  de  Ouveira  Vaeeadão, 


N.  2—  Tabella  de  vencimentos  do  pessoal  administrativo  e  docente 
da  Escola  Normal,  do  Grupo  Modelo  e  da  Escola  Complementar 


Por  anno  (cada) 

ESPECIFICAÇÃO 

Ordenado 

Gratificação 

Total 

OBSERVAÇÕES 

ESCOLA  NORMAL 

Pessoal  administrativo  : 

0  mesmo  da  Directoria ) 
da  Instrucção  PublicaS 
accrescido  de  :  ) 

1  Bedel . 

600$000 

300$000 

900$000 

2  Inspectores  de  alumnos 

600$000 

300$000 

900$000 

2  Serventes,  sendo  um 
para  as  Escolas  Anne- 
xas . 

Pessoal  docente 

Professor  cathedratico.  . 

2:400$000 

720$000 

1:200$000 

720$000 

3:600$000 

Professor . 

800$000 

2:400$000 

Professor  adjuncto.  .  . 

1:200$000 

600$000 

1:800$000 

Conservador  dos  Gabine¬ 
tes . 

840$000 

420$000 

1:260$000 

GRUPO  MODELO 

Pessoal  administrativo  : 

0  da  Escola  Normal .  .  . 
Pessoal  docente 

Professor  ( 4 ) . 

1:440$000 

720$000 

2:160$900 

Adjuncto  (4) . 

Escola  complementar 

Pessoal  administrativo  : 

0  da  Escola  Normal.  .  . 
Pessoal  docente 

Professor  (2) . 

1:440$000 

720$000 

720$000 

720$000 

2:160$000 

Um  de  cada  sexo 

Adjuncto  (2) . 

720$000 

720$000 

Palacio  do  Governo  d0  Estado  de  Sergdpe,  Aracaju,  24  de  Abril  de 


Manuel  P.  de  Oliveira  Valladão, 


N.  3  —  Tabella  de  vencimentos  do  pessoa)  administrativo  e  docente 
dos  Grupos  Escolares  e  das  Escoias  isoladas  de  ensino  pri¬ 
mário  do  Estado  do  Sergipe 


c n 

M 

For*  anlsio  (caoâsa) 

P5 

O 

O 

w 

y 

< 

u 

SÉDES 

i  Ordenado 

G  rali  fi  cação 

Total 

GRUPOS  ESCORARES 

Capital 

'Director . 

1:3B3$333 

1 

4:000$000 

Porteiro-continuo.  . 

768$000 

384$000 

1:152$000 

1  Bedel . 

600$000 

300$000 

900$000 

ro 

Servente  (1J . 

720$000 

720$000 

1  Professor  (8) . 

1:440$000 

720S000 

2:160$000 

( 

^Adjuncto  (8) . 

Cidade 

'Director . 

720$000 

900$000 

720$000 

2:700$000 

|  Porteiro-bedel . 

480$000 

240$000 

720$000 

VT  < 

|  Servente  (1) . 

4^0$000 

480$000 

| 

Professor  (6) . 

1:000$000 

500$000 

1 :500$000 

Villa 

'Director . 

7j20$000 

2:160$000 

1  Porteiro-bedel . 

360$000 

L20$000 

480$000 

tH  j 

(Servente  . 

360$000 

360$000 

Professor . 

840$000 

4)20$000 

1:260$000 

4a 

ESCORAS  ISORADAS 

Capital . 

1:000$000 

500$000 

1:500$000 

3a 

Cidade . 

840$000 

420$000 

1:260$000 

2a 

Villa  ou  suburbio  da  capital.  .  .  . 

720SOOO 

^60$000 

1:080$000 

Ia 

Povoado  . 

640$000 

^20$000 

960$000 

Escolas  'Capital . 

— 3Õ0$ÕÕÕ 

"5ÕÕ$ÕÕÕ 

Nocturnas  |  Cidade . 

420$000 

420$000 

OBSERVAÇÕES. — Quando  o  Grupo  for  de  menos  de  8  classes,  os  ven¬ 
cimentos  do  director  serão  proporcionaes  ao  numero  de  classes. 
— A  verba  annual  para  Expediente  dos  Grupos  ^scolares  será  cal¬ 
culada  tendo-se  em  vista  o  numero  de  classes  grupadas  e  a  segmiu- 
te  razão  : 

Capital,  cada  classe .  50$000 

Cidade  «  « .  40$000 

Villa  «  « .  30$000 

Palacio  do  Governo  do  Estado  de  Sergipe,  Aracaju,  24  de  Abril  de 

1916. 

Manuer  P.  de  Oriveira  Varradão. 


N.  3  —  Tabella  de  vencimentos  do  pessoa!  administrativo  e  docente 
dos  Grupos  Escolares  e  das  Escolas  isoladas  de  ensino 


mario  do  Estado  de  Sergipe 

iicategorias  1 

SEDES 

Por*  asai 

ri©  (cada) 

Ordenado 

Gratificação 

Total 

GRUPOS  ESCOE ARES 

Capu.a.1 

1 

1  Director . 

2:666$6S7 

1:3, 

53$333 

4:000$000 

Porteiro-continuo .  . 

768$000 

31 

s4$000 

1:152'$000 

Bedel . 

600$000 

3( 

)0$000 

900$000 

CO 

Servente  (l) . 

720$000 

720$000 

f  Professor  (8) . 

1:440$000 

n 

>o$ooo 

2:160$000 

^Adjuncto  (8J . i 

720$000 

720$000 

Cidade 

1 

i 

'Director . 

1:800$000 

900$000 

2:700$0ü0 

|  Porteiro-bedel . 

480$000 

240$000 

720$000 

rí  i 

|  Servente  (1) . 

480$000 

480$000 

1 

Professor  (6) . 

1:000$000 

500$000 

1:500$000 

Villa 

( 

'Director . .  .  . 

1:440$000 

720$000 

2:160$000 

J 

I  Porteiro-bedel . 

360$000 

120$000 

480$000 

(Servente  . 

3!60$000 

360$000 

1 

Professor.  . 

840$000 

4i20$000 

1:260$000 

ESCOEAS  ISOEADAS 

4a 

Capital . 

1:000$000 

500$000 

1:500$000 

3a 

Cidade . .  .  . 

840$000 

420$000 

1:260$000 

2a 

Villa  ou  suburbio  da  capital.  .  .  . 

720$000 

.^60$000 

1:080$000 

Ia 

Povoado  . 

640$000 

320$000 

960$000 

Escolas  •  Capital . 

soo$õõõ 

“Toõsõwõ 

Nocturnas  |  Cidade . 

42 

:o$ooo 

420$000 

OBSERVAÇÕES. — Quando  o  Grupo  for  de  menos  de  8  classes,  os  ven¬ 
cimentos  do  director  serão  proporcionaes  ao  numero  de  classes. 
— A  verba  annual  para  Expediente  dos  Grupos  Escolares  será  cal¬ 
culada  tendo-se  em  vista  o  numero  de  classes  gripadas  e  a  seguin¬ 
te  razão  : 

Capital,  cada  classe .  50$000 

Cidade  «  « .  40$000 

Villa  «  « .  30$000 


Palacio  do  Governo  do  Estado  de  Sergipe,  Araca; 


1916. 


Manuee  P.  de  Oeiveira 


ú,  24  de  Abril  de 
Vaeeadão. 


N.  4. — Tabella  dos  quantitativos  para  Expediente  o  Aluguel  de  Casas 
das  Escolas  Isoladas  e  Nocturnas 


categorias 

SEDES 

por*  anno 

Expediente 

|| 

Aluguel  de 
casas 

1 

Total 

i 

CO 

oá 

Capital . 

1  108$000 

I  420$000 

S28SOOO 

s  1 

Cidade . 

96$00( 

264&000 

360$000 

1  M 

CO 

Villa  ou  suburbio  da  capital. 

84$00( 

180$000 

264$000 

LU 

Povoado  .  r 

72$00Ô 

120$0ü0 

192$000 

Escolas  nocturnas 

I  Capital . 

54$Õ00 

2iosoni) 

I  264$0ÕÕ 

[Cidade . 

48$00q 

182S000 

|  180$000 

OBSERVAÇÕES.— A  verba  de  aluguel  de  casa  para  escola  nocturna 
será  paga  quando  a  escola  não  funccionar  em  séde  de  escola  diurna. 
Palacio  do  Governo  do  Estado  de  Setgipe,  Aracfajú,  24  de  Abril  de 

1916. 


MANUEE  P.  DE  OLIVEIRA  VarlADÃO. 


ido  de  ensino 


) 


.  Municipio  de 


u 

3 

2  % 

D  ü 

3  ri 

3^ 

r 

A 

'5  '^'s— 

>  ri 

2  PS 
a  a 

|Proceciniento| 

N?  de  visitas 
jdo  Inspeetor 

N.  de  visitas 
do  delegado 

OBSERVA¬ 

ÇÕES 

i 


-A.  aa..  1 

(Visto  do  delegado  de  ensino 


Livro  de  chamada 

PONTO  DIÁRIO  da  escola  publica  primaria,  (do  sexo  masculino,  feminino  ou  mixta)  de. 
regida  pelo  professor  F . 


Município  de. 


Nota --Na  columna  dos  nomes  serão  inscriptos  todos  os  alumnos,  e  nas  columnas  dos  dias  de  aula  lançar-se-ão,  para  cada  um,  as  letras  I  (falta),  T  fche- 
gada  tarde^,  K  (retirada  antes  de  horaj,  fart.  201.)  Nas  columnas  procedimento  e  aproveitamento  lançar-se-ão,  mensalmente,  as  notas  0  a  6  conforme  o  merecimento  (art. 
204).  No  fim  de  cada  inez  o  professor,  no  requerimento  para  attestado  de  frequência,  juntará  copia  deste  mappa,  que  levará  o  visto  do  delegado  de  ensino  e  sem  o 
qual  não  poderá  ser  passado  o  attestado  (art.  219).  Os  domingos  e  feriados  serão  declarados  nas  columnas  respectivas. 


(*)  Nesta  columna  o  professor  escreverá  o  total  dos  comparecimentos  diários. 


Frequência  total. 


Frequência  média, 


Dias  lectivos. 


Data  e  assignatura  do  professor 


|  O  pae  ou  tutor  deverá  devolver,  immediatairente,  assignado  este 

boletim.  Si  não  souber  escrever,  assignará  alguém  a  seu  rogo. 


-A.n.ne2s:o  aa.  2 


BOLETIM  ESCOLAR  (arts.  20Ó  e  77  letra  d) 


II  Do 

lj 


alumno . matriculado  (na  Escola  Complementar 

ou  no  Io,  2o.  3o  ou  4o  anuo  da  escola  n0....  ou  Grupo . )  da  cidade,  villa 

ou  povoado  de .  Município  de . 


<n 

1 

/c7' 

O 

1 

•3 

*3 

C/3 

'  191 . 

VL> 

rt 

<D 

s. 

s 

O 

C/3 

O 

C/l 

d 

*0 

d 

* 

S 

O 

S 

rô 

u 

Nome  do  pae  ou  tutor 

Residência 

Mezes 

s 

> 

"S 

4J 

.B 

’3 

o 

t/l 

‘o 

<u 

ri 

(V 

K 

.5 

*3 

ND 

o 

Ul 

O 

a 

s 

Qi 

Ui 

H 

< 

O 

O 

F  evereiro... 

Março . 

Abril . 

Maio . 

Junho . 

Julho . 

Agosto . 

Setembro ... 
Outubro,.... 
Novembro.. 


O  professor . . . 

As  notas  de  applicação,  procedimento  e  aproveitamento,  aqui  lançadas,  significam  :  00— Péssima 
0— -Má,  1  a  3 — Soffrivel,  4 — Regular,  5 — Bôa  e  6 — Óptima. 


J: i.nz3.e2£o  n..  3 
BOLETIM  MENSAL 


Grupo  Escolar 
Director 


do  Município  de 


Dias  lectivos  do  mez . 

Dias  lectivos  dos  professores . 

í  Matriculados  po  sexo  masculino .  .  .  ( 

Alumnos  .  Do  sexo  feminino  .  .  ( 

\  Frequentes  Do  sexo  masculino .  .  .  ( 

v  ^  t  Do  sexo  feminino  .  .  .  ( 

Director  |  Faltas  justificadas  . 

(  «  nao  justificadas . 

Professores^omes  dos  faltosos . 

(  Numero  de  faltas . 

...  ,  (Nomes  dos  faltosos . 

Adjunctcs  ^Numerodefaltas . 

Vi,!*,,  (  Do  inspector  escolar . 

(  Do  delegado  de  ensino . 

-r,  .  .  ( Entregues  aos  paes  ou  tutores.  . 

(  Devolvidos  assignados . 

Observações . 


Total 

Total 


Grupo  Escolar  de  . 
.  de  191 


O  Director 


NOTA-  Quando  o  Grupo  for  do  interior,  este  boletim  terá  o  visto  do  delega- 
de  ensino. 


adas 


io  de 


anno  de  191 


ELIMINAÇÃO 


OBSERVAÇÕES 

fArt.  236; 


^uZj.rn.e2s:o  õcl-  4= 

Modelo  de  matricula  para  a  Escola  Complementar,  Grupos  e  escolas  isoladas 


Matricula  dos  alumnos  d  ..  regida  ou  dirigido  pelo  abaixo  asslgnado  n  (nome  da  localidade),  Município  de  anno  de  191 


CO 

1  , 

1  DADES 

FILIAÇmO  c/s 

MATRICULAS 

ELIMINAÇÃO 

OBSERVAÇÕES 

fArt.  236J 

1  NOMES 

=j  : 

Natural 

dades 

\  \  m  j  2 

.2  a>  = 

a  S  5 

Nomes  dos  paes  _  .  .  Nacionali-  Re8íí«BI»i9  *2 

ou  tutores  Profissão  dades  oencia 

o 

.2  2 

o  e 

CO 

.2  2^ 

“  s  = 

; : O • 

1  j  A 
2:  B 

3  i  C 

4  ;  D 

5  i  E 
61  F 
7!  G 


9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 
21 
23 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

42 

43 

44 

45 

46 

47 

48 

49 

50 


Nota.  lí  Na  columna  Naturalidades ,  escrever  o  nome  da  localidade,  ou  do  Estado,  si  o  alumno  é  brasileiro ;  o  do  raiz,  si  for  estrangeiro 
2^  Na  columna  Nacionalidades  dos  paes  ou  tutores,  declarar  somente  :  brasileiro  ou  estrangeiro. 

\  vt11  C°JUmna  C/tIsses<  os  directorc  s  de  Grupos  designarão  a  classe  ou  anno  do  curso  em  que  se  matricular  o  alumno. 

4  Na  columna  Causas  da  eliminação,  declarar:  a  pedido  dos  paes  ou  tutores;  ou  mudança ,  exame ,  morte,  incorrigível ,  faltas ,  etc. 


-^.ri.ne2s:o  on..  5 

CERTIFICADO  DE  EXAME  EINAL  N? . 

Certifico  que  do  livro  de  actas  de  exames  finaes  effectuados 

nest  (Escola  Complementar,  Grupo .  ou  escola  isolada), 

consta  a  fls .  que  F . natural  de . .  nascid.,..em .  de 

.  191....,  alumno  matriculado  nest....  foi  approvado...., . 

grau . no  exame  final  do  (Curso  Complementar  ou  do  4?  anno 

do  curso  primário)  que  prestou  no  dia . de .  de  191.... 

(Escola  Complementar,  Grupo .  ou  escola  isolada  n? _ ), 

(nome  da  localidade),  Municipio  de . .  cm .  de .  de 

191.... 

Assignatura  do  Director  ou  do  professor. 


Caderneta 

Mn 


N.  de  Or- 

Hpm 


Media  do 
apro¬ 
veitamento 


-íA-xxxxexxo  xx.  7 


Caderneta  diaria  da  escola  pálica  primaria,  (do  sexe  masculino,  feminino  ou  mixtaj  de 
Município  de  ,  no  mez  de  de  191 


N,  deOr-| 
dem  j 

“p - — - - 

Media  do 

Media  dc 

NOMES 

Procedimento 

proce¬ 

dimento 

APROVEITAMENTO 

apro¬ 

veitamento 

NOTA  -  No  fim  do  mez,  tirar  as  niediis  e  escrevel-as  nas  respectivas  cjluinais  d)  livro  das  chamadas. 
Esta  caderneta  é  para  uso  exclusivo  do  professor,  que  a  archivará. 


Modelo  de  acta  de  promoção  e  exame  final 

Aos .  dias  do  mez  de .  do  auno  de .  nesta  cidade, 

villa  ou  povoado  de .  municipio  de .  deste  Estado  de  Ser¬ 
gipe,  presentes  no  ediíicio  em  que  funcciona  a  escola!  (do  sexo . 

ou  mixta  )  ono  Grupo  Escolar .  o  delegado  do  ensino  P . ou 

o  director  do  Grupo  F .  o  examinador  F .  eo  professor  F . , 

ás  11  horas,  a  portas  abertas,  o  referido  delegado  àssumindo  a  presi¬ 
dência  da  mesa  examinadora,  declarou  que  como  representante  do  Go¬ 
verno  do  Estado,  ia  proceder  ás  promoções  e  exames  finaes  dos  alumnos 
matriculados  na  mencionada  escola,  conforme  determina  o  Regulamento 
em  seus  arts.  224,  233,  e  235  e  em  seguida  ordenou  ao  respectivo  pro¬ 
fessor  que  procedesse  á  chamada  dos  alumnos.  Feito  isso,  verificou- 

se  acharem-se  presentes .  alumnos.  Procedendo-se  a  avaliação  das 

médias  de  aproveitamento  para  o  effeito  das  promoçlões,  foram  promo¬ 
vidos  da  Ia  para  a  2?  classe  os  alumnos  F,  F . .  da  2a  para  a  3a  os 

alumnos  F,  F .  e  da  3;!  para  a  4a  os  alumnos  F,  F . 

Terminadas  as  promoções,  e  postos  nas  urnas  os  pontos  de  Portuguez  e 

Arithmetica,  em  numero  de . ,  foi  chamado  o  alumno  mais  moço  F . 

para  tirar  os  pontos,  sendo  sorteados  os  de  numeros  (dizer  o  numero 
e  o  assumpto  de  cada  ponto.) 

Em  seguida  tiveram  começo  as  provas  escriptas,  para  exames  finaes 

do  4o  anno,  ás  quaes  compareceram .  alumnos.  Findas  as  provas 

escriptas,  tiveram  logar  no  mesmo  ou  no  dia  immediato  e  seguintes  as  pro¬ 
vas  oraes,  tirando  cada  alumno  um  dos  pontos  da  urna,  á  proporção  que 
eram  chamados,  sendo  cada  um  arguido  durante . minutos. 

Findas  as  provas  oraes,  a  commissão  procedeu  ao  julgamento,  tendo 
feito  antes  a  classificação  das  provas,  verificando  o  seguinte  resultado  : 

approvados  com  distincção,  os  alumnos  F _ ,  F....,  F....  ;  approvados 

plenamente,  os  alumnos  F — ,  F — ,  F —  ;  approvados  simplesmente, 
F . F....,  F....,;  reprovados  F....,  F....,  F.... 

Aos  alumnos  que  concluiram  o  curso  primário  ,  mandou  o  presidente 
da  mesa  que  se  expedisse  o  certificado  de  approvação  no  dito  curso, 
de  accordo  com  o  Regulamento  vigente.  Em  seguida  declarou  encerrados 
os  trabalhos  e  mandou  lavrar  a  presente  acta,  que  vae  assignada  pela 
commissão  examinadora,  e  determinou  que  se  extrahisse  delia  uma  copia 
que,  depois  de  authenticada  pela  commissão  examinadora,  será  pelo  res¬ 
pectivo  professor  enviada  á  Directoria  da  Instrucção  Publica. 

(Assignado)  O  presidente,  F. 

F .,  examinador. 

F.  ,  professor  da  cadeira. 

Nota  — Quando  as  promoções  e  exames  finaes  não  forem  em  con- 

juncto,  o  professor  da  cadeira,  lavrando  a  acta,  se  utilisará  sómente  dos. 
dizeres  respectivos  do  presente  modelo. 


